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A vida é uma grande amiga da gente 

Nos dá tudo de graça pra viver  

Sol e céu, luz e ar 

Rios e fontes, terra e mar 

 

Somos os herdeiros do futuro 

E pra esse futuro ser feliz 

Vamos ter que cuidar 

Bem desse país 
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Bem desse país 
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O fruto, a folha, o caule e a raiz 

Será que a vida acaba encontrando  

Um jeito bom da gente ser feliz? 

 

Vamos ter que cuidar 

Bem desse país 

Vamos ter que cuidar 

Bem desse país 
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RESUMO 

 

 

SUSTENTABILIDADE DOS SOLOS: ANÁLISE DAS CONTRIBUIÇÕES DE UMA 

SEQUÊNCIA DIDÁTICA CONTEXTUALIZADA EM UMA ESCOLA DO CAMPO 

NO MUNICÍPIO DE TUPARENDI, RS 

 

 

AUTORA: Patrícia Daiane Loebens Diel Wiethölter 

ORIENTADORA: Maria Rosa Chitolina Schetinger 

 

 

O presente estudo trata de pesquisa qualitativa, com caráter descritivo e exploratório, a 

respeito das percepções que alunos das séries finais do ensino fundamental de uma escola do 

campo têm sobre sustentabilidade dos solos. Através da pesquisa-ação, o experimento foi 

realizado no município de Tuparendi, estado do Rio Grande do Sul, e analisou se os 

estudantes conseguem relacionar estes conhecimentos através de práticas cotidianas, visando 

conceitos de sustentabilidade e agroecologia. Diante destes pressupostos, a pesquisa visou 

responder à seguinte questão: quais as contribuições de uma sequência didática 

contextualizada e as percepções de estudantes de ensino fundamental acerca de 

sustentabilidade dos solos em uma escola do campo? Foram realizadas entrevistas e 

questionários onde os alunos puderam expor seus conhecimentos prévios sobre o estudo dos 

solos e suas práticas sustentáveis. Logo após, foram submetidos à saída de campo para 

reconhecer práticas conservacionistas ou não, dos solos. Nesta visita foram coletadas fotos 

para posterior trabalho de discussão em sala de aula e produção de material para diferenciação 

de práticas que promovessem a conservação e preservação do solo. Também realizou-se um 

dia de campo sobre o manejo sustentável de solo, com a participação da comunidade escolar, 

a fim de sensibilizá-los da importância da preservação do principal meio de sustento da 

agricultura familiar. Ao final, os alunos foram novamente submetidos a questionários de 

avaliação sobre a importância das atividades e sua concepção sobre solos e sustentabilidade, 

para então comparar às respostas ao primeiro questionário aplicado. Finalizando o processo, 

verificou-se que os estudantes tiveram uma compreensão real de sustentabilidade dos solos 

através do estudo do mesmo, com a prática desenvolvida na escola. Também, na Escola do 

Campo, com a contextualização de práticas cotidianas, a aprendizagem foi favorecida. Da 

mesma forma, o trabalho confirmou que a sequência didática contextualizada aplicada pelo 

estudo ofereceu uma visão diferenciada de sustentabilidade, implicando na sensibilização de 

sujeitos com vistas a transformar sua realidade. É extremamente importante, dessa maneira, 

que se instigue, dentro das escolas e na educação como um todo nas suas mais diversas 

modalidades, a refletir sobre práticas que conservem e preservem os elementos naturais, desde 

as suas particularidades, até o todo maior. A sustentabilidade dos solos, suas práticas corretas 

de manejo, conservação e preservação são uma pequena fração da sustentabilidade maior, do 

pensar e cuidar do Planeta Terra. Através da ação de seu principal protagonista, o ser humano, 

é que deve ocorrer a preservação das diferentes espécies, vivas e não vivas, bem como 

elementos naturais, considerando aspectos econômicos, sociais, culturais, entre outros, 

garantindo um modo de vida equânime às presentes e futuras gerações. 

  

 

Palavras-chave: Educação. Escola do Campo. Solos. Sustentabilidade. Sequência didática 

contextualizada. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

SOIL SUSTAINABILITY: ANALYSIS OF THE CONTRIBUTIONS OF A 

CONTEXTUALIZED DIDACTIC SEQUENCE IN A RURAL SCHOOL IN THE 

MUNICIPALITY OF TUPARENDI, RS  

 

 

AUTHOR: Patrícia Daiane Loebens Diel Wiethölter 

ADVISER: Maria Rosa Chitolina Schetinger 

 

  

This study deals with qualitative research, with descriptive and exploratory character, 

regarding the perceptions that students of the final series of an elementary school in the 

countryside have on soil sustainability. Through research-action, the experiment was 

conducted in the municipality of Tuparendi, State of Rio Grande do Sul, and examined if the 

students can relate these knowledge through daily practices, aiming at sustainability concepts 

and Agroecology. On these assumptions, the research aimed to answer the following question: 

what are the contributions of a contextualized didactic sequence and the perceptions of 

elementary school students about soil sustainability in a rural school? Interviews and 

questionnaires were held so that the students could exhibit their previous knowledge about the 

study of soils and its sustainable practices. Shortly thereafter, they were subjected to the field 

exit to recognize practices, conservationists or not, of soils. In this visit, photos were collected 

for further discussion work in the classroom and material production for the differentiation of 

practices that promote soil conservation and preservation. A field day was also held nos 

sustainable soil management, with the participation of the 

school community, in order to sensitize them about the importance of preservation of the 

main livelihood of family agriculture. In the end, the students were again subjected to 

evaluation questionnaires on the importance of the activities and their conception on soils and 

sustainability, to, then, compare the answers to the first applied questionnaire. Concluding the 

process, it was found that the students had a real understanding on soils sustainability through 

the study, with the practice developed in the school. Also, in the rural school, with the 

background of daily practices, learning was favored. In the same way, the study confirmed 

that the contextualized didactic sequence applied offered a differentiated vision of 

sustainability, implying in the awareness of people in order to transform their reality. It is 

extremely important, in this way, that we instigate, within schools and in the whole  education 

in its most diverse modalities, to reflect on practices that conserve and  preserve the natural 

elements, from their particularities to the whole greater. The soil sustainability, its correct 

practices of management, conservation and preservation are a small fraction of the greater 

sustainability, of thinking and taking care of the planet Earth. Through the action of its main 

protagonist, the human being, must occur the preservation of the different species, living and 

not living, as well as natural elements, considering economic, social, cultural aspects, among 

others, ensuring a fair way of life to the present and future generations. 

 

 

Keywords: Education. Rural School. Soils. Sustainability. Contextualized Didactic Sequence. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como finalidade analisar o conhecimento e a compreensão 

pós-prática que alunos do 6º ano do ensino fundamental, de uma Escola do Campo tem, a 

respeito de sustentabilidade dos solos. Da mesma forma, pretende analisar se uma sequência 

didática contextualizada contribui para a promoção do pensar a sustentabilidade, bem como, 

se com isso, o sujeito é sensibilizado a transformar sua realidade. O conteúdo e a metodologia 

proposta vem de encontro a um tema que é de grande relevância no meio rural, uma vez que a 

agricultura familiar é responsável pela larga produção de alimentos e principal propulsora da 

economia da região noroeste do estado do Rio Grande do Sul.   

Atualmente, o termo sustentabilidade vem ganhando reconhecimento, uma vez que 

trata dos assuntos relacionados ao meio ambiente e preservação da espécie. Neste sentido, 

Gliessman (2000) defende que  

 

A sustentabilidade significa coisas diferentes para distintas pessoas, mas há uma 

concordância geral de que ela tem uma base ecológica. No sentido mais amplo, a 

sustentabilidade é uma versão do conceito de produção sustentável – a condição de 

ser capaz de perpetuamente colher biomassa de um sistema, porque sua capacidade 

de se renovar ou ser renovado não é comprometida (GLIESSMAN, 2000, p. 52). 

 

Assim, o estudo de práticas conservacionistas de solos contempla a visão da 

sustentabilidade que Gliessman (2000, p. 209) defende, pois “o solo é um componente 

complexo, vivo, dinâmico e em transformação do agroecossistema. Está sujeito a alterações e 

pode ser degradado ou manejado sabiamente”.  

Considerando o Projeto Político Pedagógico (PPP) da Escola Estadual de Ensino 

Fundamental Andrea Parise, tem-se uma preocupação quanto às mudanças em âmbito local, 

regional e globalizado, e procura formar um “cidadão consciente de seus direitos e deveres, 

participativo, crítico, comprometido com a realidade em que vive, buscando uma sociedade 

democrática e solidária”, e ainda fundamenta sua educação em valores como “solidariedade, 

honestidade, responsabilidade, respeito e autonomia” (ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO 

FUNDAMENTAL ANDREA PARISE, 2010). Nesse sentido, deve-se levar em consideração, 

que a escola é o espaço onde debates sobre a preservação do meio ambiente e sustentabilidade 

devem estar sempre presentes, independente das disciplinas, mas, principalmente no que diz 

respeito às Ciências Naturais. 
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Nestes preceitos a pesquisa busca consolidar que a prática relacionada à vivência real 

do sujeito tem grande importância no processo de ensino-aprendizagem, bem como Freire 

coloca “por que não discutir com os alunos a realidade concreta a que se deva associar a 

disciplina cujo conteúdo se ensina [...]?” (2011, p. 32). 

Dessa forma, a pesquisa busca responder ao seguinte questionamento: quais as 

contribuições de uma sequência didática contextualizada e as percepções de estudantes 

de ensino fundamental acerca de sustentabilidade dos solos em uma escola do campo? 

O estudo em questão teve a sensibilidade de tratar destes assuntos através de 

metodologia qualitativa, na modalidade de pesquisa-ação, relacionando conhecimentos 

cotidianos com a ciência, com vistas a motivar o educando para a sensibilização e ação 

consciente frente às questões do meio ambiente. Sendo assim, o sujeito foi instigado a atuar 

como multiplicador de ações que permeiam a preservação de solo e água, bem como de 

transformação da sua realidade.  

No que se refere aos objetivos da pesquisa, como objetivo geral se procurou investigar 

as contribuições de uma sequência didática contextualizada, bem como as percepções de 

estudantes de ensino fundamental, acerca da sustentabilidade dos solos em uma Escola do 

Campo, e se estas são importantes na sensibilização destes sujeitos para uma possível 

transformação de realidade. 

Já os objetivos específicos pretenderam identificar conhecimentos prévios dos alunos 

do ensino fundamental sobre solos e sustentabilidade; monitorar se a sequência didática 

contextualizada sobre preservação dos solos favoreceu a compreensão dos conteúdos das 

Ciências e de sustentabilidade; investigar se os alunos foram motivados ou não a utilizar os 

conhecimentos obtidos de maneira consciente frente ao meio ambiente; e examinar se os 

conhecimentos sobre solos em uma escola do campo promoveram uma “sensibilização” para 

a sustentabilidade. 

Para melhor compreensão da pesquisa, o trabalho foi organizado, inicialmente, de 

forma a ambientar o leitor dos motivos que me levaram, enquanto pesquisadora, a 

desenvolver a metodologia de pesquisa-ação em uma Escola do Campo, bem como a respeito 

da escolha do tema “sustentabilidade dos solos”. Na sequência, discute-se sobre a Educação 

do Campo, trazendo parte do seu histórico e os desafios enfrentados por essa modalidade de 

educação, na atualidade. Também são discutidas as Ciências da Natureza, seus conteúdos e 

diretrizes, através de documentos oficiais, bem como a ligação destes para com a Educação do 

Campo. 
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No terceiro capítulo da pesquisa, intitulado “„O estudo dos solos: conservação e 

sustentabilidade‟ – uma sequência didática contextualizada na Escola do Campo”, a ciência 

do solo é discutida, partindo-se da sequência didática contextualizada, sua caracterização e 

definição de conceitos a ela ligados. Também traz os conteúdos referentes aos solos nas 

Ciências da Natureza e sua apresentação nos documentos oficiais. No mesmo capítulo, o 

papel do solo na agricultura é retratado, bem como as características que constituem esse 

elemento, além das práticas de conservação e manejo sustentável. Ao final, discute-se a 

sustentabilidade em seu contexto geral, com uma retrospectiva do conceito, bem como as 

dificuldades em definir o conceito de desenvolvimento sustentável nos dias atuais. A 

sustentabilidade dos solos também é abordada, levando-se em consideração as poucas 

referências encontradas e a proposta que se estabelece na pesquisa a partir da construção 

desse conceito com as bases referenciadas. 

Na sequência do trabalho, a metodologia do estudo é apresentada a partir da descrição 

de conceitos como pesquisa-ação e de como a mesma foi realizada. São abordados os aspectos 

éticos e os procedimentos utilizados na análise. A Escola do Campo da pesquisa é 

apresentada, bem como sua localização e contexto, e descreve como a sequência didática 

contextualizada foi desenvolvida ao longo do estudo. 

Os dados coletados pela pesquisa são apresentados dividindo-se as concepções prévias 

dos estudantes, das intervenções e das concepções finais. As práticas utilizadas para a coleta 

dos dados basearam-se em questionários, entrevistas, e atividades práticas em si, com 

gravação em áudio da participação dos estudantes.  

A partir dessas premissas, uma primeira análise é realizada, onde categorias a priori e 

emergentes são apresentadas, a fim de organizar os dados para posterior análise. Essa segunda 

análise, discutida a partir da metodologia de Análise Textual Discursiva, seguindo os 

referenciais de Moraes e Galiazzi (2016), congregam o metatexto, produzido com base nas 

categorias emergentes que surgem através da unitarização, e posterior categorização de todos 

os dados, sendo elas: a educação do campo caminha em direção à sustentabilidade; a 

sustentabilidade dos solos é uma parte que deve estar integrada ao todo, lembrando de suas 

particularidades; e a contextualização é fundamental na Escola do Campo, para que os 

estudantes sejam agentes de transformação da realidade. 

Na análise e discussão dos resultados todos os procedimentos são analisados, 

conforme as etapas em que os dados foram coletados, sendo que cada qual traz um aspecto 

diferenciado e engrandece a pesquisa, de forma a encaminhar às conclusões e ao cumprimento 

dos objetivos. 
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Já nas conclusões, os objetivos do trabalho são abordados, comparando-os aos 

resultados da pesquisa, concluindo que as práticas adotadas foram favoráveis para o êxito do 

estudo em questão. 
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2 A EDUCAÇÃO DO CAMPO E SUAS DEFINIÇÕES 

 

A agricultura e seu desenvolvimento tecnológico incorporaram, segundo Paulus e 

Schlindwein um conjunto de “tecnologias „avançadas‟ ou „modernas‟ que, indubitavelmente, 

aumentaram a produção e a produtividade das atividades agropecuárias, a par de alterar 

relações sociais no campo” (2001, p.45). 

Neste sentido, deve-se considerar que é de suma importância que a população do 

campo tenha um embasamento considerável de conhecimentos, em todas as áreas, para que 

possa continuar produzindo, de forma sustentável às presentes e futuras gerações. 

Quanto aos conhecimentos, podemos afirmar que parte dos mesmos é adquirida, ou foi 

adquirida na escola (formal) e outra provém do conhecimento não-formal ou informal. Neste 

estudo, consideraremos a importância da união destes conhecimentos, levando em 

consideração as colocações de Freire sobre o respeito aos saberes dos educandos: 

 

Por isso mesmo pensar certo coloca o professor ou, mais amplamente, à escola, o 

dever de não só respeitar os saberes com que os educandos, sobretudo os das classes 

populares, chegam a ela – saberes socialmente construídos na prática comunitária -, 

mas também, [...] discutir com os alunos a razão de ser de alguns desses saberes em 

relação com o ensino dos conteúdos. (2011, p.31). 

 

Dessa forma é imprescindível que no meio rural, independente da modalidade de 

educação utilizada, se preserve os saberes dos educandos, leve-se em conta no momento da 

escolha de metodologias e recursos que serão utilizadas para a construção do conhecimento. 

Também é preciso que o educador, enquanto mediador, não subestime o educando, 

pois o mesmo possui uma compreensão de realidade, através da qual se constituiu como 

sujeito. Independente da modalidade de educação (formal, informal ou não-formal) o que 

deve acontecer é a construção do conhecimento de forma conjunta, onde os participantes do 

processo estejam abertos para ouvir e aprender. 

Na escola do campo, modalidade de educação formal do meio rural, faz-se necessário 

que toda essa bagagem cultural esteja envolvida no processo de ensino-aprendizagem. Se a 

educação é do campo, é necessário que se faça para o campo, ou seja, para todos envolvidos 

no meio rural. 

Para que tenhamos atores e sujeitos que façam a diferença no seu meio social, é 

necessário que a escola assuma seus alunos e suas realidades, que os incorpore como força 

motriz para seu planejamento, suas ações e metodologias.  
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Neste intuito “os alunos precisam ter consciência de sua história, da sua cultura, para 

assumirem o papel de cooperadores, coparticipantes da transformação socioambiental, agindo 

com a ética do cuidado” (SOUZA; SANTOS, 2013, p. 140). 

Como afirmam Souza e Santos (2013) precisamos de mais “cooperadores” em nossa 

sociedade, que executem a transformação dentre os desafios encontrados. Mas para tanto, na 

escola é que deve iniciar o espírito da cooperação, do pensamento coletivo, no cuidado com 

tudo e todos, sendo que isso só acontece, quando temos consciência de nossa história de vida. 

Neste intuito, para este capítulo serão trazidas a relação campo (realidade estudada), 

juntamente com a pesquisa e pesquisadora, a fim de relatar e ambientar o leitor dos motivos 

pelos quais a pesquisa foi realizada. Em seguida, faz-se um resgate histórico preliminar da 

educação do campo, culminando com os desafios atuais enfrentados pela modalidade de 

ensino e sujeitos envolvidos. Para finalizar, o capítulo faz referência às ciências naturais no 

ensino fundamental através de documentos oficiais e documentos da escola pesquisada, 

analisando as contribuições dos conteúdos para o ensino contextualizado. 

 

2.1 A RELAÇÃO CAMPO X PESQUISA X PESQUISADORA 

 

Primeiramente me constituí professora. Em seguida, me constituí extensionista. E 

nesse misto de saberes e questionamentos, vou me constituindo enquanto pessoa, enquanto 

sujeito social. 

Cabe ressaltar que a constituição do sujeito, aqui apresentada, refere-se ao ato de 

formação, de construção de saberes ao longo do tempo, da mediação com os pares, das 

influências externas e internas como cidadã, e da fusão de um universo de conhecimento e 

interação, como ser que sou. 

Grande parte das inquietações que me fazem pesquisar, trago desde os tempos de 

magistério, quando iniciei minha carreira na educação, como professora. A graduação, na 

Química – Licenciatura, não diminuiu minhas angústias e minha sede de entender os porquês 

da educação tomar determinados caminhos. As especializações, em meio ambiente e 

psicopedagogia desmistificaram algumas inquietações que auxiliaram em minhas escolhas ao 

continuar o caminho pesquisa. 

Ao ingressar no magistério público estadual, saí do mundo das teorias e ingressei na 

prática educacional. Atuei no ensino médio, em uma escola na periferia da cidade de Santa 

Rosa, e nas séries finais do ensino fundamental, na modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos, em outra escola, mais central, no mesmo município.  
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Quando se ingressa no exercício do magistério, um professor, que durante alguns anos, 

idealizou a escola perfeita, as aulas perfeitas, os alunos “quase que” perfeitos, começa a 

encarar seus valores e princípios, acerca da educação. Confesso que nunca gostei de coisas 

monótonas, sempre preferi desafios. E que bom que escolhi este caminho. Pois tudo o que se 

idealiza enquanto formação profissional, acaba mudando ao se deparar com a prática. Não que 

o professor se desmotive, mas encontra situações em que deve ter muita criatividade e bom 

senso. E tudo isso, deve acontecer de forma muito rápida, pois na maioria das vezes, pode se 

confrontar com quarenta desafios de uma só vez. E é assim na maioria dos dias, na maioria 

das classes, na maioria das escolas. O professor vai ser tornando um mestre na resolução de 

desafios, tudo para que a aula se aproxime do que idealizou um dia. 

Não que queiramos que tudo se torne perfeito. Nem que os seres sejam perfeitos. Pois 

sabemos que nos constituímos nas diferenças, nos desafios, e é assim que crescemos. O que 

quero dizer é que o professor, no final do dia, quer ter a certeza que pode fazer a diferença na 

vida do seu aluno, ou pelo menos, tê-lo desafiado que a diferença começa no interior de cada 

um. Cada um, com suas bagagens culturais, relações familiares, saberes intrínsecos, e dessa 

forma, fazendo parte da mudança, a fim de semearmos cidadãos mais conscientes frente às 

questões de mundo. 

Este tempo que estive em sala de aula só me fez reforçar de quanto podemos 

contribuir com a educação. Embora não esteja nos dias de hoje em sala de aula como 

professora, não quer dizer que desacreditei de todos os ideais construídos ao longo de minha 

formação. Precisei deste tempo para repensar e até acrescentar algumas teorias junto ao meu 

constituinte, para engrandecer e aprofundar questões referentes à educação e seu papel social. 

Posso afirmar que, enquanto professora, engrandeci minhas práticas e vivências sendo 

extensionista, e consequentemente, enquanto extensionista me refiz sendo professora.  

Pode parecer um pouco confuso, mas trabalhando na extensão rural oficial há oito 

anos, todas as inquietações que tinha enquanto professora, tenho enquanto extensionista, e 

vice-versa. Acredito que boa parte destes questionamentos seja de minha formação, onde 

sempre busquei entender e aprofundar o que me angustiava. Certo de que alguns autores e 

referências também influenciaram minha carreira, assim como Paulo Freire, que continua e 

sempre estará presente em minhas reflexões. Outra parte, que talvez seja mais relevante que a 

formação escolar, seja minha constituição enquanto sujeito, desde as primeiras interações nas 

relações sociais, que então teriam tornado-me uma pessoa inquieta e cheia de perguntas, 

continuamente em busca de respostas. 
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A extensão rural é entendida como serviço de educação, conforme institui a Lei 

12.188 de 11 de janeiro de 2010, no seu artigo 2º   

 

[...] entende-se por: I - Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER: serviço de 

educação não formal, de caráter continuado, no meio rural, que promove processos 

de gestão, produção, beneficiamento e comercialização das atividades e dos serviços 

agropecuários e não agropecuários, inclusive das atividades agroextrativistas, 

florestais e artesanais (BRASIL, 2010). 

 

Dessa forma, por tratar-se de serviço de educação não-formal, deve-se levar em 

consideração que a extensão rural é uma modalidade de educação, com objetivo de mediar a 

construção do conhecimento, levando aos sujeitos informações técnicas para possível 

aplicação prática no seu cotidiano.  

Por educação não-formal entende-se que 

 

[...] pressupõe certo controle e uma sistematização sobre um determinado conteúdo 

disciplinar extraclasse. No Brasil, tal modalidade educativa admite a presença de um 

educador sem formação superior, que orienta atividades de ordem lúdica e esportiva, 

psicossocial e de cidadania. São exemplos de educação não formal os programas 

socioeducativos e a educação popular (FUHRMANN; PAULO, 2014, p. 554-555). 

 

Nessa perspectiva, como atuamos com a educação não formal em diferentes grupos e 

contextos, um dos que a extensão rural atua é nas escolas. Com enfoque especial às escolas do 

campo e escolas técnicas agropecuárias, onde os objetivos com a extensão rural tem mais 

afinidade. No município de Tuparendi, há apenas uma escola do campo, e enquanto 

extensionistas realizamos trabalhos ora contínuos, ora eventuais, que abordam temas 

relacionados ao meio ambiente rural. 

Ao pensar na melhor forma de trabalhar temas desafiados pela escola é que atuamos 

como professores, pois buscamos, nas metodologias, métodos, práticas, e o que melhor 

convém com a realidade em questão. Inseridos nesta realidade, é que relacionamos os 

conhecimentos com os anseios e dúvidas dos estudantes, com vistas à troca de saberes e 

construção do conhecimento. 

Os temas relacionados ao solo, manejo correto e conservação, sempre estiveram 

presentes nos trabalhos da extensão rural, na educação não-formal e no cotidiano dos 

agricultores.  Logo, pensando-se em Escola do Campo e seu contexto, avaliou-se que essa 

temática deveria ser abordada, uma vez que enquanto agricultura, o manejo ecológico e as 

práticas integradas para preservação de solo é essencial. 
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O ano de 2015 foi considerado o ano internacional dos solos, e se deu enfoque maior 

ao assunto, sendo realizadas capacitações e reuniões com agricultores, a fim de discutir o 

tema e propor ações para solucionar problemas encontrados.  

Na comunidade em que a escola está inserida, por ser uma região de grandes áreas 

cultivadas de grãos, os problemas com os solos se tornaram ainda mais evidentes, e, de certa 

forma, a escola do campo, inserida neste meio, deveria estar envolvida nestas discussões. A 

fim de sensibilizar os estudantes de que eles também deveriam fazer parte da “solução” para a 

falta de manejo adequado com os solos, enquanto professores, debatemos ações para tratar do 

assunto. 

Dentro destas ações, construiu-se uma sequência didática, para ser trabalhada com 

alunos do 6º ano do ensino fundamental, onde os estudantes pudessem diagnosticar problemas 

e soluções para problemas com a perda de solo, encontradas em sua comunidade, para poder 

trabalhar a sensibilização para a sustentabilidade do meio ambiente. A partir daí a escola do 

campo estaria envolvida em problemas e soluções para a sua comunidade, com o objetivo 

principal de conscientizar o estudante de que ele faz parte do meio e da mesma forma deve ser 

agente de mudança, para assim poder transformar a realidade em que vive. 

Esta etapa demandou um bom tempo do pesquisador e das partes envolvidas 

(professores, equipe técnica de profissionais que trabalham com assistência técnica e extensão 

rural e social, alunos, agricultores), pois como o pesquisador estava imerso no contexto 

escolar há um bom período de tempo, a conversa e discussão sobre os temas que seriam 

abordados nesta pesquisa, foram amplamente discutidos.  

O tema do trabalho teria de ser contextualizado e emergir de necessidades reais da 

comunidade, sendo assim, os solos e a sustentabilidade foram escolhidos, através de 

conversas, a fim de que a Escola do Campo também se integrasse na discussão que estava 

sendo construída.  

 

2.2 A EDUCAÇÃO DO CAMPO: HISTÓRICO E DESAFIOS ATUAIS  

 

A educação do campo, segundo Caldart “nomeia um fenômeno da realidade brasileira 

atual, protagonizado pelos trabalhadores do campo e suas organizações, que visa incidir sobre 

a política de educação desde os interesses sociais das comunidades camponesas” (2012, p. 

259). Sabe-se que os interesses desta classe também envolvem questões de interesse de 

diversos cunhos, entre eles político, econômico, ambientais, culturais, étnico-raciais, entre 

outros, que incidirão na realidade na qual estão inseridos. 
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É necessário que as políticas de educação de trabalhadores rurais, bem como todas as 

outras, não sejam direcionadas para o trabalhador do campo, mas sim que emerjam do 

trabalhador do campo, ou seja, que ela possa surgir das necessidades reais, e que os mesmos 

as criem, para assim sanar os anseios e dificuldades que os cercam (CALDART, 2012). 

Conforme consta, antes de 1930, houve poucas ações do poder público de dotar a 

população rural com a instrução escolar mínima, e a partir desta década, aumentaram as 

iniciativas com vistas à educação da população rural, através de programas de escolarização 

(VENÂNCIO; LIMA, 2009, p. 2). 

Já em meados de 1940, as escolas públicas no meio rural começam a surgir, com o 

objetivo principal de “fixar o homem no campo”. A responsabilidade destas escolas era dos 

municípios, e o ensino primário, incumbência dos Estados (VENÂNCIO; LIMA, 2009, p. 2). 

Venâncio e Lima (2009) destacam que a partir da década de 1960 e 1970 aumentam o 

número de projetos e programas de escolarização, sendo que era defendido que a qualificação 

do trabalhador rural era condição para inseri-lo em uma suposta modernização do campo, ou 

então, para transformá-lo em mão-de-obra para o setor agroindustrial. Isso, dessa forma, 

mascarou a real preocupação com tais políticas públicas, ou seja, de uma educação voltada à 

realidade do campo (2009, p. 2). 

Nesta mesma época, o educador Paulo Freire, preconiza uma pedagogia que pertença 

às classes populares e à sua luta, o que marcará a transformação da educação brasileira. 

Também nesse período, entre os anos de 1960 e 1970, com o com o avanço da ditadura 

militar, o êxodo rural é marcado fortemente, com a saída massiva dos sujeitos do campo, à 

zona urbana (VERDÉRIO; BORGES; SILVA, 2012). 

Em meados de 1970 a Educação Popular, encontra campo fecundo para constituir-se 

como teoria pedagógica, tendo Paulo Freire papel fundamental na sistematização de tal 

concepção. Esta concepção aponta a  

 

[...] indissociabilidade entre o político e o pedagógico; a não neutralidade; a 

não ingenuidade; a sua característica histórica; a sua vinculação com um 

projeto de desenvolvimento nacional e popular; apostando na organização 

popular como campo de atuação (VERDÉRIO; BORGES; SILVA, 2012, p. 

9-10). 

 

Na década de 1980, surgem novas perspectivas voltadas à educação para população do 

campo, em consequência dos movimentos sociais do campo. Já na Constituição de 1988, a 
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educação do campo passa a ser vista com outro olhar, ao proclamar a educação como direito 

público (VENÂNCIO; LIMA, 2009, p. 3). 

Também em meados de 1980, a Educação Popular alcança seu auge, tendo como 

método de trabalho a pedagogia Freireana. Salienta-se a participação das mais diversas 

modalidades de organizações sociais, todas comprometidas com a transformação e resolução 

de problemas sociais. O momento histórico, pelo qual o país atravessa, nessas instâncias, é o 

da luta pela redemocratização, o que também impulsiona a ampliação da Educação Popular 

(VERDÉRIO; BORGES; SILVA, 2012, p. 10). 

Segundo Saviani (2008) pode-se afirmar a possibilidade da Educação do Campo, na 

perspectiva da Educação Popular, ser considerada no sentido de uma “educação do povo, pelo 

povo e para o povo” (2008, p. 317).  

Nos anos 90 surge a difusão do conceito Educação do Campo, que se contrapõe à 

expressão “do meio rural” com o sentido de contribuir para a construção de um sentido atual 

para o conceito do trabalho no campo definido por suas lutas sociais e culturais. Com a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 9394/96, a concepção de educação do 

campo defendida pelos movimentos sociais também ganha notabilidade (VENÂNCIO; 

LIMA, 2009, p. 3). 

No que se refere ao surgimento da Educação do Campo de forma contextualizada, 

reitera-se que essa iniciativa fez parte da transformação ampliada da educação popular, sendo 

assim “voltada para uma realidade com suas especificidades, que é o campo, com suas 

diversidades política, ambiental, econômica, social e cultural” (DUARTE; NASCIMENTO; 

CARNEIRO, 2013, p. 49). 

Vale ressaltar que alguns movimentos marcam a história e o debate acerca da 

educação do campo, como o I Encontro Nacional de Educadores e Educadoras da Reforma 

Agrária, no ano de 1997, e, em 1998, a 1ª Conferência Nacional: Por uma Educação Básica do 

Campo, em Goiás (VENÂNCIO; LIMA, 2009, p. 3). 

Na LDBEN 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em seu artigo 2º denomina “A 

educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 

solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1996). 

Quanto às disposições gerais da educação básica, a LDBEN em seu artigo 28º, na 

oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 

adaptações necessárias à sua adequação, às peculiaridades da vida rural e de cada região, 

especialmente: 
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I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades 

e interesses dos alunos da zona rural;  

II – organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar 

às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; 

III – adequação à natureza do trabalho na zona rural (BRASIL, 1996). 

 

Conforme a Resolução CNE 01 de 03/04/02 dispõe sobre as diretrizes operacionais 

para a educação básica nas escolas do campo, em seu parágrafo único, artigo 2º, coloca que  

 

A identidade da escola do campo é definida pela sua vinculação às questões 

inerentes à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e saberes próprios dos 

estudantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia 

disponível na sociedade e nos movimentos sociais em defesa de projetos que 

associem as soluções exigidas por essas questões à qualidade social da vida coletiva 

no país (BRASIL, 2002). 

 

Já o decreto 7.352, de 04 de novembro de 2010, que dispõe sobre a política de 

educação do campo, em seu artigo 2º, declara como princípios da educação do campo:  

 

I - respeito à diversidade do campo em seus aspectos sociais, culturais, ambientais, 

políticos, econômicos, de gênero, geracional e de raça e etnia; 

II - incentivo à formulação de projetos político-pedagógicos específicos para as 

escolas do campo, estimulando o desenvolvimento das unidades escolares como 

espaços públicos de investigação e articulação de experiências e estudos 

direcionados para o desenvolvimento social, economicamente justo e 

ambientalmente sustentável, em articulação com o mundo do trabalho;   

III - desenvolvimento de políticas de formação de profissionais da educação para o 

atendimento da especificidade das escolas do campo, considerando-se as condições 

concretas da produção e reprodução social da vida no campo;  

IV - valorização da identidade da escola do campo por meio de projetos pedagógicos 

com conteúdos curriculares e metodologias adequadas às reais necessidades dos 

alunos do campo, bem como flexibilidade na organização escolar, incluindo 

adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; 

e   

V - controle social da qualidade da educação escolar, mediante a efetiva participação 

da comunidade e dos movimentos sociais do campo (BRASIL, 2010). 

 

Quanto às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (DCNEB) 

(2013), no que tange a Educação do Campo, orienta que seus projetos político-pedagógicos 

contemplem a diversidade nos seus aspectos “sociais, culturais, políticos, econômicos, 

estéticos, de gênero, geração e etnia” (BRASIL, 2013, p. 126). Ainda complementa que as 

escolas que atendem essas populações deverão ser providas, pelos sistemas de ensino 

municipais, estaduais, federais ou particulares, “de materiais didáticos e educacionais que 

subsidiem o trabalho com a diversidade”, frisando que a participação das populações locais 
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também é importante para esse meio, bem como no que diz respeito “ao transporte e a 

equipamentos que atendam as características ambientais e socioculturais das comunidades e 

as necessidades locais e regionais” (BRASIL, 2013, p. 126). 

Neste sentido, DUARTE; NASCIMENTO; CARNEIRO (2013) destacam que a 

construção da Educação do Campo enquanto demanda local, com o passar dos tempos, vem 

sendo incorporada às políticas públicas nos municípios e territórios, através da inserção nos 

currículos e nos planos municipais e territoriais de educação. Afirmam ainda que as 

dificuldades encontradas permeiam principalmente “a concepção hegemônica de 

desenvolvimento como sinônimo de „crescimento econômico‟, de defesa do agronegócio, 

visando apenas o lucro e a oposição e subordinação do rural pelo urbano” (DUARTE; 

NASCIMENTO; CARNEIRO, 2013, p. 48). 

Há outros princípios que a educação do campo incorpora, devendo ser seguidos para 

que esta realmente ocorra, onde seus atores sejam agentes de mudança e assumam seu papel 

na transformação da realidade.  Dessa forma, cabe destacar: 

 

- Garantir a participação e expressão dos povos do campo nos processos educativos, 

respeitando suas diversidades; 

- Estar comprometida com a emancipação e fortalecimento da cultura e dos valores 

das comunidades rurais que contribuam para um desenvolvimento sustentável; 

- Evidenciar que as populações do campo são sujeitos de direitos de suas histórias e 

precisam ter suas especificidades respeitadas; 

- Respeitar e valorizar o ambiente e a identidade dos sujeitos sociais (DUARTE; 

NASCIMENTO; CARNEIRO, 2013, p. 48) 

 

Há de se levar em conta que o olhar para a educação do campo deve ser do coletivo 

para o coletivo, que haja políticas públicas que promovam as diferenças, numa sociedade que 

almeja incluir todos os povos, raças, credos e religiões. Neste sentido, movimentos sociais, 

universidades, organizações governamentais e não-governamentais, escolas em si e 

comunidade escolar como um todo, buscam a consolidação de uma educação do campo que 

promova o sujeito como transformador do seu meio social.  

Assim, Freire (2015) reitera em suas colocações: 

 

Estamos convencidos de que qualquer esforço de educação popular, esteja ou não 

associado a uma capacitação profissional, seja no campo agrícola ou no industrial 

urbano, deve ter, [...] um objetivo fundamental: através da problematização homem-

mundo ou do homem em suas relações com o mundo e com os homens, possibilitar 

que estes aprofundem sua tomada de consciência da realidade na qual e com a qual 

estão (FREIRE, 2015, p. 39). 
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Evidencia-se ainda, no que tange a Educação do Campo, a Pedagogia da Alternância 

como metodologia para não afastar o sujeito do seu meio social, capaz de interferir 

diretamente na realidade, congregando o conhecimento empírico ao conhecimento científico, 

e vice-versa. 

Conforme Ribeiro (2008) descreve, a Pedagogia da Alternância  

 

[...] é uma expressão polissêmica que guarda elementos comuns, mas que se 

concretiza de diferentes formas: conforme os sujeitos que as assumem, as regiões 

onde acontecem as experiências, as condições que permitem ou limitam e até 

impedem a sua realização e as concepções teóricas que alicerçam suas práticas. Com 

esse cuidado e de modo amplo, pode-se dizer que a Pedagogia da Alternância tem o 

trabalho produtivo como princípio de uma formação humanista que articula 

dialeticamente ensino formal e trabalho produtivo (RIBEIRO, 2008). 

 

Vale salientar e a autora complementa que há articulação entre “prática e teoria” na 

Pedagogia da Alternância, “e realiza-se em tempos e espaços que se alternam entre escola e 

propriedade, comunidade, assentamento, acampamento ou movimento social ao qual o 

educando está vinculado” (RIBEIRO, 2008). 

Ainda o decreto 7.352, de 04 de novembro de 2010, em seu artigo 7º, declara que no 

desenvolvimento e manutenção da política de educação do campo em seus sistemas de ensino, 

sempre que o cumprimento do direito à educação escolar assim exigir, os entes federados 

assegurarão: 

 

I - organização e funcionamento de turmas formadas por alunos de diferentes idades 

e graus de conhecimento de uma mesma etapa de ensino, especialmente nos anos 

iniciais do ensino fundamental; 

II - oferta de educação básica, sobretudo no ensino médio e nas etapas dos anos 

finais do ensino fundamental, e de educação superior, de acordo com os princípios 

da metodologia da pedagogia da alternância;  

III - organização do calendário escolar de acordo com as fases do ciclo produtivo e 

as condições climáticas de cada região (BRASIL, 2010). 

 

Cabe destacar que as escolas do campo teriam, nesse sentido, autonomia para definir 

sua metodologia de ensino e trabalhar com a pedagogia da alternância, que consiste em não 

afastar os sujeitos de suas atividades do campo, intercalando o tempo de estudo com o tempo 

na comunidade.  

No Brasil, atualmente, presenciam-se diversas experiências de educação escolar, 

muitas das quais utilizam a Pedagogia da Alternância como método. Entre elas, as Escolas 

Família Agrícola (EFAs) e as Casas Familiares Rurais (CFRs), instituições que provém com 

objetivos semelhantes, e com aproximação entre as entidades que articulam essas 
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organizações educacionais e pesquisadores da área. Para tanto utiliza-se uma terminologia 

genérica para se referir às instituições que praticam a alternância educativa no meio rural: 

Centros Familiares de Formação por Alternância (CEFFAs). O Brasil conta hoje com 243 

CEFFAs em atividades em todas as regiões e em quase a totalidade dos estados (TEIXEIRA; 

BERNARTT; TRINDADE, 2008, p.229). 

Nos dias atuais existe formação específica para educadores do campo, bem como já 

acontecem formações continuadas para os professores que atuam nessa modalidade de ensino. 

Segundo Britto e Silva (2015) “a licenciatura em Educação do Campo tem uma dinâmica que 

prevê o debate e planejamento das atividades científico-acadêmicas e de cunho didático-

pedagógico no/do curso” (BRITTO; SILVA, 2015, p. 766). Também complementam que 

atendem às teorias Freireanas, onde o processo educativo se estabelece por uma organização 

curricular que defende as ações coletivas articuladas à realidade (BRITTO; SILVA, 2015, p. 

771). 

De acordo com Britto (2010) 

 

O coletivo de professores e estudantes vivenciam um processo contínuo de ação-

reflexão-ação entre os tempos universidade e comunidade, num percurso de 

consolidação do Projeto Político Pedagógico (PPP) comprometido com as 

populações do campo. Pautada nos princípios da Educação do Campo, a matriz 

curricular do curso está organizada pela Pedagogia da Alternância que define 

tempos/espaços distintos alternados, os quais se denominam Tempo Universidade e 

Tempo Comunidade. Os Tempos Universidades compreendem aulas presenciais e 

em tempo integral, organizadas, predominantemente em estudos concentrados no 

campus universitário; os Tempos Comunidades são os períodos em que os 

estudantes realizam as viagens a campo, balizadas pelo plano de estudos/trabalho e 

pela ação investigativa sobre as realidades, preferencialmente nos municípios de 

origem, sob acompanhamento e orientação dos professores [do curso] (BRITTO, 

2010, p. 114). 

 

Nessas condições, a Educação do Campo “projeta futuro” quando recupera o vínculo 

essencial entre formação humana e produção material da existência (CALDART, 2012, p. 

265). Segundo a autora, a Educação do Campo atinge seu expoente quando “concebe a 

intencionalidade educativa na direção de novos padrões de relações sociais, pelos vínculos 

com novas formas de produção, com o trabalho associado livre, com outros valores e 

compromissos políticos” (CALDART, 2012, p. 265). 

Caldart (2012) acredita que essa modalidade de educação tem seu futuro garantido a 

partir dos seguintes pressupostos:  

 

[...] a relação com a produção na especificidade da agricultura camponesa, da 

agroecologia; o trabalho coletivo, na forma de cooperação agrícola, em áreas de 
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Reforma Agrária, na luta pela desconcentração das terras e contra o valor absoluto 

da propriedade privada e a desigualdade social que lhe corresponde. Vida humana 

misturada com terra, com soberana produção de alimentos saudáveis, com relações 

de respeito à natureza, de não exploração entre gerações, entre homens e mulheres, 

entre etnias. Ciência, tecnologia, cultura, arte potencializadas como ferramentas de 

superação da alienação do trabalho e na perspectiva de um desenvolvimento humano 

omnilateral (CALDART, 2012, p. 265). 

 

Portanto, os aspectos levantados quanto à Educação do Campo devem levar em 

consideração o sujeito e seu coletivo como peças fundamentais. Todos os esforços devem ser 

somatizados, órgãos competentes, organizações, políticas públicas que promovam uma 

educação do campo libertadora e dialógica. Souza e Santos (2013) lembram que o meio 

escolar deve romper-se, ao passo que afirmam “para que haja consciência, a escola precisa 

derrubar as fronteiras que separam escola e comunidade. Derrubar os muros do isolamento, do 

distanciamento” (2013, p. 140). Dessa forma ainda, valorizando a população do campo 

através de seus saberes culturais, históricos, políticos, sociais, entre outros. 

 

2.3 AS CIÊNCIAS DA NATUREZA NO ENSINO FUNDAMENTAL PARA A 

EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 

Sendo que não há diferenciação dos conteúdos das Ciências da Natureza para a 

Educação do Campo, das demais modalidades de ensino, nesta etapa do trabalho será 

apresentado um comparativo entre os documentos oficiais que tratam das ciências, e logo 

após, com base em referenciais, uma apresentação de alternativas para o trabalho e 

desenvolvimento de metodologias para as ciências naturais na educação do campo. 

Com a promulgação da nova Base Nacional Comum Curricular, este item traz um 

breve comparativo entre os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e a Nova Base, 

homologada em 20 de dezembro de 2017. 

Ao remeter-se a um pequeno histórico da área de Ciências, Britto (2010) afirma que 

nas décadas de 1960 e 1970 até meados de 1980, houve uma aproximação nos debates no que 

tange escolarização e currículo, o que, dessa forma, favoreceu a compreensão sobre as 

mudanças curriculares e o panorama das Ciências, nas disciplinas escolares de Ciências da 

Natureza.  

Ainda de acordo com Britto (2010)  

 

Essas influências foram oriundas de diferentes ideários de tradições curriculares 

como: (1) perspectiva tradicional de ensino, na qual o produto final da atividade 

científica é considerado como conhecimento pronto, absoluto e oriundo de uma 
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verdade acabada, ou seja, ensinar é transmitir um conhecimento previamente 

estruturado; (2) perspectiva escolanovista, tendo como ênfase o método da 

redescoberta, uma proposta de vivenciar o método científico na escola, e ao ensino 

cabe estimular a reprodução de etapas experimentais e simulação de atividades 

científicas; e (3) perspectiva tecnicista, que enfatizava o instrucional como 

consequência do indicativo de que se fazia necessário produzir cientistas em 

quantidade e qualidade, onde a priorização dos centros de treinamento de 

professores privilegiava a aplicação de pacotes de materiais instrucionais - os 

chamados Projetos do Ensino de Ciências (BRITTO, 2010). 

 

É possível constatar, conforme Britto (2010) completa, que este conjunto de aspectos 

envolvidos nas três tradições curriculares, embora forte influência à área de Educação em 

Ciências, vão “na contramão” dos princípios da Educação do Campo e das ideias libertadoras 

e problematizadoras de Paulo Freire. 

A partir de então, os debates e processos formativos de reorganização de currículos 

passam a ter referenciais Freireanos, comprometidos “com a construção de práticas 

curriculares regidas por uma concepção de educação crítica e emancipatória” (BRITTO; 

SILVA, 2015, p. 771). Estas reformas, provenientes de governos populares, tem como 

objetivo principal a participação do coletivo e o envolvimento contextualizado (BRITTO; 

SILVA, 2015). 

Com a participação de professores e pesquisadores da área de Educação em Ciências, 

influenciados pelas teorias Freireanas, surgem debates sobre interdisciplinaridade, orientados 

de “reflexões/ações sobre a prática educativa e as contradições presentes no contexto vivido” 

(BRITTO; SILVA, 2015, p. 772). 

Para os Parâmetros Curriculares Nacionais, o ensino de Ciências Naturais “é uma das 

áreas em que se pode reconstruir a relação ser humano/natureza em outros termos, 

contribuindo para o desenvolvimento de uma consciência social e planetária” (BRASIL, 

1998b, p. 22). 

Da mesma forma, as Ciências Naturais promovem um conhecimento maior sobre a 

vida e sobre sua condição na natureza, permitindo ao aluno se posicionar acerca dos mais 

diversos assuntos, no que tange o ser humano e suas relações com o meio. Da mesma forma, o 

estudante deve poder perceber-se, bem como seu próprio corpo como um todo dinâmico, 

capaz de interagir num sentido amplo, “pois tanto a herança biológica quanto as condições 

culturais, sociais e afetivas refletem-se no corpo” (BRASIL, 1998b, p. 22). 

Diante do exposto, esta área da educação, segundo os PCNs (1998b), pode contribuir 

para a percepção da integridade pessoal e para a formação da auto-estima, da postura de 

respeito ao próprio corpo e ao dos outros e “embora o processo de acumulação de herança 

cultural tenha grande significado, o conhecimento da natureza não se faz por mera 
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acumulação de informações e interpretações. A produção científica comporta rupturas e delas 

depende” (BRASIL, 1998b, p. 24). 

Nestes preceitos, este documento oficial coloca que a partir destas rupturas que novos 

conceitos são criados, sendo que um dado fenômeno passa a ser explicado a partir de nova 

compreensão, e nova linguagem, então, é proposta. Ao ponto de que debates e controvérsias 

acompanham as verdadeiras revoluções do conhecimento, que não se restringem apenas ao 

âmbito interno das Ciências, mas interagem com o pensar filosófico e a sociedade em geral 

(BRASIL, 1998b, p. 24). 

Quanto ao processo de ensino e aprendizagem, nas Ciências Naturais, reitera-se que 

pode ser desenvolvido dentro de contextos sociais e culturais, com relevante significado para 

os sujeitos, potencializando assim a aprendizagem significativa. Quanto aos temas, os PCNs 

(1998b) defendem que “devem ser flexíveis o suficiente para abrigar a curiosidade e as 

dúvidas dos estudantes, proporcionando a sistematização dos diferentes conteúdos e seu 

desenvolvimento histórico, conforme as características e necessidades” (BRASIL, 1998b, p. 

28). 

Os PCNs (1998b) também destacam que em Ciências Naturais “o desenvolvimento de 

posturas e valores envolve muitos aspectos da vida social, da cultura do sistema produtivo e 

das relações entre o ser humano e a natureza” (BRASIL, 1998b, p. 30). 

Como espaço privilegiado, as Ciências Naturais compreendem as diferentes 

explicações sobre o mundo, os fenômenos da natureza e as transformações produzidas pelo 

homem, o que podem ser expostos e comparados (BRASIL, 1998b). Nesta linha temática, 

abrange lugar para o aluno “contrapor e avaliar diferentes leituras favorecendo o 

desenvolvimento de uma postura reflexiva, crítica, questionadora e investigativa, de não 

aceitação a priori de ideias e informações” (BRASIL, 1998b). 

Na Educação do Campo, as Ciências Naturais tem ainda mais importância, pois a 

realidade em que vivem está muito próxima aos conceitos propostos pelas políticas de 

educação. Dentro desses pressupostos, é necessário que as ciências naturais se apropriem do 

conhecimento originado da realidade na qual os educandos estão inseridos, e que nessa ótica, 

os objetivos da Educação do Campo também prevaleçam. 

Quanto aos conteúdos programáticos para as Ciências Naturais no Ensino 

Fundamental, de acordo com os PCNs (1998b), os eixos temáticos compreendiam: terra e 

universo; vida e ambiente; ser humano e saúde; e tecnologia e sociedade. É importante frisar 

que a partir destas temáticas, este documento propõe “trabalhar conhecimentos de várias 

naturezas que se manifestam inter-relacionados de forma real” (BRASIL, 1998b, p. 36). 
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As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (2013) no que diz 

respeito ao Ensino Fundamental de 9 anos, ao tratar do currículo através da reinvenção do 

conhecimento e a apropriação da cultura pelos alunos, destaca que “o currículo não se esgota, 

contudo, nos componentes curriculares e nas áreas de conhecimento” (BRASIL, 2013, p. 

116), destacando que “rotinas, rituais, normas de convívio social, festividades, visitas e 

excursões, pela distribuição do tempo e organização do espaço e materiais utilizados na 

aprendizagem” (BRASIL, 2013, p. 116) também são importantes na construção de valores e 

atitudes, apontando para a importância da formação integral do sujeito. 

Ainda quanto aos conteúdos, para as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Básica (DCNEB) (2013), é necessário considerar a relevância dos mesmos para “a 

vida dos alunos e para a continuidade de sua trajetória escolar, bem como a pertinência do que 

é abordado em face da diversidade dos estudantes, buscando a contextualização dos conteúdos 

e o seu tratamento flexível”. Frisa-se, neste contexto, que os conteúdos podem e devem ser 

tratados de forma a contemplar os objetivos de cada realidade escolar, levando em 

consideração os anseios da comunidade como um todo. E complementam que ainda “será 

preciso oferecer maior atenção, incentivo e apoio aos que deles demonstrarem mais 

necessidade, com vistas a assegurar a igualdade de acesso ao conhecimento” (BRASIL, 2013, 

p. 118). 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (2017) trata que todas as decisões 

pedagógicas devem estar orientadas para o desenvolvimento de competências, onde os alunos 

devem “saber” (considerando a constituição de conhecimentos, habilidades, atitudes e 

valores) e, sobretudo, “saber fazer” (considerando a mobilização desses conhecimentos, 

habilidades, atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno 

exercício da cidadania e do mundo do trabalho) (BRASIL, 2017, p. 13). 

Exemplifica-se, dessa forma, que a Base Nacional Comum Curricular, com o objetivo 

de desenvolver competências, vem ao encontro de tecnificar os estudantes, para que os 

mesmos sejam atores e sujeitos de mudanças. Preocupa-se com estas novas orientações no 

sentido em que os estudantes sejam preparados somente para o “saber fazer” sem ter as suas 

motivações contempladas. Este “saber fazer”, se aliado e fundamentado em questões 

intrínsecas dos sujeitos aliados à transformação da realidade de forma sustentável, pode 

tornar-se um grande aliado na melhoria da sociedade.  

Porém, é necessário criticidade e compreensão da realidade como um todo para 

colocar as BCNN em execução. A consolidação de uma educação dialógica, problematizadora 
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e integradora deve permear, em todos os aspectos, as Ciências da Natureza, bem como as 

demais áreas e modalidades de ensino. 

Quanto às aprendizagens esperadas para essa etapa da educação, as BCNN (2017) 

concretizar-se-ão mediante decisões que caracterizam o currículo em ação, dentre as quais se 

destacam:  

 

• contextualizar os conteúdos dos componentes curriculares, identificando 

estratégias para apresentá-los, representá-los, exemplificá-los, conectá-los e torná-

los significativos, com base na realidade do lugar e do tempo nos quais as 

aprendizagens estão situadas; 

• decidir sobre formas de organização interdisciplinar dos componentes curriculares 

e fortalecer a competência pedagógica das equipes escolares para adotar estratégias 

mais dinâmicas, interativas e colaborativas em relação à gestão do ensino e da 

aprendizagem; 

• selecionar e aplicar metodologias e estratégias didático-pedagógicas diversificadas, 

recorrendo a ritmos diferenciados e a conteúdos complementares, se necessário, para 

trabalhar com as necessidades de diferentes grupos de alunos, suas famílias e cultura 

de origem, suas comunidades, seus grupos de socialização etc.; 

• conceber e pôr em prática situações e procedimentos para motivar e engajar os 

alunos nas aprendizagens; 

• construir e aplicar procedimentos de avaliação formativa de processo ou de 

resultado que levem em conta os contextos e as condições de aprendizagem, 

tomando tais registros como referência para melhorar o desempenho da escola, dos 

professores e dos alunos; 

• selecionar, produzir, aplicar e avaliar recursos didáticos e tecnológicos para apoiar 

o processo de ensinar e aprender; 

• criar e disponibilizar materiais de orientação para os professores, bem como 

manter processos permanentes de formação docente que possibilitem contínuo 

aperfeiçoamento dos processos de ensino e aprendizagem; 

• manter processos contínuos de aprendizagem sobre gestão pedagógica e curricular 

para os demais educadores, no âmbito das escolas e sistemas de ensino (BRASIL, 

2017, p. 16-17). 

 

No bojo destas decisões, as BCNN consideram que as mesmas devem ser adequadas 

às diferentes modalidades de ensino, a citar Educação Especial, Educação de Jovens e 

Adultos, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação Escolar Quilombola, 

Educação a Distância, atendendo-se às orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais 

(BRASIL, 2017, p. 18). 

No que se refere à área de Ciências da Natureza, a própria nominação da área já 

diferencia dos PCNs, onde utilizava-se Ciências Naturais. No que tange o Ensino 

Fundamental, há o “compromisso com o desenvolvimento do letramento científico, que 

envolve a capacidade de compreender e interpretar o mundo [...], mas também de transformá-

lo com base nos aportes teóricos e processuais das ciências” (BRASIL, 2017, p. 319). 

Complementa-se que “apreender ciência não é a finalidade última do letramento, mas, sim, o 

desenvolvimento da capacidade de atuação no e sobre o mundo, importante ao exercício pleno 
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da cidadania” (2017, p. 319). Evidencia-se também que os estudantes façam escolhas e 

intervenções conscientes, pautadas nos princípios da sustentabilidade e do bem comum (2017, 

p. 319). 

Quanto às competências exigidas ao estudante do Ensino Fundamental na área de 

Ciências da Natureza, oito habilidades são contempladas nas BCNN (2017), sendo que optou-

se por apontar a oitava e última competência, pois requer que o estudante possa   

 

Agir pessoal e coletivamente com respeito, autonomia, responsabilidade, 

flexibilidade, resiliência e determinação, recorrendo aos conhecimentos das Ciências 

da Natureza para tomar decisões frente a questões científico-tecnológicas e 

socioambientais e a respeito da saúde individual e coletiva, com base em princípios 

éticos, democráticos, sustentáveis e solidários (2017, p. 322). 

 

Com base nessas particularidades, a nova BNCC contempla, na área das Ciências da 

Natureza, 3 unidades temáticas, no que consta: matéria e energia; vida e evolução; e terra e 

universo (diferentemente dos PCNs que dividia seus eixos temáticos em 4 áreas). 

 “Matéria e energia” contempla o estudo de materiais e suas transformações, fontes e 

tipos de energia utilizados na vida em geral, na perspectiva de construir conhecimento sobre a 

natureza da matéria e os diferentes usos da energia (BRASIL, 2017, p. 323). 

Já a unidade temática “Vida e evolução” propõe o estudo de questões relacionadas aos 

“seres vivos [...] suas características e necessidades, e a vida como fenômeno natural e social, 

os elementos essenciais à sua manutenção e à compreensão dos processos evolutivos que 

geram a diversidade de formas de vida no planeta”. Também estudam-se características dos 

ecossistemas, “com destaque para as interações que os seres humanos estabelecem entre si e 

com os demais seres vivos e elementos não vivos do ambiente”. Também é tratado nesse eixo, 

“a importância da preservação da biodiversidade e como ela se distribui nos principais 

ecossistemas brasileiros” (BRASIL, 2017, p. 324). 

Na unidade temática “Terra e Universo” busca-se a compreensão de características da 

Terra, do Sol, da Lua e de outros corpos celestes (dimensões, composição, localizações, 

movimentos e forças que atuam entre eles). Nos anos finais do Ensino Fundamental, há uma 

ênfase no “estudo de solo, ciclos biogeoquímicos, esferas terrestres e interior do planeta, 

clima e seus efeitos sobre a vida na Terra” com o objetivo de que os sujeitos possam 

desenvolver uma “visão mais sistêmica do planeta com base em princípios de sustentabilidade 

socioambiental” (2017, p. 326). 

Considerando as 3 unidades temáticas, as Bases ainda corroboram a integração entre 

as mesmas, evidenciando que temas importantes como a sustentabilidade socioambiental, o 
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ambiente, a saúde e a tecnologia, são desenvolvidos nas três unidades temáticas (BRASIL, 

2017, p. 327). 

Para tratar a sustentabilidade, as BNCC pressupõe que os alunos, além de entenderem 

a importância da biodiversidade para a manutenção dos ecossistemas e do equilíbrio dinâmico 

socioambiental, de forma ampla e crítica, sejam capazes de avaliar hábitos de consumo que 

envolvam recursos naturais e artificiais, identificando “relações dos processos atmosféricos, 

geológicos, celestes e sociais com as condições necessárias para a manutenção da vida no 

planeta” (BRASIL, 2017, p. 327). 

Levando-se em conta a realidade e os saberes pré-existentes dos estudantes, as Bases 

defendem que as vivências, interesses e curiosidades sobre o mundo natural e tecnológico 

devam ser valorizados. Esse deve ser o “ponto de partida”, levando em conta o contexto de 

atividades que assegurem a eles construir conhecimentos sistematizados de Ciências, e dessa 

forma, oferecendo elementos para que compreendam desde fenômenos simples, de seu 

cotidiano, até teorias e temáticas amplas (BRASIL, 2017, p. 329). 

As temáticas ou eixos propostos pelos documentos oficiais devem servir aos 

educadores como norteadores, direcionado a visão de problemáticas relativas a estes temas. 

Em consonância com a Educação do Campo, as dificuldades que emergem da realidade 

podem ser contempladas dentro das temáticas, de modo que a compreensão dos conteúdos 

seja facilitada, e contextualização ocorra. 

Britto e Silva (2015) afirmam que o contexto escolar do campo, em suas múltiplas 

contradições, almeja uma formação diferenciada, mais ampla, capaz de abarcar as diversas 

dimensões educativas. 

Cribb e Cribb (2007) referenciados por Lindemann e Marques (2009) levantam a 

discussão de que para formarmos cidadãos mais críticos, reflexivos e participativos, inclua-se 

a Educação Ambiental na Educação do Campo, bem como em todos os níveis de ensino, 

seguindo aos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998a) e os pressupostos de 

desenvolvimento sustentável. 

De acordo com o artigo 1º da Lei 9.795/99, entende-se por Educação Ambiental os 

processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 

conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 

ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 

sustentabilidade (BRASIL, 1999). 

Quanto aos princípios da Educação Ambiental, o artigo 4º desta mesma Lei destaca: 
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I - o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 

II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a 

interdependência entre o meio natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o 

enfoque da sustentabilidade; 

III - o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi 

e transdisciplinaridade; 

IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 

V - a garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 

VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo; 

VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e 

globais; 

VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e 

cultural (BRASIL, 1999). 

 

Da mesma forma, outra sugestão para abordar as Ciências da Natureza nas Escolas do 

Campo seria a abordagem temática Freireana, onde Lindemann e Marques (2009) colocam: 

 

A abordagem temática freireana, difundida pelas pesquisas, particularmente da área 

de ensino de ciências, pode ser uma alternativa ao ensino da escola do campo, uma 

vez que se encontra em sintonia com seus princípios como um ensino que tem como 

ponto de partida a realidade dos estudantes. Porém, parece ser importante sinalizar 

que as pesquisas busquem especificar critérios para a escolha dos temas a serem 

abordados em sala de aula, isto é, se faz necessário problematizar quais deveriam ser 

os critérios adotados para a seleção dos temas como os mais significativos para o 

contexto da escola do campo (LINDEMANN; MARQUES, 2009, p. 11). 

 

Britto e Silva (2015) defendem que as Ciências da Natureza, na Educação do Campo, 

não podem ser fragmentadas, como convencionalmente separam-se os conteúdos da Física, 

Biologia, Química e Geologia, mas sim, deve-se levar em consideração uma visão mais 

“unitária” dos conhecimentos.  

A proposta dos temas geradores, sugerida por Paulo Freire (2016), requer que as 

diferentes áreas de conhecimento integrem-se numa prática educativa transformadora, 

dialógica e problematizadora, emergindo assim, conteúdos do universo temático identificado 

pela investigação da realidade.  

A proposta da Investigação Temática e a utilização de temas geradores nas propostas 

curriculares das escolas, contrapõe-se à visão de educação hegemônica, o que desde a década 

de 80 já vinha sendo anunciado por Delizoicov sobre a realização de práticas educativas sob 

uma concepção de educação problematizadoras, em sistemas formais de ensino (BRITTO; 

SILVA, 2015, p. 772 - 773). 

O estudo da realidade, para Britto e Silva (2015), é o “ponto de partida e de chegada”, 

mediados pelos diferentes temas geradores identificados pelo coletivo. Como direção 

norteadora para o ensino das Ciências da Natureza nas Escolas do Campo, qualquer que seja a 

metodologia utilizada, deve-se levar em consideração o aspecto do conhecimento existente e 
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da condição real na qual o educando está inserido. A problematização das concepções pré-

existentes e a “busca por aporte das ciências que favoreçam a compreensão da realidade para 

além do que está hegemonicamente visível” é fundamental para que haja superação, de forma 

inicial, no nível de consciência (BRITTO; SILVA, 2015, p. 779). 
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3 “O ESTUDO DOS SOLOS: CONSERVAÇÃO E SUSTENTABILIDADE” - UMA 

SEQUÊNCIA DIDÁTICA CONTEXTUALIZADA NA ESCOLA DO CAMPO 

 

O presente capítulo retrata o estudo dos solos desenvolvido pela pesquisa. Mais 

propriamente, apresentará a sequência didática contextualizada “O estudo dos solos: 

conservação e sustentabilidade”, abordando as temáticas sequência didática e 

contextualização, e como as referências definem tais conceitos.  

Tais temas serão embasados em autores como Zabala (1998), e Dolz, Noverraz e 

Schneuwly (2004). Também para a contextualização, Kato e Kawasaki (2011) e Ricardo 

(2005) serão referências que embasarão este conceito. 

Já no item que trata a respeito da Ciência do Solo, serão abordados subitens que 

melhor descreverão a temática solos em seus diferentes contextos, atentando-se para sua 

abordagem na educação básica e documentos oficiais, como os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (1998a), as novas Bases Nacionais Comum Curriculares (2017) e o que a Escola 

Estadual de Ensino Fundamental Andrea Parise, objeto da pesquisa, caracteriza como 

conteúdo programático. 

Quanto ao solo e a agricultura, realizar-se-á um comparativo sobre a importância do 

elemento à atividade primária da economia, e como se dá o processo agroecológico com 

vistas ao desenvolvimento sustentável do meio ambiente. 

Gliessman (2000) traz em suas referências sobre as maneiras pelas quais a agricultura 

convencional afeta a produtividade agrícola futura: recursos como solo, água e diversidade 

energética são explorados de forma demasiada e degradados, processos ecológicos globais, 

dos quais a agricultura depende, são alterados, e também as condições sociais que conduzem à 

conservação de recursos são enfraquecidas (GLIESSMAN, 2000, p. 41). 

Nesse sentido, sabendo-se que o solo é finito, Gliessman (2000) aponta que a 

agricultura não tem como ser sustentável, uma vez que os processos naturais do solo não 

alcançam renová-lo ou restaurá-lo na rapidez com que é degradado. Só será sustentável, na 

medida em que consiga reverter este processo de degradação. Sendo assim, as práticas 

agrícolas devem sofrer uma ampla mudança, caso se queira “que os recursos preciosos de solo 

que nos restam sejam conservados para o futuro” (GLIESSMAN, 2000, p. 42). 

Dessa forma, será abordado também, ao longo do capítulo, as características gerais do 

solo e as práticas de conservação e preservação do solo, conceitos estes, utilizados na 

construção do conhecimento em sala de aula. 
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Por fim, o capítulo trata do tema sustentabilidade. Traz definições do termo segundo 

Boff (2015), Mikhailova (2004), Gliessman (2000), Altieri (2002) entre outros. Apresenta um 

pequeno resgate histórico do termo, concluindo com alguns documentos oficiais como a 

Agenda 21, o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 

responsabilidade global e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 2015-2030. 

Também trata de como o tema “sustentabilidade dos solos” é pouco referenciado, e 

apresenta um caminho a ser seguido para que o conceito torne-se relevante diante de um 

planeta onde há população que passa fome, mas que tem recursos disponíveis, na medida que 

incorpora o conceito de sociedade sustentável. 

 

3.1 A SEQUÊNCIA DIDÁTICA CONTEXTUALIZADA: ORGANIZAÇÃO E 

CARACTERÍSITICAS 

 

Neste item do trabalho, serão apresentados os conceitos relacionados às sequências 

didáticas, contextualização, e como se dá essa integração, bem como uma prévia da sequência 

didática contextualizada que embasa esta pesquisa. 

Zabala (1998) afirma que a aprendizagem é uma construção pessoal realizada graças à 

ajuda que o sujeito recebe de outras pessoas, sendo que essa construção acontece devido ao 

interesse e disponibilidade do aprendente, também de seus conhecimentos prévios e de sua 

experiência. 

Da mesma forma, o professor tem papel fundamental, conforme Zabala (1998) 

descreve 

 

Em tudo isto desempenha um papel essencial a pessoa especializada, que ajuda a 

detectar um conflito inicial entre o que já se conhece e o que se deve-saber, que 

contribui para que o aluno se sinta capaz e com vontade de resolvê-lo, que propõe o 

novo conteúdo como um desafio interessante, cuja resolução terá alguma utilidade, 

que intervém de forma adequada nos progressos e nas dificuldades que o aluno 

manifesta, apoiando-o e prevendo, ao mesmo tempo, a atuação autônoma do aluno. 

É um processo que não só contribui para que o aluno aprenda certos conteúdos, mas 

também faz com que aprenda a aprender e que aprenda que pode aprender. Sua 

repercussão não se limita ao que o aluno sabe, igualmente influi no que sabe fazer e 

na imagem que tem de si mesmo (ZABALA, 1998, p. 63). 

 

Para tanto o processo de aprender-ensinar e vice-versa, parte do pressuposto que deve 

ser desafiador, tanto para quem aprende como para quem ensina, levando em consideração a 

realidade na qual os sujeitos estão envolvidos. 
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Nestes preceitos, a metodologia utilizada nesta pesquisa, para aplicação prática em 

sala de aula, trata-se de sequência didática, sendo que Zabala (1998) a define, conforme os 

elementos que a compõe como um “conjunto de atividades ordenadas, estruturadas e 

articuladas para a realização de certos objetivos educacionais, que têm um princípio e um fim 

conhecidos tanto pelos professores cormo pelos alunos” (ZABALA, 1998, p.18). 

O mesmo autor coloca que as sequências didáticas  

 

[...] são uma maneira de encadear e articular as diferentes atividades ao longo de 

uma unidade didática. Assim, pois, poderemos analisar as diferentes formas de 

intervenção segundo as atividades que se realizam e, principalmente, pelo sentido 

que adquirem quanto a uma seqüência orientada para a realização de determinados 

objetivos educativos. As seqüências podem indicar a função que tem cada uma das 

atividades na construção do conhecimento ou da aprendizagem de diferentes 

conteúdos e, portanto, avaliar a pertinência ou não de cada uma delas, a falta de 

outras ou a ênfase que devemos lhes atribuir (ZABALA, 1998, p. 20) 

 

De acordo com Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), entende-se por sequência didática 

“um conjunto de atividades escolares organizadas, de maneira sistemática” (p. 95) que 

podemos, então assim descrevê-la como uma metodologia organizada, com objetivos bem 

definidos, e com métodos adequados ao alcance dos objetivos propostos. Pode-se também 

caracterizá-la como uma divisão de atividades, com início, meio e fim, onde, ao final, 

podemos medir e comparar as produções iniciais e finais, a fim de avaliar o crescimento do 

sujeito envolvido. Cabe lembrar que o método de avaliação, na sequência didática, acontece 

durante todas as etapas, pois leva-se em conta o crescimento do estudante, como um todo. 

O esquema de uma sequência didática proposto por Dolz, Noverraz e Schneuwly 

(2004), é o que segue na figura 1: 

 

FIGURA 1 - Esquema de sequência didática proposto por Dolz, Noverraz e Schneuwly 

(2004) 
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Fonte: DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 97. 

 

Zabala (1998) também coloca que a sequência didática deve perpassar as fases de 

planejamento, aplicação e avaliação, sendo o que mais interessa é a inserção da sequência em 

si no conjunto de atividades. O autor complementa que deve-se examinar o sentido total da 

sequência com o objetivo de prever quais são as atividades que é preciso modificar ou 

acrescentar. Sendo assim, as sequências didáticas terão características “mais ou menos 

complexas conforme o número de atividades envolvidas na aprendizagem de um conteúdo 

determinado, a duração da sequência e o número de unidades didáticas das quais fazem parte 

as diferentes atividades” (ZABALA, 1998, p. 78-79). 

Neste sentido, sendo a prática algo “fluido, fugidio, difícil de limitar com coordenadas 

simples e, além do mais, complexa, já que nela se expressam múltiplos fatores, ideias, 

valores, hábitos pedagógicos” (ZABALA, 1998, p. 17), os desafios presentes na educação 

perpassam as quatro paredes estruturais de uma escola. Seus atores, suas percepções, 

vivências, anseios, dificuldades estão intrínsecos nos processos de aprendizagem, e deste 

modo, não podem ser descartados. 

Deste modo, Zabala (1998) afirma  

 

Estas condições obrigam a que uma das primeiras tarefas dos professores consista 

em levar em conta os conhecimentos prévios dos meninos e meninas, não apenas em 

relação aos conteúdos, como também aos papéis de todas as instâncias que 

participam nos processos de ensino/aprendizagem e, portanto, é preciso examinar a 

disposição, os recursos e as capacidades gerais com que conta cada aluno em relação 

à tarefa proposta (ZABALA, 1998, p. 94-95). 

 

A partir dos conceitos propostos por Zabala (1998) sobre as sequências didáticas, 

observa-se que a contextualização também é tema relevante e discutido pelo mesmo autor, ao 

relacionar que o ato de aprender significa “elaborar uma representação pessoal do conteúdo 

objeto da aprendizagem, fazê-lo seu, interiorizá-lo, integrá-lo nos próprios esquemas de 

conhecimento”, e acrescenta que esta representação “não inicia do zero, mas parte dos 

conhecimentos que os alunos já têm e que lhes permitem fazer conexões com os novos 

conteúdos, atribuindo-lhes certo grau de significância” (ZABALA, 1998, p. 98-99). 

Souza (2013) faz relação dos processos de ensino-aprendizagem ao contexto do 

sujeito, no que diz: 

 

Nós seres humanos, mulheres e homens, somos seres situados. Isso significa que 

vivemos, trabalhamos, estudamos, aprendemos, dentro de um determinado contexto 
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econômico, social e político. Ou seja, nada existe e funciona fora de contextos 

concretos onde as pessoas vivem, onde atua o Estado, acontecem as relações 

políticas entre os grupos e as pessoas. Deste modo, não podemos imaginar a 

educação como se ela existisse desvinculada do real das comunidades, dos 

problemas que a comunidade enfrenta (SOUZA, 2013, p. 27). 

 

Dessa maneira, a contextualização é imprescindível quanto à Educação do Campo. 

Não podemos desvincular a realidade e os conhecimentos já assimilados pelos educandos em 

sua vida em comunidade, sendo que isso fará mais sentido e terá mais êxito na construção do 

conhecimento. 

Para Kato e Kawasaki (2011), a contextualização do ensino surgiu da no momento em 

que os conteúdos escolares eram apresentados de forma fragmentada e isolada, “apartados de 

seus contextos de produção científica, educacional e social”. Assim, a contextualização toma 

forma, e ganha relevância no ensino de Ciências, pois se propõe a “situar e relacionar os 

conteúdos escolares a diferentes contextos de sua produção, apropriação e utilização” 

(KATO; KAVASAKI, 2011, p. 36). 

Já para Ricardo “um ensino de ciências completamente desarticulado do mundo 

vivencial, ou da realidade dos alunos” acaba promovendo a sensação de impossibilidade de 

interpretar o mundo que os cerca via saberes científicos (2005, p. 217). E isto se torna 

preocupante, uma vez que o objetivo principal do ensino das Ciências, ainda mais na Escola 

do Campo, é o de aproximar saberes empíricos e científicos, a fim de promover a 

interpretação dos fenômenos e os processos de aprendizagem. 

Este autor defende a ideia de que a contextualização perpassa a noção de compreensão 

rasteira que a confunde e a reduz ao cotidiano, e assume, em uma de suas frentes, que a 

contextualização “não se trata de uma simples aplicação dos conhecimentos escolares 

adquiridos, mas de dar sentido ao que se ensina para os alunos” (RICARDO, 2005, p. 213). 

Para tanto, a contextualização deve ser pensada de maneira ampla, como compreensão 

de mundo no qual estamos inseridos, e de que a mesma não deve estagnar na ação de sala de 

aula, como empoderadora de aprendizagem. A mesma deve romper as barreiras da escola, e a 

aplicação do conhecimento deve transcender a partir e na realidade em que o sujeito se 

encontra.  

  Ricardo também defende o saber científico como parte da contextualização, a partir 

de que o mesmo  

 

[...] origina-se de problemas bem elaborados e, por outro lado, os alunos chegam na 

escola com conhecimentos empíricos, construídos na sua interação com o cotidiano, 

os quais podem ser entendidos como constituintes do senso comum. A idéia da 
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contextualização dos saberes escolares é, portanto, problematizar a relação entre 

esses dois mundos, pois a natureza faz parte de ambos. Desse modo, a 

contextualização não se resume em partir do senso comum, ou do cotidiano imediato 

do aluno, e chegar ao saber científico. Esse caminho não ocorre sem rupturas. O 

ponto de partida é a crítica ao senso comum, a fim de proporcionar um 

distanciamento crítico deste pelo aluno e oferecer-lhe alternativas que o levem a 

sentir a necessidade de buscar novos conhecimentos. Surge aqui um novo conceito: 

o de problematização. Este que parece indissociável da contextualização e que 

aponta para sua dimensão sócio-histórica (RICARDO, 2005, p. 218). 

 

Kato e Kawasaki (2011) abordam as teorias interacionistas de Jean Piaget (1896-1980) 

e de Lev Semyonovitch Vigotsky (1896-1934), enfatizando a interação entre o organismo e o 

meio na aquisição do conhecimento, e que estas interações são importantes bases para 

valorizar a busca de contextos significativos nos processos de ensino e aprendizagem. Embora 

estes autores não apontem diretamente para a contextualização em termos de educação, Kato 

e Kawasaki (2011) colocam que os mesmos desenvolveram ideias que ajudam a compreender 

este conceito, e complementam que “a consideração do contexto de vida de quem aprende, 

seja em seu âmbito pessoal, profissional ou social, demonstra a necessidade de se incluírem, 

nas práticas pedagógicas, atividades de ensino articuladas com as experiências de vida destes 

aprendizes (KATO; KAWASAKI, 2011, p. 39). 

Os mesmos autores defendem a ideia de que a contextualização aproxima “o conteúdo 

formal (científico) do conhecimento trazido pelo aluno (não formal)” sendo que desta forma o 

conteúdo torna-se interessante e significativo. Com base nesse preceito, a contextualização 

“evoca áreas, âmbitos ou dimensões presentes na vida pessoal, social e cultural, mobilizando 

competências cognitivas já adquiridas” (KATO E KAWASAKI, 2011, p.39). 

A proposta sinalizada por esses autores baseia-se ainda na contextualização como 

meio de articular ou situar o conhecimento específico da disciplina a contextos mais amplos 

de significação, estes, sim, bastante variados: o cotidiano do aluno, as disciplinas escolares, a 

ciência, o ensino e os contextos histórico, social e cultural (KATO E KAWASAKI, 2011, p. 

46). 

Quanto à sequência didática contextualizada, a mesma pode ser comparada ao caráter 

“globalizador” referenciado por Zabala (1998), onde se consiste em conhecer a realidade e 

saber se desenvolver nela.  

 

Se as finalidades do ensino estão voltadas para o conhecimento e à atuação para a 

vida, então parece lógico que o objeto de estudo deve ser o eixo estruturador das 

aprendizagens, seja a própria realidade. Por isso, o ensino de todos aqueles 

conhecimentos, estratégias, técnicas, valores, normas e atitudes que permitem 

conhecer, interpretar e agir nesta realidade deveria partir de problemas concretos, 

situações verossímeis, questões específicas de uma realidade global mais ou menos 
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próxima dos interesses e das necessidades dos futuros cidadãos adultos [...] 

(ZABALA, 1998, p. 158).  

 

Zabala (1998) ainda coloca que os métodos globalizados tem como objetivo 

estabelecer vínculos com o mundo real, partindo de problemas tirados da realidade, tentando 

proporcionar aos alunos “meios e instrumentos para que num determinado momento possam 

realizar a difícil tarefa de aplicá-los às complexas situações que lhes serão colocadas pela vida 

em sociedade” (ZABALA, 1998, p. 159). 

 

3.2 A CIÊNCIA DO SOLO  

 

Nesta etapa da pesquisa será abordada a ciência do solo em seu contexto amplo de 

agricultura, característica e como é apresentada na educação básica. A ciência do solo no 

Ensino Fundamental abordará como a temática solos é difundida em diferentes documentos 

oficiais. Já no sub item que destaca a relação do solo com a agricultura, traz-se um 

comparativo da utilização do solo na agricultura atual e o que isso desencadeia, bem como os 

novos moldes que estão surgindo, como alternativas à Agroecologia. A parte que retrata o 

manejo ecológico dos solos, far-se-á menção às características dos solos e práticas de 

conservação e manejo, a fim de discutir alternativas integradas que promovam a 

sustentabilidade dos solos. 

O estudo dos solos e a sustentabilidade trazem a esta pesquisa um olhar a fim de 

sensibilizar os envolvidos para a promoção e preservação do meio ambiente, mais 

propriamente os solos. Neste sentido, defende-se a premissa que é fundamental abordar o 

assunto sustentabilidade dos solos nas escolas do campo. Mais propriamente por concluir que 

este elemento tem papel imprescindível nos sistemas agrícolas, e principalmente na produção 

de alimentos à população. Também salientar que a profissão de agricultor é a que sustenta 

todas as demais profissões e que são responsáveis pela saúde alimentar das pessoas, bem 

como as ações que realizam frente ao meio ambiente estarão afetando todo o ecossistema 

terrestre.  

Essas reflexões devem estar presentes na educação do campo, bem como serão 

responsáveis por sensibilizar o homem do campo de sua importância enquanto sujeito ativo e 

atuante no meio em que vive. 

 

[...] quanto mais observamos as formas de comportar-se e de pensar de nossos 

camponeses, mais parece que podemos concluir que, em certas áreas (em maior ou 

menor grau), eles se encontram de tal forma próximos ao mundo natural que se 
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sentem mais como parte dele do que como seus transformadores (FREIRE, 2015, p. 

36). 

 

O solo, enquanto constituinte fundamental do ecossistema de vida na terra e 

considerando que ele mesmo possui um ecossistema próprio, é um conjunto de componentes e 

processos complexo, dinâmico e em constante mudança, sendo que o nosso conhecimento 

desta complexidade precisa aumentar (GLIESSMAN, 2000, p. 209). Segundo Gliessman 

(2000), o manejo ecológico e consciente do solo só acontece a partir de tal abordagem. 

Pensando em processos complexos, é fundamental que principalmente, nas Escolas do 

Campo, onde há a participação dos agentes de mudança frente à agricultura e meio ambiente, 

que este conhecimento seja aprofundado. Trazendo para a escola o contexto dos estudantes, 

construindo o conhecimento de forma dinâmica, frente à preservação e conservação do solo, e 

do meio ambiente como um todo, é que as ações poderão acontecer de imediato, e in loco. 

As crianças tem papel crucial na transformação de mundo e realidade, pois o que 

construirão na escola, fará parte de sua construção de sociedade, como também de semeadores 

da mudança influenciando outros sujeitos. Muitas vezes a mudança não ocorrerá de forma 

repentina, mas com certeza, estes estudantes serão vigilantes para que suas ideias (de 

transformação de mundo) sejam colocadas em prática por todos. 

Loureiro e Torres (2014) defendem que  

 

[...] o sujeito crítico e transformador é formado para atuar em sua realidade no 

sentido de transformá-la, ou seja, é o sujeito consciente das relações existentes entre 

sociedade, cultura e natureza, entre homens e mundo, entre sujeito e objeto, porque 

se reconhece como parte de uma totalidade e como sujeito ativo do processo de 

transformações sócio-histórico-culturais (LOUREIRO; TORRES, 2014, p. 15).  

 

E é destes sujeitos que a sociedade necessita. De sujeitos pensantes e atuantes da 

realidade na qual estão inseridos. Pessoas que reflitam sobre suas ações, e que transformem 

sua sociedade com vistas à preservação, conservação, e acima de tudo, a garantia de recursos 

ambientais para todos os envolvidos no processo.  

 

3.2.1 A Ciência dos Solos no Ensino Fundamental 

 

Neste subitem será apresentada a temática solos, e como esta é tratada nos documentos 

oficiais, levando-se e conta os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998a), as Diretrizes 
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Curriculares Nacionais para a Educação Básica (2013), a nova Base Nacional Comum 

Curricular (2017), e como a escola pesquisada define este conteúdo programático. 

Frente ao estudo dos solos, conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998b) 

das Ciências Naturais, das séries finais do Ensino Fundamental, sugerem que sejam realizados 

“estudos comparativos sobre ambientes reais de diferentes dimensões” que podem ainda ser 

realizados com “o aprofundamento no conhecimento da dinâmica dos ambientes e da 

interferência do ser humano na vida da Terra” (BRASIL, 1998b, p. 67). 

Ainda assim, os PCNs (1998b) oferecem algumas situações a fim de nortear o 

trabalho: 

 

Por exemplo, pode ser interessante a investigação de um local cultivado [...] 

comparativamente ao estudo de um campo abandonado. No primeiro ambiente, a 

ação humana para transformar e conter processos naturais pode se evidenciar, 

considerando-se como o ser humano deve transformar o solo na preparação do 

cultivo, quais técnicas utilizar para combater a erosão, o problema da seleção de 

sementes, dos cuidados com a plantação, o controle de pragas, como é o manejo da 

água etc (BRASIL, 1998b, p. 67-68). 

 

Conforme estes comparativos, os PCNs (1998b) ainda colocam que nesta metodologia 

de estudo a respeito de meio ambiente  

 

[...] diferentes aspectos podem ser estudados: a origem dos diferentes componentes 

(solo, água, seres vivos), as condições de vida dos seres vivos [...] as relações entre o 

solo, a água, a luz e o calor (Por que o solo do campo abandonado é mais compacto? 

Como a erosão está controlada no campo cultivado?) e as possíveis relações 

ecológicas que se estabelecem [...] (BRASIL, 1998b, p. 68). 

 

Assim, fica evidenciado que nos recortes que seguem os Parâmetros Curriculares 

Nacionais, os temas que permeiam solo e o meio ambiente devem ser trabalhados de forma 

integrada ao conhecimento da realidade, de forma dinâmica e prática, a fim de sensibilizar o 

educando para a promoção da preservação da natureza. 

Os PCNs (1998b) ainda descrevem as muitas conexões entre as Ciências Naturais e o 

Meio Ambiente, reconhecendo o ser humano como integrante da natureza e relacionando suas 

ações quanto às mudanças nas relações com os demais seres vivos, recursos e ciclos naturais. 

Nestes âmbitos, reconhece-se  

 

[...] que os desgastes ambientais estão ligados ao desenvolvimento econômico, e que 

estes estão relacionados a fatores políticos e sociais, discute as bases para um 

desenvolvimento sustentável, analisando soluções tecnológicas possíveis na 

agricultura, no manejo florestal, na diminuição do lixo, na reciclagem de materiais, 
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na ampliação do saneamento básico ou no controle de poluição (BRASIL, 1998b, p. 

51). 

 

Quanto aos temas transversais, abordados nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(1998c), no que diz respeito à temática Meio Ambiente, quanto ao reconhecimento dos tipos 

de uso e ocupação do solo, espera- se que os alunos aprendam que o uso e a ocupação do solo 

acontecem de maneira diferenciada, nas diversas localidades, nos vários períodos da história, 

influindo diretamente na dinâmica ambiental (BRASIL, 1998c). Também faz referência às 

diferenças entre o uso que se faz das grandes áreas rurais e da agricultura de pequeno porte, 

bem como do uso e ocupação do solo que se dão nos centros urbanos, evidenciando, dessa 

maneira que a preocupação quanto ao manejo de solo está presente nestes documentos 

oficiais. 

É importante salientar que os PCNs (1998c) também abordam questões quanto 

interdisciplinaridade, multidisciplinaridade e transdisciplinaridade, reforçando que o conceito 

solos não está intrínseco somente nas disciplinas de Ciências, mas também na Geografia e 

História, dentre outras. Dessa forma, é importante reconhecer as características da 

organização do espaço, o uso de tecnologias associadas a essa organização e suas 

consequências ambientais. 

 

Por meio da Geografia, por exemplo, os alunos podem compreender melhor como 

são estruturadas as pequenas propriedades rurais (com agricultura de subsistência) e 

os tipos e amplitudes mais comuns de poluição nessas áreas. Analogamente, é 

possível pesquisar como se dá essa organização nos grandes latifúndios. Tanto em 

Geografia quanto em História, é possível, além de explorar os aspectos técnicos, 

buscar que o aluno entenda quais as relações histórico-sociais em que se dá a 

intervenção humana na natureza, aquelas que garantem, por exemplo, a manutenção 

dos latifúndios e como isso ocorre no caso das pastagens e da monocultura. 

Associado a isso, é interessante que os alunos conheçam tanto as implicações 

ambientais físicas quanto as relativas à qualidade de vida (BRASIL, 1998c, p. 213). 

 

Outra opção que os PCNs (1998c) sugerem é o contato com experiências de 

reformulação de ocupação do solo, em outros lugares, principalmente aqueles com 

semelhança de características físicas, econômicas e sociais, para assim, entender um pouco do 

estágio de desenvolvimento científico e tecnológico, dos limites impostos pelas condições 

físicas de cada localidade e da cultura dos seus povos. 

De acordo com estes documentos, observa-se que o estudo dos solos perpassa 

conceitos, metodologias, disciplinas curriculares e as diferentes etapas da educação básica. Os 

PCNs (1998c) propõem um conjunto de metodologias que promovem a utilização e o manejo 
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correto deste elemento, perpassando conhecimentos empíricos e científicos de suas 

características, além de variáveis sociais, econômicas, políticas e ambientais.  

Já as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (2013) 

evidenciam o meio ambiente de forma mais abrangente, não direciona um conteúdo específico 

e demonstra a preocupação em romper as barreiras das disciplinas curriculares. Trata também 

da organização do tempo curricular que deve ser construída em função das peculiaridades do 

meio e das características próprias dos seus estudantes.  

Da mesma forma, as Diretrizes colocam que o percurso formativo deve ser aberto e 

contextualizado, incluindo não só os componentes curriculares centrais obrigatórios, mas 

também, outros componentes flexíveis que possibilitem uma formação que atenda aos 

inúmeros interesses, necessidades e características dos educandos (BRASIL, 2013, p. 22). 

No que diz respeito à nova Base Nacional Comum Curricular (2017), quanto ao estudo 

dos solos, o conteúdo é abordado já no 3º ano do Ensino Fundamental, na unidade temática 

terra e universo, quando o uso do solo é objeto de conhecimento. As habilidades almejadas 

para esta fase são: comparar diferentes amostras de solo do entorno da escola com base em 

características como cor, textura, cheiro, tamanho das partículas, permeabilidade; e identificar 

os diferentes usos do solo (plantação e extração de materiais, dentre outras possibilidades), 

reconhecendo a importância do solo para a agricultura e para a vida (BRASIL, 2017). 

Outra etapa da educação básica em que a temática solos aparece é o 6º ano. Nesta fase, 

os estudantes são motivados com desafios mais abrangentes, permitindo questionamentos 

mais complexos e contextualizados (BRASIL, 2017, p. 341). A BNCC (2017) preconiza que 

nesta fase os estudantes são capazes de estabelecer relações ainda mais profundas entre a 

ciência, a natureza, a tecnologia e a sociedade, o que significa lançar mão do conhecimento 

científico e tecnológico para compreender fenômenos e conhecer o mundo, o ambiente, a 

dinâmica da natureza (BRASIL, 2017, p. 341). 

Quanto ao protagonismo dos estudantes, nesta etapa almeja-se que os mesmos tenham 

condições de posicionar-se quanto aos mais diversos conceitos e realidades, valorizando 

experiências pessoais e coletivas (BRASIL, 2017, p. 341). 

No 6º ano, os solos também são abordados na unidade temática terra e universo, sendo 

os objetos do conhecimento “Forma, estrutura e movimentos da Terra”. Quanto às habilidades 

esperadas: identificar as diferentes camadas que estruturam o planeta Terra (da estrutura 

interna à atmosfera) e suas principais características; e identificar diferentes tipos de rocha, 

relacionando a formação de fósseis a rochas sedimentares em diferentes períodos geológicos 

(BRASIL, 2017, p. 343). 
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Nesse sentido, a nova Base Nacional Comum Curricular (2017) demonstra um “foco” 

maior em determinados conteúdos, diferente dos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998) 

que eram mais abrangentes. Observa-se que com isso, as escolas ficam mais amarradas no que 

diz respeito à promoção e inclusão de sua realidade na definição dos conteúdos 

programáticos.  

A Escola Estadual de Ensino Fundamental Andrea Parise ainda seguem os PCNs 

(1998a e 1998b), sendo que os conteúdos de Ciências na 6ª série do Ensino Fundamental 

englobam: os seres vivos e o ambiente, conceitos ecológicos, cadeia alimentar, relações dos 

seres vivos e o ambiente, classificação dos seres vivos em reinos e caracterização geral de 

cada reino. No que diz respeito à botânica: classificação dos vegetais, raiz (regiões, funções, 

geotropismo, tipos, importância, importância econômica,...), caule (partes, classificação, 

importância, absorção e transporte da água, importância econômica...), folha (partes, 

classificação, função, fotossíntese, respiração, transpiração, movimentos, plantas 

medicinais...), flor (partes, estrutura, funções, polinização, fecundação, reprodução...), fruto 

(partes, conceito, tipos, classificação, importância, importância econômica...), semente 

(conceito, estrutura, dispersão, importância, importância econômica...), ervas medicinais. 

Esta classificação dos conteúdos da escola da pesquisa permitem ao professor adequar 

os conteúdos e metodologias às reais necessidades dos estudantes, conforme o passar dos 

anos. Também ressalta-se que o estudo dos solos já inicia nos anos anteriores, e continua nos 

anos seguintes, sempre de acordo com o contexto no qual estão inseridos. 

 

3.2.2 O solo e a agricultura 

 

Aspectos históricos de solo e agricultura são indispensáveis quando se pretende 

entender a importância deste conceitos atrelados à produção mundial de alimentos. O solo 

como elemento vivo, em constantes transformações, deve ser analisado em toda a sua 

constituição, mas também entender que faz parte de um todo, muito maior, capaz de refletir 

em vários setores promotores da organização mundial.  

 

Parece que a maioria das pessoas esqueceu que cidade alguma, seja grande, 

esplêndida e rica, pode garantir a vida. A vida vem do campo, da terra, do solo que 

produz nossos alimentos. E mesmo o mais rico gênio em informática que vive em 

mundos virtuais não escapa do fato de necessitar manter a sua vida por meio de 

alimentos produzidos em solos reais, regados pela chuva e pela água dos rios 

(PRIMAVESI, 2014, p. 15, grifo do autor). 

 



65 
 

Primavesi (1979) destaca que a ciência clássica dá a impressão do solo ser suporte 

imutável, estático, sendo isso uma inverdade. Sabe-se que modificando somente um único 

fator deste complexo, estaremos modificando todos os demais fatores automaticamente, 

formando assim, um novo equilíbrio (PRIMAVESI, 1979, p. 7). 

Com a intensiva intervenção do ser humano no ambiente a fim de utilizar os recursos 

naturais para obtenção de alimentos, com vistas ao aumento de produtividade e produção com 

a expansão populacional, tem o solo sofrido os efeitos destas ações. Ferreira, Schwarz e 

Streck (2000) colocam que preparos intensivos do solo, bem como desmatamentos e 

queimadas, provocaram, no passado, o desequilíbrio e o comprometimento da flora e da fauna 

e de todos elementos correspondentes a estes, causarando modificações no clima regional.  

Este manejo inadequado, do qual o solo tem passado ao longo de gerações, altera suas 

características químicas, físicas e biológicas, acelerando assim, o processo de degradação 

deste e do meio ambiente (FERREIRA; SCHWARZ; STRECK, 2000, p. 9). 

Neste sentido, deve-se repensar as formas de utilização do solo, caracterizando-o 

quanto às suas propriedades morfológicas, físicas e químicas, o que normalmente é feito 

através dos levantamentos pedológicos. Estes levantamentos, segundo Ferreira, Schwarz e 

Streck (2000) têm por objetivo sistematizar o conhecimento dos solos, possibilitando a sua 

identificação, mapeamento e recomendação de uso. 

A sustentabilidade da produção na agricultura, segundo Ferreira, Schwarz e Streck 

(2000), no que diz respeito ao fator solo, depende da adoção de dois princípios básicos, que 

seriam a utilização das terras de acordo com sua capacidade de uso, e a utilização de técnicas 

de manejo e de conservação de solo. Estes princípios seriam responsáveis por manter as 

propriedades favoráveis à elevação e manutenção da produtividade, bem como considerariam 

estas terras aptas para o uso agrícola (FERREIRA; SCHWARZ; STRECK, 2000, p.13). 

No que diz respeito à fertilidade dos solos, elemento fundamental e que promove a 

conservação deste elemento para produção de alimentos, alguns autores defendem como 

sendo um dos princípios à sustentabilidade dos solos, senão, a própria sustentabilidade dos 

solos. 

Guerra e Angelo-Menezes (1999) definem como fertilidade dos solos 

 

No seu conceito entra fundamentalmente um relevo que implica captação de água, 

acúmulo de nutrientes, desenvolvimento de flora e fauna diversos, fotoperiodismo e, 

como consequência de tudo isto, um clima e ambiente particulares. A fertilidade que 

podemos ver ali é, pois, derivada de um conjunto de fatores que favorecem o 

desenvolvimento dos animais e das plantas em interação (GUERRA; ANGELO-

MENEZES, 1999, p.142). 
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E complementam que esta “é uma descrição de parte da dinâmica do ciclo de 

nutrientes que vem não apenas da qualidade química do solo em si mesmo, mas de sua 

interação com as águas e outros elementos” (GUERRA; ANGELO-MENEZES, 1999, p.148). 

Trata-se dessa forma, do solo como elemento que interage com demais ecossistemas, sendo 

imprescindível a visão holística dos sistemas para a concretização de desenvolvimento de 

forma sustentável. 

Quanto à modificação dos ecossistemas naturais, Guerra e Angelo-Menezes (1999) os 

classificam como consequência das experimentações de novos métodos agrícolas. Pode-se 

afirmar que isso aconteceu devido ao modelo de exploração e pesquisa agrícola utilizada, 

onde algumas espécies de plantas e variedades desaparecem e outras foram exploradas de 

forma intensa (GUERRA; ANGELO-MENEZES, 1999, p.148). 

Os sistemas agrários utilizados ao longo dos anos, de acordo com Guerra e Angelo-

Menezes (1999), deixaram em segundo plano o aproveitamento regular e continuo da floresta, 

que era feito anteriormente, através de práticas produtivas ecologicamente sustentáveis 

(GUERRA; ANGELO-MENEZES, 1999, p.150). 

Gliessman (2000) aponta que 

 

Nos atuais sistemas de cultivo, o solo é tratado como se fosse, basicamente, um 

meio para segurar a planta em pé. Entretanto, a função do solo cresce enormemente 

quando é manejado para a produção sustentável e se enfatiza o papel da sua matéria 

orgânica (GLIESSMAN, 2000, p. 230). 

 

Nestes termos, Gliessman reforça que na agricultura “o conhecimento convencional é 

de que o solo deve ser cultivado para controlar as ervas adventícias, incorporar matéria 

orgânica e permitir o crescimento de raízes”. Com relação aos seus potenciais benefícios, 

“movimentar o solo acarreta a perda da sua boa estrutura e da matéria orgânica”, sendo que o 

“solo trabalhado começa a perder alguns dos elementos de produtividade”. Neste pressuposto, 

“a atenção ao cultivo do solo deve ser parte integral do seu manejo orgânico” (GLIESSMAN, 

2000, p. 236). 

Andreoli, Andreoli e Junior (2012) expõem sobre a fragilidade dos solos, cujas 

características e propriedade estão intimamente relacionadas entre si, e que qualquer 

modificação que ocorra em uma delas pode vir a comprometer o sistema como um todo. Isso 

poderá comprometer toda uma cadeia ambiental que depende do solo, a exemplo da água, 

flora e fauna, interferindo negativamente e significativamente sobre as mais diversas 
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atividades humanas, em especial a agricultura (ANDREOLI, ANDREOLI e JUNIOR, 2012, 

p. 519-520). 

Ao tratar da erosão, como principal fator relacionado à degradação do solo, Andreoli, 

Andreoli e Junior (2012) a caracterizam como a desagregação de partículas, causada pelo 

impacto da gota da chuva na superfície do solo. O transporte destas partículas de solo formam 

sulcos e canais de erosão, e em casos extremos as voçorocas e, quando a água perde a energia 

para conduzir estas partículas, ocorre sua deposição, normalmente nas cotas mais baixas do 

terreno, o que causa o assoreamento dos rios. Dessa forma, com a perda de uma camada de 

solo, perdem-se também nutrientes, matéria orgânica e fertilizantes, bem como resíduos de 

agrotóxicos, que tão logo podem ter sido aplicados nas lavouras (ANDREOLI, ANDREOLI e 

JUNIOR, 2012, p. 522). 

Os autores Andreoli, Andreoli e Junior (2012) comentam que as principais formas de 

degradação do solo e que devem ser evitadas, mitigadas ou controladas, compreendem: perdas 

de solo por processos erosivos, contaminação do solo por resíduos diversos, uso agrícola 

intensivo e superdosagens de insumos agrícolas (ANDREOLI, ANDREOLI e JUNIOR, 2012, 

p. 526). 

Nesse sentido, Souza e Santos (2013) refletem sobre uma sustentabilidade holística à 

agricultura, com o intuito de dar continuidade a “uma agricultura familiar forte, autônoma, 

próspera, contudo, agroecológica”, onde deveriam ser substituídas as ações que degradam 

para ações que valorizam a vida, a continuidade e a interação (SOUZA; SANTOS, 2013, p. 

138). 

 

A agricultura – não somente como uma atividade de natureza ecológico-biológica, 

mas também como uma prática sociocultural e econômica– tem recebido nos 

últimos anos uma destacada atenção a respeito do tema da sustentabilidade. [...] o 

advento da chamada agricultura moderna ou industrializada no século XX se 

caracterizou pela incorporação crescente de métodos e técnicas agroquímicas de 

produção que, de modo geral, têm sido considerados como fonte importante de 

degradação de recursos naturais e de contaminação ambiental. Além disso, o 

processo de difusão de tecnologias genéricas de tipo Revolução Verde – embora 

tenha sido potencialmente capaz de promover o incremento da produção e 

produtividade da agricultura em diversas regiões do mundo– tem sido bastante 

criticado por haver privilegiado aos agricultores mais dotados de recursos e aos 

agroecossistemas com maior capacidade de resposta aos investimentos tecnológicos, 

aumentado com isso as desigualdades sociais (CAPORAL; COSTABEBER, 2004, 

p. 34). 

 

Os mesmos autores destacam que esse modelo de agricultura tem aumentado os 

problemas econômicos dos agricultores, ao aumentar os custos de produção e degradar a base 

de recursos naturais (CAPORAL; COSTABEBER, 2004, p. 34). 
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Assim, a agricultura sustentável estaria assentada numa maior diversificação de 

culturas, como também na integração de agricultura e pecuária, rotação de cultivos, 

fertilização orgânica do solo, controle biológico de pragas, ervas daninhas e doenças, 

eliminação do uso de insumos agroquímicos e incremento da biodiversidade, entre outras 

técnicas de manejo que deveriam ser utilizadas de forma integrada (CAPORAL; 

COSTABEBER, 2004, p. 39). 

Embora não haja uma definição precisa e amplamente compartilhada do termo 

sustentabilidade na agricultura, Caporal e Costabeber (2004) defendem que seria necessário 

analisar princípios, propostas e estratégias orientadas à transição do atual modelo produtivista 

em direção a sistemas agrários mais sustentáveis. Nesse sentido, seria preciso considerar a 

inter-relação de uma série de aspectos, entre eles econômicos, sociais, ecológicos, políticos e 

culturais, para então poder propor um modelo de sustentabilidade à produção agrícola 

(CAPORAL; COSTABEBER, 2004, p. 40).  

A mudança no atual modelo produtivista por outro mais sustentável, segundo a 

concepção de Caporal e Costababer (2004), seria muito mais um imperativo ecológico. 

Garantem ainda, que problemas ambientais e suas manifestações sociais e econômicas que 

determinam a necessidade de maiores esforços, para assim, assegurar a sustentabilidade da 

agricultura no médio e longo prazo (CAPORAL; COSTABEBER, 2004, p. 41).   

Estes autores ainda defendem que o modelo convencional é ecologicamente 

insustentável ou está caminhando nesta direção, e isto, evidentemente, justifica os intentos as 

intenções de implementação de estilos ou sistemas de produção agrícola que vêm se 

desenvolvendo nos anos mais recentes. Neste contexto, o atual modelo tecnológico inspirado 

na Revolução Verde já estaria em fase de desagregação, não sendo possível precisar quanto 

tempo poderá tardar sua substituição por um novo modelo mais de acordo com os princípios 

da sustentabilidade (CAPORAL; COSTABEBER, 2004, p. 41).   

Caporal e Costabeber (2004) constatam que a sustentabilidade não é algo estático ou 

fechado, mas faz parte “de um processo de busca permanente de estratégias de 

desenvolvimento que qualifiquem a ação e a interação humana nos ecossistemas” 

(CAPORAL e COSTABEBER, 2004, p. 86). 

No polo oposto da agricultura atual, Caporal e Costabeber (2004) explicam que se 

situam formas de agricultura sob a ótica da Agroecologia, as quais estariam buscando 

aproximação e integração com “conhecimentos agronômicos, ecológicos, sociais e de outras 

disciplinas correlacionadas”. Este modelo de agricultura tem o objetivo de gerar bases 
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científicas e tecnológicas mais afastadas daquelas ditas “convencionais” e que até agora têm 

apoiado o modelo agroquímico utilizado nas últimas décadas. 

Segundo os autores, as características principais deste novo modelo seriam:  

 

[...] estratégias de produção agrária baseadas em conceitos ecológicos; 

conhecimento científico integrado ao conhecimento local, como forma de gerar um 

novo e mais qualificado conhecimento; participação ativa da população rural na 

determinação das formas de manejo dos agroecossistemas; maior valorização da 

biodiversidade e da diversidade cultural (CAPORAL e COSTABEBER, 2004, p. 

90). 

 

Como meta, estes modelos de agricultura alternativa teriam de alcançar sistemas de 

produção “economicamente viáveis, ecologicamente equilibrados, socialmente justos e 

culturalmente aceitáveis”. Dessa forma, “a ecologização não seria essencialmente orientada 

ao mercado, mas incorporaria valores ambientais e uma nova ética de relação do homem com 

a natureza” (CAPORAL e COSTABEBER, 2004, p. 90-91). 

Sendo assim, poderia designar-se essa passagem de modelo de agricultura 

convencional a “estilos de produção mais complexos sob o ponto de vista da conservação e 

manejo dos recursos naturais, o que contempla tanto a via da intensificação verde como a via 

da transição com base na Agroecologia” (CAPORAL e COSTABEBER, 2004, p. 91). 

Nestes mesmos preceitos, Primavesi (2014) faz um questionamento, que nos remete 

aos fundamentos da agricultura e produção de alimentos  

 

Os defensores da agricultura orgânica não pretendem voltar à agricultura tradicional, 

embora ela apresente, especialmente nos Andes, uma sincronização perfeita entre 

solos, plantas, homens e religião, trabalhando sabiamente com todos esses fatores e 

alcançando colheitas elevadas, saborosas e nutritivas sem destruir os solos e os 

recursos de água. Quem tem razão? A agricultura existe somente para contribuir 

com os lucros ou para alimentar a população hoje, amanhã, sempre, quer dizer, de 

maneira sustentável (PRIMAVESI, 2014, p. 120). 

 

Para Altieri (2002) um solo de elevada qualidade ou que apresente boa saúde é um 

solo no qual  

 

[...] culturas sadias, de alta produtividade e bem nutridas podem ser produzidas, com 

um mínimo impacto negativo no ambiente. Também é um solo que apresenta 

estabilidade tanto em suas propriedades quanto no desenvolvimento das culturas, 

além de vigor face às diversas condições de origem natural (principalmente 

relacionadas às condições meteorológicas) ou humanas (ALTIERI, 2002, p. 519-

520). 
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E para isso, deve-se pensar que da forma como o manejo do solo é realizado, 

atualmente, não atende às características que Altieri (2002) define. É necessário que se 

caminhe em direção à sensibilização da população, com vistas à promoção da 

sustentabilidade. Não que se consiga contemplar todas as práticas agroecológicas de uma só 

vez, mas é necessário iniciar a caminhada, passo a passo, utilizando técnicas simples de 

conservação de solo, compreendendo a complexidade dos processos e levando em 

consideração que cada etapa é de grande valia na construção de uma agricultura 

economicamente viável, socialmente justa e ambientalmente correta. 

 

3.2.3 O manejo ecológico do solo – características e práticas 

 

Este subitem aborda, mais propriamente, o conceito de solos enquanto práticas 

sustentáveis, que compreendem métodos de controle de erosão (terraceamento, curvas de 

nível), rotação de culturas, adubação verde, plantio direto, entre outras ações. Cabe destacar 

que os conceitos aqui apresentados foram incorporados à prática contextualizada em sala de 

aula, na sequência didática “O estudo dos solos: conservação e sustentabilidade”. 

Segundo Streck (2008) 

 

[...] o solo é um recurso natural lentamente renovável, encontrado em diferentes 

posições na paisagem. Sua origem resulta da alteração de rochas e sedimentos pela 

ação das variações climáticas (intensidade das chuvas, variação de temperatura) e 

dos organismos vivos (fauna e flora), nas mais diversas situações da paisagem, ao 

longo do tempo (STRECK, 2008, p. 11). 

 

Compreende-se então que a definição de solos como recurso renovável é de extrema 

importância, principalmente para a população que trabalha diretamente com este elemento 

para a produção de alimentos, uma vez que se deve levar em consideração o manejo para com 

o solo e os métodos de produção ecologicamente corretos, garantindo assim, melhores safras e 

a continuidade do meio ambiente. 

 

3.2.3.1 Caracterização do solo 

 

O processo de formação do solo acontece de forma muito lenta, sendo que uma 

espessura de 20 cm de solo forma-se em um tempo que pode variar de 100 a 10.000 anos 

(RIO GRANDE DO SUL, 1983). 
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De acordo com Lima e Lima (2007), o processo de formação do solo resulta da ação 

simultânea e integrada do clima e organismos que atuam sobre um material de origem, que 

ocupa determinada paisagem ou relevo, durante certo período de tempo. Os elementos 

envolvidos como rochas, clima, organismos, relevos e tempo, são denominados como fatores 

de formação do solo e atuam de forma conjunta (LIMA; LIMA, 2007, p. 1). 

Como material de origem, podemos caracterizar a composição inicial do solo, ou 

matéria-prima, as quais podem ser de natureza mineral ou orgânica. Dependendo do tipo de 

material de origem, os solos podem ser arenosos, argilosos, férteis ou pobres (LIMA; LIMA, 

2007). 

Já o clima interfere na formação dos solos através da temperatura (e suas variações) e 

das precipitações (chuvas). O clima tem grande influência na fertilidade do solo para 

produção ou não de determinados cultivos. Quanto ao relevo, dependendo do tipo (plano, 

inclinado ou abaciado), a água da chuva pode entrar no solo (infiltração), escoar pela 

superfície (ocasionando erosão) ou se acumular (formando banhados) (LIMA; LIMA, 2007). 

Tanto a erosão quanto o banhado são prejudiciais à produção agrícola, sendo que o 

ideal é adaptar o plantio conforme o relevo, a fim de que não haja perdas significativas, tanto 

de solo, quanto de água, nem tampouco produtividade (LIMA; LIMA, 2007). 

“Os organismos que vivem no solo (vegetais, minhocas, insetos, fungos, bactérias, 

etc.) exercem papel muito importante na sua formação, visto que, além de seus corpos serem 

fonte de matéria orgânica, atuam também na transformação dos constituintes orgânicos e 

minerais” (LIMA; LIMA, 2007, p. 6). 

Quanto ao tempo que um solo leva para se formar, depende do tipo de rocha, do clima 

e do relevo. Solos desenvolvidos a partir de rochas mais fáceis de ser intemperizadas formam-

se mais rapidamente, ao contrário daqueles cujo material de origem é uma rocha de difícil 

alteração (LIMA; LIMA, 2007, p. 6). 

Já os processos de formação de solo acontecem ao longo do seu desenvolvimento, e 

LIMA; LIMA (2007) os definem como: perdas, transformações, transportes e adições. Esses 

processos são responsáveis pela transformação da rocha em solo, diferenciando-se desta por 

ser constituído de uma sucessão vertical de camadas que diferem entre si na cor, espessura, 

granulometria, conteúdo de matéria orgânica e nutrientes de plantas.  

Quanto ao perfil do solo, podemos identificar os tipos de solo pela observação de seu 

perfil em um talude de estrada ou na parede de uma trincheira. Para Streck (2008) o 

entendimento do perfil é a primeira etapa na identificação e interpretação das características 

do solo para fins de recomendação de uso e manejo. 
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Streck acrescenta que:  

 

O perfil do solo mostra uma sequência vertical de camadas mais ou menos paralelas 

à superfície, resultantes da ação dos processos de formação do solo (processos 

pedogenéticos). Essas camadas são chamadas de horizontes pedogenéticos que são 

diferenciados entre si pela espessura, cor, textura, estrutura ou outras características 

(STRECK, 2008, p. 17). 

 

Quanto à classificação dos solos, a EMBRAPA (Empresa Brasileia de Pesquisa 

Agropecuária) traduz em uma tabela específica a nomenclatura das classes de solos, sendo as 

quais são apresentadas na figura 2.  

No primeiro nível categórico (ordem) os nomes das treze (13) classes são formados 

pela associação de um elemento formativo com a terminação “ssolos”. Na figura 2 são 

apresentados a seguir os nomes das classes, em ordem alfabética, seus respectivos elementos 

formativos e os seus significados. 

 

FIGURA 2 - Classificação dos solos. 
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Fonte: BRASIL, 2006. 

 

3.2.3.2 Práticas de conservação e preservação de solo  

 

As práticas conservacionistas e de recuperação de solos, segundo Eltz et al. (2007) são 

procedimentos realizados com o objetivo de manter o solo produtivo ou recuperar-lhe as 

condições de produtividade. Acrescenta que algumas tem como objetivo controlar a erosão e 

outras, recuperam o solo dando-lhes melhores condições químicas, físicas e biológicas (Eltz et 

al., 2007, p. 25). 

Quanto às práticas, Eltz et al. (2007) citam algumas, entre elas:  

 

Adubação mineral, adubação orgânica, adubação verde e plantas de cobertura; 

sistemas de cultura, calagem; controle de queimadas; cobertura morta, rotação de 

cultura, consorciação de culturas, cultivos em nível (em contorno), cultivos em 

faixas, reflorestamento, pastagens, terraceamento, cultivo mínimo, plantio direto 

(ELTZ et al., 2007, p. 26). 

 

Dentro destas ações descritas por Eltz et al. (2007) que consideram a conservação do 

solo no ecossistema e que devem ser utilizadas nas práticas agrícolas como sugestão de 

manejo ecológico, as descreveremos pela sua importância para a preservação do meio 

ambiente. 

A cobertura morta, segundo Eltz et al. (2007), consiste na cobertura do solo com 

resíduos orgânicos vegetais, tais como palhas, capins, serragem, maravalha, casca de arroz, 

bagaço de cana-de-açúcar, resíduos de roçadas, etc. 

Esta prática é utilizada para combater a erosão, promovendo cobertura protetora para o 

solo, sendo recomendada para quase todos os tipos de solo e clima. Como impactos positivos 

desta ação, podemos destacar, além do controle da erosão, o aumento da capacidade de 

infiltração e armazenamento de água no solo, redução da temperatura do solo, aumento de 

matéria orgânica, melhoria da estrutura do solo, aumento no fornecimento de nutrientes, 

melhoria do sistema radicular das plantas, controle de ervas (ELTZ et al., 2007). 

Quanto ao manejo das pastagens, Eltz et al. (2007) retrata acerca da contribuição 

efetiva das mesmas, quando realizadas de forma correta, sendo elas: rotação com culturas 

anuais (que melhoram a estrutura do solo, melhoria na absorção de nutrientes, controle de 

pragas e invasores danosos às plantas e aos animais e diversificação de culturas), revestimento 

de canais escoadouros e taludes de estradas, controle de voçorocas, utilização de terras 
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impróprias para culturas anuais, recuperação de áreas com erosão, construção de faixas de 

retenção ou proteção alternadas com culturas anuais, adubação verde e culturas de cobertura. 

Já o reflorestamento conservacionista deve ser utilizado com cautela, em solos com 

erosão ou degradados, a fim de recuperá-los para futuro aproveitamento. O manejo da mata 

nativa também deve ser feito com cuidado, a fim de classificá-lo dentro da área de 

preservação permanente, e após realizado, tomar as medidas cabíveis de acordo com as 

normas ambientais existentes (ELTZ et al., 2007). 

A adubação verde consiste em uma prática milenar que, no Brasil, esteve em segundo 

plano durante a revolução verde, devido ao grande consumo de insumos minerais. Atualmente 

é muito utilizada e muito benéfica quando aliada ao sistema de rotação de culturas. Entre os 

benefícios desta prática podemos citar: melhoria na atividade biológica do solo, melhoria na 

fertilidade do solo, aumento no teor de matéria orgânica do solo, aumento na infiltração e 

retenção de água no solo, aumento na estabilidade de agregados do solo, aumento na 

estruturação e diminuição na lixiviação de nitrogênio e outros nutrientes do solo (ELTZ et al., 

2007).  

Primavesi (1979) considera que sem nitrogênio no solo não há vida na terra, embora 

este componente químico esteja presente em 40% do ar atmosférico. Para tanto, é importante 

destacar o papel que as leguminosas exercem na fixação simbiótica, onde bactérias presentes 

nas raízes desses vegetais capturam e transformam o nitrogênio atmosférico em substâncias 

importantes para estas plantas e o solo. Nesse sentido, a adubação verde volta como cultivo 

entressafras, quebrando a monotonia das culturas e enriquecendo o solo com materiais 

orgânicos diferentes. Dessa forma, a adubação verde serve para a “diversificação da vida do 

solo” e melhora “as condições para a cultura principal” (PRIMAVESI, 1979, p. 529). 

A adubação verde não precisa ser necessariamente realizada por leguminosas, 

podendo ser utilizadas plantas de crescimento rápido e de boa produção de massa verde, 

lembrando que deve combinar com a cultura pretendida. Alguns exemplos de adubação verde: 

tremoço-branco, centeio, aveia-preta, trigo, nabo-forrageiro, girassol, crotalária, entre outros 

(PRIMAVESI, 1979, p. 530). 

Já a rotação de culturas, segundo Eltz et al. (2007) “é uma prática pela qual se alterna 

no tempo, em uma mesma área, diferentes culturas, obedecendo-se uma sequência pré-

estabelecida” (ELTZ et al., 2007, p. 43). 

As vantagens da rotação de culturas compreendem desde o controle de pragas e 

doenças, controle de ervas invasoras, melhor aproveitamento de nutrientes existentes no solo, 



75 
 

possibilita a policultura, melhoria no aproveitamento do solo em várias profundidades e 

controle da erosão (ELTZ et al., 2007). 

Cultivar a terra em nível consiste em fazer arações, gradagens, semeadura ou plantio e 

capinas orientadas segundo as curvas de nível. Eltz et al. (2007) coloca que “nivelando-se 

algumas linhas e tomando-as como referências faz-se os trabalhos agrícolas” (p. 46). Seus 

principais benefícios são o controle à erosão e a retenção e o armazenamento de água. 

Já as culturas em faixa consistem no cultivo alternado de culturas em faixas, que 

podem ser demarcadas em nível ou desnível suave. Eltz et al. (2007) afirmam que embora 

pouco usada em nossa agricultura, esta prática é importante na implantação de pastagens e 

reflorestamento, em rotação de culturas e adubações mais equilibradas para áreas inclinadas.  

Quando ao terraceamento, pode-se definir como terraço: 

 

[...] um conjunto formado de um dique e um canal construído em espaço no terreno, 

em direção perpendicular ao declive de modo a interceptar a água que escorre sobre 

o solo, promovendo sua infiltração ou sua evaporação ou desviando esta água para 

local determinado, devidamente protegido, com velocidade controlada, de modo a 

não ocasionar erosão no canal (ELTZ et al., 2007, p. 57). 

 

Entre os benefícios da utilização de terraços em áreas agrícola estão a diminuição da 

velocidade e do volume das enxurradas, diminuição das perdas de solo, sementes, adubo, 

matéria orgânica, nutrientes, herbicidas, inseticidas e fungicidas, e aumento na umidade do 

solo, uma vez que há maior infiltração da água (ELTZ et al., 2007). 

Quanto aos sistemas de cultivo, cabe destacar, enquanto prática conservacionista o 

sistema de cultivo mínimo e o sistema de cultivo em plantio direto. O sistema de cultivo 

mínimo, segundo Eltz et al. (2007), se baseia no preparo primário realizado em conjunto com 

procedimentos especiais de plantio, a fim de reduzir ou eliminar operações secundárias. 

Segundo este autor, é importante que a palhada da cultura anterior esteja espalhada sobre a 

superfície do solo, sendo que a gradagem realizada sobre esta resteva semi-incorpora este 

material, quebrando crostas superficiais, realizando controle parcial de inços e alguma 

mobilização do solo. Esta palha que ficará sobre o solo protegerá as culturas contra o impacto 

das gotas de chuva durante o período inicial, de germinação. 

Como Sistema de Plantio Direto, podemos relacioná-lo como inverso ao sistema 

convencional ou tradicional de manejo do solo. É constituído de técnicas de produção que 

preservam a qualidade do ambiente, fundamentando-se na ausência de preparo de solo e na 

cobertura permanente do terreno, através da rotação de culturas (ARAÚJO, 2014, p. 31). 



76 
 

Já para Eltz et al. (2007) o sistema de plantio direto:  

 

Consiste na semeadura das culturas diretamente sobre a resteva picada e espalhada 

da cultura anterior, sem nenhuma mobilização do solo por arado, grade ou outro tipo 

de implemento, exceto numa estreita faixa onde é colocado o adubo e a semente. 

Neste sistema, é necessário a utilização de semeadoras-adubadoras especiais que 

adubam e semeiam ao mesmo tempo com o mínimo de mobilização do solo (ELTZ 

et al., 2007, p. 78). 

 

Como vantagens, o autor descreve, dentre algumas: controle da erosão pela redução do 

impacto das gotas de chuva e aumento de infiltração, aumento da atividade macro e 

microbiológica, manutenção das condições químicas e físicas do solo, redução de custos, 

sensível redução da poluição das águas de lagos e rios. 

 

3.3 A SUSTENTABILIDADE NO CONTEXTO SOLOS  

 

No presente item serão apresentados os conceitos de sustentabilidade defendidos por 

alguns autores e como estes conceitos fazem sua interligação com a temática solos.  

Quanto a definições de sustentabilidade, Boff (2015) defende o termo como sendo: 

 

[...] toda ação destinada a manter as condições energéticas, informacionais, físico-

químicas que sustentam todos os seres, especialmente a Terra viva, a comunidade 

de vida, a sociedade e a vida humana, visando sua continuidade e ainda atender as 

necessidades da geração presente e das futuras, de tal forma que os bens e serviços 

naturais sejam mantidos e enriquecidos em sua capacidade de regeneração, 

reprodução e coevolução (2015, p. 107, grifo do autor). 

 

Mikhailova (2004) coloca que a sustentabilidade é a capacidade de se sustentar, de se 

manter, acrescentando que uma atividade dita como sustentável é aquela que pode ser mantida 

para sempre, ou seja, uma exploração de um recurso natural exercida de forma sustentável 

que não se esgotará nunca.  

Quanto à sociedade sustentável, a autora nos traz que é aquela que não coloca em risco 

os elementos do meio ambiente, e ainda que o “desenvolvimento sustentável é aquele que 

melhora a qualidade da vida do homem na Terra ao mesmo tempo em que respeita a 

capacidade de produção dos ecossistemas nos quais vivemos” (MIKHAILOVA, 2004, p. 25-

26). 

Gliessman defende que as práticas que se aproximam da sustentabilidade, dentro dos 

preceitos de agricultura sustentável, pelo menos:  

 



77 
 

- teria efeitos negativos mínimos no ambiente e não liberaria substâncias tóxicas ou 

nocivas na atmosfera, água superficial ou subterrânea;  

- preservaria e recomporia a fertilidade, preveniria a erosão e manteria a saúde 

ecológica do solo; 

- usaria a água de maneira que permitisse a recarga dos depósitos aquíferos e 

satisfizesse as necessidades hídricas do ambiente e das pessoas; 

- dependeria, principalmente, de recursos de dentro do agroecossistema, incluindo 

comunidades próximas, ao substituir insumos externos por ciclagem de nutrientes, 

melhor conservação e uma base ampliada de conhecimento ecológico; 

- trabalharia para valorizar e conservar a diversidade biológica, tanto em paisagens 

silvestres quanto em paisagens domesticadas; e 

- garantiria igualdade de acesso a práticas, conhecimento e tecnologias agrícolas 

adequados e possibilitaria o controle local dos recursos agrícolas (GLIESSMAN, 

2000, p. 53). 

 

Boff (2015) faz referência quanto ao início do termo sustentabilidade. O autor defende 

que o termo surge da silvicultura, que compreende o manejo das florestas. Teria sido na 

Alemanha, em 1560, na Província da Saxônia, que a preocupação pelo uso racional das 

florestas, para que pudessem se regenerar e se manter permanentemente. Surge a palavra 

Nachhaltigkeit, termo alemão que significa sustentabilidade (BOFF, 2015, p. 32-33). 

Em 1713, novamente na região da saxônia, o Capitão Hans Carl von Carlowitz utiliza 

a palavra sustentabilidade num conceito estratégico, a fim de organizar de “forma sustentável” 

as florestas, propondo o uso sustentável da madeira. A partir de um tratado proposto pelo 

Capitão, os poderes locais incentivaram o replantio de árvores nas regiões desflorestadas 

(BOFF, 2015, p. 33). 

Estes conceitos mantiveram-se vivos em círculos ligados à Silvicultura, e mais tarde, 

em 1970, quando criado o Clube de Roma, criou-se o primeiro relatório sobre “Os limites do 

crescimento”, sendo um dos marcos oficiais para as discussões a respeito de desenvolvimento 

sustentável (BOFF, 2015, p. 34). 

Assim, em junho de 1972, em Estocolmo, ocorreu a Primeira Conferência Mundial 

sobre o Homem e o Meio Ambiente, sendo criado o Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente (PNUMA). 

Outra referência é a criação da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, em 1984, que mais tarde deu origem ao relatório da Primeira-ministra 

norueguesa Gro Harlem Brundland, no ano de 1987, intitulado “Nosso futuro comum”, ou 

Relatório Brundland. Nesse relatório aparece claramente a expressão “desenvolvimento 

sustentável” definido como “aquele que atende as necessidades das gerações atuais sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem as suas necessidades e 

aspirações” (BOFF, 2015, p. 34). 



78 
 

No ano de 1992 acontece a Cúpula da Terra, no Rio de Janeiro, sendo que entre os 

vários documentos produzidos os que se destacam são a Agenda 21: Programa de Ação 

Global e a Carta do Rio de Janeiro. Neste evento que o termo “desenvolvimento sustentável” 

constitui o eixo de todas as discussões levantadas. 

Em 2002 a ONU reúne representantes de 150 nações para a realização da Cúpula da 

Terra sobre a Sustentabilidade e desenvolvimento, e é realizada em Joanesburgo, dos dias 26 

de agosto a 4 de setembro. Este encontro, segundo Boff (2015) teria terminado em grande 

frustração, uma vez que se notou uma disputa feroz por interesses econômicos corporativos, 

especialmente das grandes potências, que boicotaram a discussão das energias alternativas em 

substituição ao petróleo. O que antes tinha sentido de inclusão e cooperação, nesse encontro 

deixou a desejar, sem nem constituir a preocupação central do evento.  

Dos dias 20 a 22 de junho de 2012, ocorre no Rio de Janeiro, a Rio+20, outra Cúpula 

da Terra no sentido de megaconferência, tendo como temas geradores “sustentabilidade”, 

“economia verde” e “governança global do ambiente” (BOFF, 2015, p. 37). 

Com referência à Agenda 21, plano de ação formulado por 179 países que englobam 

as Nações Unidas, por governos e sociedade civil, a fim de nortear as ações de homem que 

impactam o meio ambiente, no que tange a promoção do desenvolvimento rural e agrícola, em 

seu capítulo 14º, trata como objetivo: aumentar a produção de alimentos de forma sustentável 

e incrementar a segurança alimentar, assegurando uma oferta estável de alimentos 

nutricionalmente adequados a toda a população (ONU, 1995). 

Este documento segue afirmando que para assegurar o sustento de uma população em 

expansão é preciso dar prioridade à manutenção e aperfeiçoamento da capacidade das terras 

agrícolas de maior potencial. No entanto a conservação e a reabilitação dos recursos naturais 

das terras com menor potencial, com o objetivo de manter uma razão homem/terra 

sustentável, também são necessárias (BRASIL, 1992). 

Os principais instrumentos do desenvolvimento rural e agrícola sustentável são a 

reforma da política agrícola, a reforma agrária, a participação, a diversificação dos 

rendimentos, a conservação da terra e um melhor manejo dos insumos. O êxito do 

desenvolvimento rural e agrícola sustentável dependerá em ampla medida do apoio e da 

participação das populações rurais, dos Governos nacionais, do setor privado e da cooperação 

internacional, inclusive da cooperação técnica e científica (BRASIL, 1992). 

Para fins de conservação e reabilitação da terra, a Agenda 21 descreve os problemas 

para com o solo, que se tratam de erosão, salinização, encharcamento, poluição do solo e 

perda da fertilidade do solo. A degradação das terras é grave porque a produtividade de vastas 
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regiões está em declínio exatamente no momento em que se verifica um rápido aumento das 

populações e, consequentemente, cresce a demanda para que o solo produza mais alimento, 

fibra e combustível.  Dessa forma, verifica-se a necessidade de se criarem programas 

nacionais e regionais de conservação e reabilitação das terras bem planejadas, de longo prazo, 

com forte apoio político e recursos financeiros adequados. Embora o planejamento do uso das 

terras e seu zoneamento, associados a um melhor manejo das terras, devam oferecer soluções 

de longo prazo para o problema da degradação das terras, urge interromper tal degradação e 

dar início a programas de conservação e reabilitação nas regiões mais seriamente afetadas e 

mais vulneráveis (ONU, 1995). 

A Agenda 21 também faz referência ao fortalecimento do papel dos agricultores como 

chave para alcançar a sustentabilidade tanto nos países desenvolvidos como nos em 

desenvolvimento. Uma parte significativa da população rural dos países em desenvolvimento 

depende primariamente da agricultura de pequena escala, orientada para a subsistência e 

baseada no trabalho da família, necessitando, de atenção especial por parte de todas as 

instâncias. 

Quanto ao ensino, a Agenda 21 o descreve como processo em que seres humanos e as 

sociedades podem desenvolver plenamente suas potencialidades. O ensino tem fundamental 

importância na promoção do desenvolvimento sustentável e para aumentar a capacidade do 

povo para abordar questões de meio ambiente e desenvolvimento. O ensino é também 

fundamental para conferir consciência ambiental e ética, valores e atitudes, técnicas e 

comportamentos em consonância com o desenvolvimento sustentável e que favoreçam a 

participação pública efetiva nas tomadas de decisão (ONU, 1995). 

No preâmbulo que sustenta a Carta da Terra, documento aprovado em Paris, no ano de 

2000, aponta que 

 

Estamos diante de um momento crítico na história da Terra, numa época em que a 

humanidade deve escolher o seu futuro. À medida que o mundo torna-se cada vez 

mais interdependente e frágil, o futuro enfrenta, ao mesmo tempo, grandes perigos e 

grandes promessas. Para seguir adiante, devemos reconhecer que, no meio da uma 

magnífica diversidade de culturas e formas de vida, somos uma família humana e 

uma comunidade terrestre com um destino comum. Devemos somar forças para 

gerar uma sociedade sustentável global baseada no respeito pela natureza, nos 

direitos humanos universais, na justiça econômica e numa cultura da paz. Para 

chegar a este propósito, é imperativo que nós, os povos da Terra, declaremos nossa 

responsabilidade uns para com os outros, com a grande comunidade da vida, e com 

as futuras gerações (BOFF, 2015, p. 167-168). 

 

Outro documento que permeia a discussão do termo sustentabilidade e 

desenvolvimento sustentável é o “Tratado de Educação Ambiental para Sociedades 



80 
 

Sustentáveis e Responsabilidade Global”. Este documento, elaborado por educadores 

ambientais e pessoas ligadas ao meio ambiente de vários países do mundo, trata-se, como o 

próprio documento diz, como “um processo dinâmico em permanente construção. Deve 

portanto propiciar a reflexão, o debate e a sua própria modificação” (BRASIL, 1992). 

O Tratado considera que a preparação para as mudanças necessárias depende da 

compreensão coletiva da natureza sistêmica das crises que ameaçam o futuro do planeta. 

Considera ainda, que a educação ambiental deve gerar com urgência mudanças na qualidade 

de vida e maior consciência de conduta pessoal, assim como harmonia entre os seres humanos 

e destes com outras formas de vida (BRASIL, 1992). 

Por meio de 16 princípios, o Tratado faz com que a população como um todo 

comprometa-se com o processo educativo transformador através de envolvimento pessoal, das 

comunidades e nações para criar sociedades sustentáveis e equitativas (BRASIL, 1992). 

Também compreende os documentos que balizam os conceitos de sustentabilidade, a 

Agenda 2030. A Agenda de Desenvolvimento Sustentável Pós-2015, agora chamada Agenda 

2030, corresponde a um conjunto de programas, ações e diretrizes que orientarão os trabalhos 

das Nações Unidas e de seus países membros rumo ao desenvolvimento sustentável. Estas 

tratativas culminaram em um documento que propõe 17 Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) e 169 metas correspondentes, fruto do consenso obtido pelos delegados 

dos Estados-membros da ONU. Os ODS são o cerne da Agenda 2030 e sua implementação 

ocorrerá no período 2016-2030 (ONU, 2016).   

Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) compreendem: 

 

- Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares; 

- Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e 

promover a agricultura sustentável; 

- Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos e todas, em todas 

as idades; 

- Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos e todas; 

- Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas; 

- Assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável da água e saneamento para 

todos; 

- Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia 

para todos; 

- Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego 

pleno e produtivo e trabalho decente para todos e todas; 

- Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e 

sustentável e fomentar a inovação; 

- Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles; 

- Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 

sustentáveis; 

- Assegurar padrões de produção e consumo sustentáveis; 

- Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos; 
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- Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos 

para o desenvolvimento sustentável; 

- Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir 

de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a 

degradação da terra e deter a perda de biodiversidade; 

- Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas em todos os níveis; 

- Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o 

desenvolvimento sustentável (ONU, 2016). 

 

Diante destes documentos e das definições, observa-se que todas apresentam a 

preocupação com os elementos naturais, bem como o ser humano na sua totalidade, através 

das relações sociais, econômicas, ambientais, visando a sustentabilidade e o bem comum. O 

que se almeja é que todas as definições e propostas sejam colocadas em prática, e que 

realmente aconteça a mudança que a sociedade necessita. 

 

3.3.1 Caracterizando a Sustentabilidade dos Solos 

 

De acordo com as colocações de Souza e Santos (2013) defenderemos a ideia de que a 

sustentabilidade dos solos perpassa a preservação e conservação, inserindo o sujeito como 

parte destas ações e reflexões. 

Quanto ao planejamento conservacionista a respeito dos solos, já em 1983, o Governo 

do Estado do Rio Grande do Sul tratava sobre o tema, definindo objetivos fundamentais, que 

compreenderiam: elevar a produtividade da terra ao seu nível máximo de rendimento, se 

possível indefinidamente, num sistema de exploração eficiente, racional e intensivo, sem 

empobrecê-la ou destruí-la (RIO GRANDE DO SUL, 1983, p. 45). 

Nesse sentido, quando se trata de agricultura sustentável, Altieri (2002) coloca que 

 

[...] geralmente refere-se à busca de rendimentos duráveis, a longo prazo, através do 

uso de tecnologias de manejo ecologicamente adequadas. Isto requer que o sistema 

agrícola seja considerado como um ecossistema [...] pois a agricultura e a pesquisa 

agrícola não são orientadas ao rendimento máximo, de qualquer produto específico, 

mas sim à otimização do sistema como um todo. Além disso, é preciso considerar 

não apenas a produção econômica mas também a questão vital da estabilidade 

ecológica e da sustentabilidade (ALTIERI, 2002, p. 151). 

 

Ao pensar de forma ambientalmente correta e sustentável, provém as práticas 

alternativas de produção, onde são utilizadas metodologias menos agressivas, que não 

comprometem a saúde, conforme Gliessman coloca  
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[...] descrevemos um agroecossistema sustentável como o que mantém a base de 

recursos da qual depende, conta com um uso mínimo de insumos artificiais vindos 

de fora do sistema de produção agrícola, maneja pragas e doenças através de 

mecanismos reguladores internos e é capaz de se recuperar de perturbações causadas 

pelo manejo e colheita (GLIESSMAN, 2000, p. 565). 

 

Souza e Santos (2013) defendem a ideia de que não podemos mais concordar com a 

“visão reducionista e ingênua que relaciona as questões ambientais e seus impactos apenas à 

preservação e conservação, associando-os simplesmente aos aspectos biológicos e físicos”. 

Deve-se, principalmente na escola, perceber o meio ambiente integrado “como uma teia que 

associa seus vários componentes, nos quais o ser humano está inserido”. E concluem que 

“dessa forma, o ambiente passa a ser visto sob uma perspectiva que envolve natureza, 

território, identidade cultural, social, econômica, política, dentre outros” (SOUZA; SANTOS, 

2013, p. 125). 

Assim, a sustentabilidade dos solos deve compreender um sistema que abrange os 3 

pilares de desenvolvimento, segundo o famoso tripé de John Elkington, criado em 1990. O 

Triple Bottom Line (a linha das três pilastras) ou 3 Ps da Sustentabilidade (People, Planet, 

Profit, ou em português PPL Pessoas, Planeta e Lucro), segundo Boff (2015), é o modelo-

padrão de desenvolvimento sustentável, sendo assim, normalmente referenciado nas empresas 

e discursos oficiais. Para ser sustentável o desenvolvimento deve ser economicamente viável, 

socialmente justo e ambientalmente correto, conforme aparece na Figura 3. 

 

FIGURA 3 - Três Pilares da Sustentabilidade. 

 

 

 

Fonte: Adaptado de RANGEL, 2015. 

 

Trazendo aos preceitos dos solos e sua importante utilização na agricultura, podemos 

organizá-los, segundo o Triple Bottom Line: 

Economicamente viável – o solo deve ser capaz de auto recuperar-se, onde a ação 

humana utiliza metodologias alternativas para adubar o solo, bem como práticas que 
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combatam a erosão e não deixem o material orgânico e sais minerais serem levados quando de 

chuvas torrenciais ou vento. Poderíamos compreender, em termos econômicos, em 

alternativas que não requerem muitos gastos ao agricultor, ou que minimizem os custos de 

produção, aliando, é claro, a alternativas limpas e pouco invasivas de manejo de solo. 

Socialmente justo – para com todos, onde todos tem direito à terra saudável e 

produtiva. Todos devem ter acesso ao solo fértil, com vistas à produção do alimento limpo e 

sadio às presentes e futuras gerações. 

Ecologicamente correto – as práticas de utilização do solo causem o menor  impacto 

possível, para que a natureza possa se auto recuperar sem interferir em nenhum ciclo dos seres 

ou ecossistemas, pois na verdade todos as espécies são importantes para a manutenção da vida 

no planeta. 

Sabe-se que essa definição de desenvolvimento sustentável é criticada pela grande 

maioria dos estudiosos do assunto. De acordo com Boff (2015), ao aceitar as três pilastras, 

deveria-se acrescentar algumas complementares, entre elas: gestão da mente sustentável, 

generosidade, cultura, neuroplasticidade do cérebro e o cuidado essencial. 

Como gestão da mente sustentável, conceito formulado pelo professor Evandro Vieira 

Ouriques, da Escola de Comunicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro, tenta-se 

resgatar o valor da razão sensível pela qual o ser humano se sente parte da natureza, impõe-se 

um autocontrole para superar a compulsão pelo crescimento, pelo produtivismo e pelo 

consumismo (BOFF, 2015). 

No que tange à generosidade, segundo Rogério Ruschel, criador desta pilastra, destaca 

que a mesma é indispensável para o desenvolvimento sustentável, uma vez que o ser humano 

“é um ser social que coloca os bens comuns acima dos particulares ou que põe os interesses 

dos outros no mesmo nível de seus próprios interesses” (BOFF, 2015, p. 49). Morin (2000, p. 

47) descreve, neste mesmo sentido que “conhecer o humano é, antes de mais nada, situá-lo no 

universo, e não separá-lo dele”. 

Quanto à cultura, quarto pilar da sustentabilidade, aceito na Rio+10, em Joanesburgo 

no ano de 2002, Boff (2015) destaca que este pilar “encerra a coesão social, valores, 

processos de comunicação e diálogo e favorece o cultivo das dimensões tipicamente humanas 

como a arte, a religião, a criatividade, as ciências e outras tantas formas de expressão estética” 

(BOFF, 2015, p. 50). 

A neuroplasticidade do cérebro, pilar ainda em construção mas que já constitui vasta 

investigação, e que pode oferecer boas possibilidades de desenvolvimento social que, justo e 
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sustentável, repercute na mente que coevolui junto com o processo global de um mundo mais 

sustentável (BOFF, 2015). 

O termo cuidado essencial, criado pelo próprio Leonardo Boff o descreve como 

essencial para a sustentabilidade “entendo o cuidado como substantivo, quer dizer, como um 

dado ontológico e uma constante para todos os organismos vivos” (BOFF, 2015, p. 51). 

As definições de Boff complementam o pensamento de Morin (2000, p. 67), ao definir 

que “O mundo torna-se cada vez mais um todo. Cada parte do mundo faz, mais e mais, parte 

do mundo e o mundo, como um todo, está cada vez mais presente em cada uma de suas 

partes”. 

A insustentabilidade é também ressaltada por Morin (2000), ao afirmar que  

 

Concebido unicamente de modo técnico-econômico, o desenvolvimento chega a um 

ponto insustentável, inclusive o chamado desenvolvimento sustentável. É necessária 

uma noção mais rica e complexa do desenvolvimento, que seja não somente 

material, mas também intelectual, afetiva, moral... (MORIN, 2000, p. 70) 

 

Souza e Santos (2013) garantem que “admitir os erros e as agressões socioambientais 

causadas” pensando em políticas adequadas e sustentáveis “são premissas para o processo de 

transformação da realidade e de constituição de um sujeito que emerge na reflexão sobre o 

que fazemos” (SOUZA; SANTOS, 2013, p. 131). 

Quanto à escola, o debate de sustentabilidade e sustentabilidade dos solos precisa 

entrar e estar nela, pois a mesma pode contribuir para o desenvolvimento sustentável do 

campo, a partir da construção do desenvolvimento que perpassa o desenvolvimento rural, e 

em que a educação do campo seja um importante aliado nessa construção (DUARTE; 

NASCIMENTO; CARNEIRO, 2013, p. 49). 

 

Sustentabilidade, assim, implica o uso dos recursos renováveis de forma 

qualitativamente adequada e em quantidades compatíveis com sua capacidade de 

renovação, em soluções economicamente viáveis de suprimento das necessidades, 

além de relações sociais que permitam qualidade adequada de vida para todos 

(BRASIL, 1998). 

 

Para que a sustentabilidade tenha visibilidade e suas definições sejam concretizadas, a 

educação tem papel fundamental através do olhar holístico do ser humano enquanto sujeito 

integrante do planeta. Morin (2000) descreve em suas colocações a educação do futuro, que 

serve como base para os princípios sustentáveis e evolução do planeta: 
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A educação do futuro deverá ser o ensino primeiro e universal, centrado na condição 

humana. [...] Estes devem reconhecer-se em sua humanidade comum e ao mesmo 

tempo reconhecer a diversidade cultural inerente a tudo que é humano. Conhecer o 

humano é, antes de mais nada, situá-lo no universo, e não separá-lo dele (MORIN, 

2000, p. 47). 

 

Dentro destes preceitos, é de fundamental importância que estejamos sempre atentos 

às ações que tomaremos enquanto cidadãos, pertencentes ao meio ambiente em que vivemos. 

Enquanto professores, devemos exercer papel de sensibilizadores para a inserção de cidadãos 

mais conscientes, principalmente de seus deveres na sociedade em que vivem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



86 
 

4 DESCRIÇÃO DOS ASPECTOS METODOLÓGICOS QUE ENVOLVEM A 

PESQUISA 

 

Neste capítulo serão abordados os aspectos metodológicos que envolvem a pesquisa 

em questão. Fará referência ao modelo qualitativo, segundo Chizzotti (2006), e descritivo e 

exploratório no que tange seus objetivos. 

Também pode-se caracterizar a pesquisa como pesquisa-ação, devido a imersão da 

pesquisadora no ambiente da pesquisa, e desta forma, intervindo no ambiente objeto de 

estudo. Segue os referenciais de Thiollent (1985) e Gil (2002) para destacar e descrever cada 

etapa, justificando dessa maneira as fases da pesquisa. Salienta-se que nesta descrição 

justifica-se a necessidade de desenvolver a pesquisa com estudantes de 6º ano e o assunto 

solos e sustentabilidade, através de discussões e debates, além de presenciar o modo como 

tratam com o elemento primordial à produção de alimentos. 

Os dados coletados através de entrevista, questionários, transcrição de gravações em 

áudio das aulas e intervenções são compilados e analisados com a metodologia de Análise 

Textual Discursiva, segundo os pressupostos de Moraes e Galiazzi (2016). 

O contexto da escola do campo, objeto de pesquisa, é apresentado, sua localização, 

características do município e localidade, público alvo. Um pequeno histórico da Escola 

Estadual de Ensino Fundamental Andrea Parise é destaque, como o local em que nasceu a 

ideia do “Ensino Primário Rural em todo o território Nacional” (ESCOLA ESTADUAL DE 

ENSINO FUNDAMENTAL ANDREA PARISE, 2011). 

Ao final, é apresentada a sequência didática contextualizada “O estudo dos solos: 

conservação e sustentabilidade”, onde a mesma é dividida em doze etapas ou intervenções, 

sendo que cada qual é descrita de acordo com os métodos utilizados para a construção do 

conhecimento e posterior análise de dados. 

 

4.1 A PESQUISA-AÇÃO NA ESCOLA DO CAMPO 

 

De acordo com Gil, podemos definir pesquisa como sendo “o procedimento racional e 

sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos” 

(2002, p.17). Nesse sentido, a pesquisa em questão, predominantemente qualitativa, busca 

responder questionamentos ligados à educação e sustentabilidade do meio ambiente, sendo 

que Chizzotti descreve que o termo qualitativo “implica uma partilha densa com pessoas, 

fatos e locais que constituem objetos de pesquisa, para extrair desse convívio os significados 
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visíveis e latentes que somente são perceptíveis a uma atenção sensível” (2006, p.28). Desta 

forma, nesta pesquisa qualitativa, a coleta e análise dos dados não é baseada na quantificação, 

mas sim, analisa e descreve o fenômeno estudado em sua forma complexa. 

Quanto aos objetivos, o presente trabalho tem caráter descritivo e exploratório, onde 

foram levantados dados através de questionários e entrevistas, bem como realizadas 

atividades práticas e participativas e análise da produção de materiais escritos, com estudantes 

de ensino fundamental. 

Para participar da pesquisa, a escola, os estudantes e os pais foram consultados quanto 

à concordância para participação na mesma, sendo que as respectivas autorizações (algumas 

delas) encontram-se no Anexo A. 

Sendo uma intervenção, o estudo caracteriza-se como pesquisa-ação, sendo que 

Thiollent (1985) a define como  

 

[...] um tipo de pesquisa social que é concebida e realizada em estreita associação 

com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os 

pesquisadores e os participantes representativos da situação da realidade a ser 

investigada estão envolvidos de modo cooperativo e participativo (1985, p. 14). 

 

Conforme Gil (2002) coloca, o planejamento da pesquisa-ação difere 

significativamente dos outros tipos de pesquisa, não apenas em virtude de sua flexibilidade, 

mas sim porque envolve a ação dos pesquisadores e dos grupos interessados, o que ocorre nos 

mais diversos momentos da pesquisa.  

Gil (2002) ainda considera as etapas da pesquisa-ação, como: 

a) Fase exploratória; 

b) Formulação do problema; 

c) Construção de hipóteses; 

d) Realização do seminário; 

e) Seleção da amostra; 

f) Coleta de dados; 

g) Análise e interpretação dos dados; 

h) Elaboração do plano de ação; 

i) Divulgação dos resultados. 

Dessa forma, a pesquisa em questão integrou as partes envolvidas no estudo desde o 

ano de 2015, onde a pesquisadora, imersa no ambiente estudado, já observava e discutia com 
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a comunidade sobre as dificuldades e anseios da mesma, com o intuito de reconhecer e 

apontar suas necessidades reais. 

É importante salientar que as imagens abaixo (4, 5 e 6) caracterizam e justificam os 

motivos de discussões realizadas antes da prática de pesquisa em si. A questão de solo, 

juntamente com a água, e a utilização de agrotóxicos são os principais temas que permeiam a 

preocupação dos agricultores e a produção de alimentos.  

 

FIGURA 4 - Lavoura na comunidade de Cinquentenário, Tuparendi. 

 

 

 

Fonte: Autores, 2016. 

 

FIGURA 5 - Estrada pública na comunidade de Cinquentenário, Tuparendi. 
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Fonte: Autores, 2016. 

 

FIGURA 6 - Lavoura na comunidade de São Marcos (comunidade lindeira de 

Cinquentenário), Tuparendi. 
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Fonte: Autores, 2016. 

 

Nestes âmbitos, a pesquisadora já estava imersa no meio ao qual pesquisaria, através 

de intervenções ora na comunidade e famílias, ora na escola, através da assistência técnica e 

extensão rural, como servidora estadual. Essa fase, podemos caracterizar como a fase 

exploratória, onde determina-se o campo de investigação, as expectativas dos interessados, 

bem como o tipo de auxílio que estes poderão oferecer ao longo do processo da pesquisa 

(GIL, 2002, p. 144). 

Nestas intervenções, bem como nas reuniões e contatos com professores e equipe 

diretiva, também tratara-se de necessidades frente às questões que estivessem relacionadas 

com as ciências naturais e que tivessem relação com a comunidade em que vivem, para então 

propor melhorias e colocá-las em ação. Dessa forma tratou-se a formulação do problema, com 

o objetivo de solucionar problemas práticos presentes na realidade em que os sujeitos estão 

envolvidos. 

No que tange a construção de hipóteses, as mesmas foram construídas com o intuito de 

responder ao problema investigado. Gil (2008, p. 41) coloca que a hipótese é uma proposição 

que se forma e que será aceita ou rejeitada somente depois de devidamente testada. Continua 

afirmando que o papel fundamental da hipótese na pesquisa é sugerir explicações para os 

fatos, sendo que essas sugestões podem ser a solução para o problema.  

Quanto à realização do seminário, as discussões já vinham sendo feitas na fase 

exploratória da pesquisa, na formulação do problema e na construção de hipóteses, pois toda a 

pesquisa foi alicerçada por conversas e trocas de experiências entre todas as partes.  

A seleção da amostra foi delineada com professores das ciências naturais e equipe 

diretiva, pois ao delimitar os conceitos que seriam trabalhados, achou-se conveniente discutir 

o assunto com os educandos que estariam trabalhando o conteúdo solos, para não extrapolar o 

planejamento dos professores e assim seguir o PPP da escola. Da mesma forma, após prática 

de pesquisa, o professor da disciplina poderia integrar os conceitos às demais atividades, 

dando sequência e aprofundamento ao assunto, conforme necessidade. 

No que diz respeito à coleta de dados Gil (2002) coloca que:  

 

Diversamente das pesquisas elaboradas segundo o modelo clássico da investigação 

científica em que as técnicas se caracterizam pela padronização, a pesquisa-ação 

tende a adotar preferencialmente procedimentos flexíveis. Primeiramente porque ao 

longo do processo de pesquisa os objetos são constantemente redefinidos (...). Isso 

pode implicar, por exemplo, mudanças significativas no conteúdo do questionário ou 

mesmo em sua substituição por outra técnica (p. 146).  
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Na pesquisa em questão, os dados utilizados envolveram questionários, entrevistas, 

gravações e transcrições de áudio de intervenções em sala de aula. Como Gil (2002) coloca 

que os procedimentos podem mudar ao longo do processo, nesta pesquisa não foi diferente. 

Os questionários foram reelaborados, a entrevista também sofreu alteração no decorrer das 

atividades, e até alguns métodos de coleta de dados a mais foram elaborados, como a 

transcrição de algumas intervenções em sala de aula. Tudo isso contribuiu para que a pesquisa 

tivesse uma base mais sólida, e que os objetivos fossem atingidos com êxito. 

Na análise e interpretação dos dados, foi utilizada a metodologia de Análise Textual 

Discursiva, onde os dados foram categorizados, ora a priori, ora emergentes, de acordo com a 

necessidade. Também privilegiou-se a discussão em torno de dados obtidos, de onde decorreu 

a interpretação de resultados (GIL, 2002).  Tais discussões tiveram o embasamento de 

referenciais teóricos, fundamentando a pesquisa. 

A elaboração do plano de ação, destinado a enfrentar o problema que foi objeto de 

investigação, foi consolidado no decorrer das etapas da pesquisa-ação. Os objetivos, o público 

alvo, a avaliação do processo como um todo, entre outras atividades, foram executadas ao 

longo do estudo.  

Já a divulgação dos resultados ocorre ao levar as informações obtidas com a pesquisa 

para os atores envolvidos e a todos os interessados, por intermédio de congressos, 

conferências, meios de comunicação de massa ou elaboração de relatórios. 

Neste sentido, a pesquisa-ação pode ser definida como princípio educativo para 

identificar/diagnosticar a realidade, além de inserir conteúdos relacionados à agricultura 

familiar, à participação política de educandos, das famílias e das pessoas da comunidade 

(DUARTE; NASCIMENTO; CARNEIRO, 2013, p. 39). 

Dessa forma, no presente estudo buscou-se compreender todos estes elementos, a fim 

de diagnosticar um problema, reconhecê-lo e propor metodologias para minimizar ou sanar tal 

dificuldade. Tudo isso, partindo da realidade do educando, com base no seu conhecimento e 

suas concepções de promoção e preservação do meio ambiente em que vive. 

 

4.1.1 Procedimentos de análise 

 

Os dados coletados nas entrevistas, questionários e transcrições de gravações em 

áudio, bem como produção de material de prática de sala de aula foram compilados para o 

programa Excel. Foram organizados, de acordo com as respostas aproximadas e com mesmo 
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contexto, logo após foram submetidos às categorias de acordo com os referenciais da 

pesquisa.  

Quanto aos questionários, Gil coloca que esta técnica de investigação é composta “por 

um conjunto de questões que são submetidas a pessoas com o propósito de obter 

informações” (2008, p. 121) e complementa que  

 

Construir um questionário consiste basicamente em traduzir objetivos da pesquisa 

em questões específicas. As respostas a essas questões é que irão proporcionar os 

dados requeridos para descrever as características da população pesquisada ou testar 

as hipóteses que foram construídas durante o planejamento da pesquisa (GIL, 2008, 

p. 121). 

 

Desta forma, os questionários da pesquisa foram aplicados aos estudantes por escrito, 

construídos com o objetivo de verificar os conhecimentos que os alunos já tinham sobre os 

solos, preservação e degradação dos mesmos, e sobre sustentabilidade dos solos na 

agricultura. Já na etapa final, o mesmo questionário foi aplicado com o intuito de analisar as 

contribuições da sequência didática contextualizada e se os objetivos da pesquisa foram 

alcançados. 

Já a entrevista realizada na pesquisa foi construída a partir de questionamentos 

semiestruturados, com o intuito de reconhecer as percepções finais dos estudantes a respeito 

de solos e sustentabilidade, bem como avaliar se a sequência didática contextualizada atingiu 

os objetivos propostos ao consolidar a construção do conhecimento.  

O importante das entrevistas para a pesquisa é que  

 

[...] se forem bem realizadas, elas permitirão ao pesquisador fazer uma espécie de 

mergulho em profundidade, coletando indícios dos modos como cada um daqueles 

sujeitos percebe e significa sua realidade e levantando informações consistentes que 

lhe permitam descrever e compreender a lógica que preside as relações que se 

estabelecem no interior daquele grupo, o que, em geral, é mais difícil obter com 

outros instrumentos de coleta de dados (DUARTE, 2004, p. 215). 

 

Gil (2008) defende a entrevista como forma de interação social, e é nesse sentido que a 

pesquisa está constituída, nas inter-relações com o meio, com os sujeitos e com o 

conhecimento, sendo ele prévio ou construído ao decorrer da proposta. A entrevista também 

permite uma aproximação maior do pesquisador para com seus entrevistados, com vistas a 

sensibilizar os participantes da importância da pesquisa e das contribuições que esta pode 

trazer à sua realidade. 
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Também foram utilizadas as transcrições de gravações em áudio de algumas práticas e 

da entrevista final, como forma de coleta e análise de dados para o aprofundamento da 

pesquisa.  

Para Ladeira, a transcrição de uma conversa não é exatamente como a conversa, sendo 

necessário que o pesquisador situe a conversa ou gravação nos espaços, bem como, ambiente 

o leitor das interações que aconteceram durante a gravação. A autora também coloca que  

 

O processo de transcrição, depois de repetidas audições, permite focalizar 

fenômenos que podem fazer parte da explicação analítica. Inicialmente, não se 

formulam hipóteses e questões sobre o que encontrar em dados gravados, mas 

apenas são feitas observações. Para transcrever conversas, utiliza-se um sistema 

convencional que tenta capturar a fala como ela realmente ocorre, com grande 

riqueza de detalhes, marcando pausas, interrupções, ênfases, enfim, o mais próximo 

possível à própria fala, conforme ocorrida (LADEIRA, 2007, p. 50). 

 

Na utilização das transcrições, a linguagem das mesmas foi corrigida, utilizando, 

segundo Ladeira (2007), a transcrição ortográfica padrão, ou seja, o português padrão e 

formal. 

Os materiais e atividades produzidas pelos estudantes durante a prática também 

constituíram importante instrumento para a coleta de dados, pois permitiram que os mesmos 

pudessem aplicar os conhecimentos construídos, a fim de discutir aprendizagem equivocada, 

esclarecer dúvidas e principalmente, exprimir suas opiniões a respeito do assunto discutido. 

A coleta de dados foi realizada com intuito de analisá-los, inicialmente, a priori, de 

acordo com a leitura e embasamento de referenciais. Ao longo da análise, categorias 

emergiram, sendo acrescentadas à pesquisa e discutidas ao longo do estudo.  

 

A categorização, além de reunir elementos semelhantes, também implica nomear e 

definir as categorias, cada vez com maior precisão, na medida em que vão sendo 

construídas. Essa explicitação das categorias se dá por meio do retorno cíclico aos 

mesmos elementos, no sentido da construção gradativa do significado de cada 

categoria. Nesse processo, as categorias vão sendo aperfeiçoadas e delimitadas cada 

vez com maior rigor e precisão (MORAES, 2003, p. 197). 

 

Neste sentido, pode-se afirmar que a metodologia utilizada por esta pesquisa, sendo a  

Análise Textual Discursiva (ATD), constitui-se em “uma abordagem de análise de dados que 

transita entre duas formas consagradas de análise na pesquisa qualitativa, que são a análise de 

conteúdo e a análise do discurso” (MORAES; GALIAZZI, 2016, p. 118). 

Importante salientar que na Análise Textual Discursiva “os textos não carregam um 

significado a ser apenas identificado; são significantes exigindo que o leitor ou pesquisador 
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construa significados com base em suas teorias e pontos de vista”. O autor ainda complementa 

“isso exige que o pesquisador [...] se assuma como autor das interpretações que constrói dos 

textos que analisa” (MORAES, 2003, p. 194). 

Os dados dos questionários também foram analisados com auxílio de gráficos e 

respostas próprias dos estudantes, sendo que ao final, os dados ainda foram comparados 

(questionários iniciais e finais), a fim de verificar algumas contribuições na construção do 

conhecimento e nas concepções acerca de sustentabilidade dos solos, e se estas foram 

importantes para a pesquisa. 

 

4.1.2 Aspectos éticos que envolvem a pesquisa 

 

O projeto de pesquisa deste trabalho foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) da UFSM, sob o CAAE nº 64797616.3.0000.5346, e aprovado conforme Parecer nº 

2.004.609, de 06 de abril de 2017, conforme Anexo A.  

Esta pesquisa pretendeu analisar as contribuições de uma prática sobre 

sustentabilidade dos solos para alunos de ensino fundamental em uma escola do meio rural, 

sendo que para sua realização foi necessário que o investigado aceitasse participar ativamente 

da metodologia proposta.  

Participando deste trabalho, o educando teve garantida a possibilidade de não aceitar 

participar ou de retirar sua permissão a qualquer momento do estudo, sem nenhum tipo de 

prejuízo pela sua decisão. Durante todo o período da pesquisa o aluno teve a possibilidade de 

tirar qualquer dúvida ou pedir qualquer outro esclarecimento para com a pesquisadora, bem 

como os professores titulares acompanharam a prática, auxiliando nas atividades propostas 

pela mestranda. Da mesma forma, as informações e as imagens desta pesquisa são 

confidenciais e poderão ser divulgadas, apenas, em eventos ou publicações, sem a 

identificação dos voluntários, a não ser entre os responsáveis pelo estudo, sendo assegurado o 

sigilo sobre a sua participação. 

Todas as informações obtidas serviram como base para a produção desta pesquisa e 

publicação de artigos científicos. Posteriormente, à comunidade escolar retornarão as 

conclusões deste trabalho, para que o mesmo possa sensibilizar a população para a 

preservação dos solos e sustentabilidade do meio ambiente. 

 

4.2 A ESCOLA DO CAMPO E SEU CONTEXTO  
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A Escola do Campo onde foi desenvolvida a pesquisa é a Escola Estadual de Ensino 

Fundamental Andrea Parise, localizada no município de Tuparendi/RS. A escola está situada 

em uma comunidade do meio rural, denominada Cinquentenário, e possui 122 alunos, sendo 

que o público que atende são alunos da comunidade local e das comunidades vizinhas (na sua 

maioria filhos de pequenos agricultores familiares). Possui 14 professores na sua grade de 

docentes. A unidade educacional possui 61 anos de atividades, sendo que a infraestrutura 

sempre passa por melhorias, conforme recursos oriundos do Estado e colaboração da 

comunidade através de organizações de pais e alunos. 

O município em que a Escola do Campo se localiza, Tuparendi, está situado na região 

noroeste do estado, distando 509 km da capital. Antiga aldeia de indígenas, as terras do atual 

município começaram a ser povoadas em 1914 por colonizadores, principalmente alemães e 

italianos, cuja principal atividade era a agricultura. O povoado progrediu, sendo elevado à 

categoria de distrito de Santa Rosa, denominando-se Belo Centro. Em 10 de setembro de 

1959, emancipara-se. Na figura 7 destaca-se a localização do município de Tuparendi, a 

noroeste do Estado do Rio Grande do Sul. 

 

FIGURA 7 - Localização do município de Tuparendi no estado do RS. 

 

 

 

Fonte: Google Earth, 2017. 
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Atualmente, a economia do município tem como principal característica a agricultura 

familiar, em pequenas e médias propriedades, com um setor de serviços muito dependente da 

produção agrícola e uma pequena presença industrial. O setor agrícola de Tuparendi é o 

propulsor do desenvolvimento local, apesar de não ser o setor de maior participação no 

Produto Interno Bruto (26,19%), tem grande influência nos demais setores. Destaca-se a 

produção destinada à exportação, na agricultura, maior ênfase a produção de soja, milho e 

trigo. Na agropecuária destaca-se a produção de carne e leite, com maior intensidade no 

segundo. Uma característica marcante das últimas décadas do setor agrícola de Tuparendi é 

uma migração crescente dos produtores tradicionais do triênio, soja, milho e trigo, para a 

produção leiteira e de forma secundária para a produção de culturas alternativas, como é caso 

dos hortigranjeiros. 

O Município de Tuparendi conta com uma população de 8.557 habitantes (dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE de 2010), dos quais 38,1% estão na zona 

rural e 61,9% na zona urbana. Possui uma área territorial de 307,68 km². 

Segundo dados do IBGE (2010), o município possui 1.513 agricultores familiares, e 

cabe destacar que como categoria de “agricultura familiar” se enquadram agricultores que 

historicamente buscaram soluções para lutas sindicais por crédito, melhoria dos preços, 

alternativas de comercialização, implementação da regulamentação sobre previdência social 

rural, entre outras questões, que culminaram na unificação de uma identidade social para os 

diferentes sujeitos sociais do campo. 

Cinquentenário, comunidade em que se localiza a escola do campo, consta como 

sendo a localidade “em que nasceu a ideia do Ensino Primário Rural em todo o território 

Nacional”, pois como constam em referências e documentos da época, o diretor do Grupo 

Escolar Municipal, Professor Antônio Valentim Grando teria enviado ao Presidente da 

República, General Eurico Gaspar Dutra, um memorial assinado pelos professores e alunos da 

época (ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL ANDREA PARISE, 2011). 

A reivindicação deu-se da necessidade de um “prédio condigno”, sendo que a 

presidência da república autorizou e valendo-se de verba existente, propôs o seguinte projeto, 

transformado em Lei: 

Em seu artigo 1º: Fica o poder executivo, pelo Ministério da Educação e Saúde, 

autorizado a cooperar, financeiramente com os Estados, Municípios e particulares na 

ampliação e melhoria do sistema escolar primário e normal nas zonas rurais e do interior, 

onde haja carência de recursos educacionais. E, em seu parágrafo único, acrescenta: a 

cooperação far-se-á mediante acordo firmado entre as partes, cabendo ao Instituto Nacional de 
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Estudos Pedagógicos sua celebração e fiscalização (ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO 

FUNDAMENTAL ANDREA PARISE, 2011). 

Neste período, consta que foram sendo criadas inúmeras escolas rurais em todo o 

Estado, e esta surgiu dez anos após os primeiros manifestos. É criada pelo Governador do 

Estado Ildo Meneghetti, através do Decreto 6913 de 24 de fevereiro de 1956, e passa a se 

chamar Escola Rural de Cinquentenário no município de Santa Rosa. No mês de junho do 

mesmo ano, passa a se denominar Grupo Escolar Rural Andrea Parise, em homenagem a um 

dos primeiros comerciantes instalados nesta localidade. Em 1977 passa a se chamar Escola 

Estadual de 1º Grau Andrea Parise, e somente no ano de 2000, denomina-se Escola Estadual 

de Ensino Fundamental Andrea Parise (ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO 

FUNDAMENTAL ANDREA PARISE, 2011). A seguir, na FIGURA 8, é demonstrada a 

fachada do prédio da escola. 

 

FIGURA 8 - Fachada do prédio da Escola Estadual de Ensino Fundamental Andrea Parise. 

 

 

 

 

Fonte: Autores. 

 

Considerando o Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola, tem-se uma preocupação 

quanto às mudanças em âmbito local, regional e globalizado, e procura formar um “cidadão 

consciente de seus direitos e deveres, participativo, crítico, comprometido com a realidade em 
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que vive, buscando uma sociedade democrática e solidária” e ainda fundamenta sua educação 

em valores como “solidariedade, honestidade, responsabilidade, respeito e autonomia” 

(ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL ANDREA PARISE, 2010). 

Ainda conforme o PPP da Escola, a instituição de ensino “propõe-se a desenvolver 

uma prática educativa a partir da construção do conhecimento, envolvendo a comunidade 

escolar, considerando a realidade local, regional e mundial”, e acrescenta 

 

[...] busca-se uma melhor qualidade de vida enfatizando-se a relação do ser humano 

com o meio ambiente, para isso desenvolver-se-á práticas de pesquisa e projetos que 

contemplem o desenvolvimento da agricultura familiar (realidade local), valorização 

do homem/mulher do campo e, práticas agroecológicas (ESCOLA ESTADUAL DE 

ENSINO FUNDAMENTAL ANDREA PARISE, 2010). 

 

Dessa forma, considera-se que a grande maioria das atividades desenvolvidas pela 

escola tenham relação direta com o conhecimento e realidade do educando, levando isso em 

consideração no momento da preparação das metodologias e currículo utilizados em sala de 

aula. 

Quanto à caracterização da população da pesquisa, o público do meio rural que se 

destaca é o de agricultor familiar, sendo que a Lei 11.326, de 24 de julho de 2006, em seu 

artigo 3º caracteriza e considera agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que 

pratica atividades no meio rural, atendendo,  simultaneamente, aos seguintes requisitos: 

 

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  

II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 

III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas 

do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder 

Executivo;   

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. (BRASIL, 

2006) 

 

Já Pires e Baptista caracterizam a Agricultura Familiar como sendo  

 

[...] um grupo social que contribui de forma significativa para a geração de trabalho 

e à economia do país, embora isso seja pouco ou quase nunca evidenciado. Pensar 

na Agricultura Familiar é pensar no campo como espaço de vida e de convivência, 

espaço de diversidade cultural e natural, cumprindo um importante papel de 

preservação e conservação dos recursos naturais como a água, o solo e o patrimônio 

genético que são as sementes agrícolas, ornamentais e florestais. Pensar na 

Agricultura Familiar é pensar em formas plurais de cultivo e de criatórios e em dizer 

não a monocultivos, sejam eles quais forem (2013, p. 170). 
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Dessa maneira, os autores demonstram que o papel do agricultor familiar é 

fundamental para o empoderamento da sociedade frente à manutenção da diversidade 

alimentar, cultural, de recursos ambientais, entre tantos outros. Diante disso é fundamental 

que se preserve esse grupo social, pensando desde o papel da educação que ali se insere, até as 

demais políticas públicas essenciais para a (re)construção do rural. 

Ainda cabe destacar que “O trabalho na agricultura familiar carrega um rótulo de 

trabalho penoso e sem lucro econômico, que tem sido desconstruído a partir das iniciativas 

agroecológicas que vem sendo desenvolvidas” (PIRES; BAPTISTA, 2013, p. 175). 

Historicamente, a agricultura familiar, por acontecer em pequenas propriedades rurais 

e com pouca utilização de maquinários pesados (indispensável à agricultura com sistemas 

intensivos) vinha sendo vista como atividade que não gerava renda às famílias e que 

necessitava de um expressivo número de mão-de-obra, por suas atividades serem 

intensivamente braçais. Atualmente, o quadro inverteu-se, pois as tecnologias para diminuir a 

penosidade e a falta de mão-de-obra estão ao alcance de todos agricultores, sendo que há 

políticas públicas que valorizam estas atividades, bem como aquelas que estejam engajadas ao 

cunho da agroecologia.  

Neste sentido, Pires e Baptista (2013) complementam que  

 

Essas iniciativas têm gerado o reconhecimento do lugar e do trabalho das mulheres 

para a conservação da biodiversidade e geração de renda, quando essas iniciativas 

reconhecem que as atividades do campo estão para além do trabalho na agricultura 

criam novas perspectivas para a juventude: no trabalho com artesanatos, com 

comunicação, com valorização da cultura local e mesmo com as atividades de 

disseminação das práticas agroecológicas por meio do envolvimento dos mesmos 

nas atividades de ATER. Essas perspectivas ajudam no reconhecimento de um lugar 

para a juventude no campo (PIRES; BAPTISTA, 2013, p. 175) 

 

Assim, o presente trabalho é executado em uma escola do campo por motivo da 

pesquisadora estar inserida no meio escolar através de práticas educacionais, práticas estas 

que já acontecem e que tem como objetivos ampliar os conhecimentos na disciplina de 

Ciências e Educação Ambiental, bem como sensibilizar os educandos frente à preservação do 

meio ambiente.  

Quanto à turma escolhida, 6º ano do Ensino Fundamental, foram estabelecidos 

critérios quanto aos conteúdos programáticos estudados, sendo que o tema solos é trabalhado 

nesta série. 
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A amostra compreende 23 alunos, e o trabalho contou com questionários escritos, 

entrevistas escritas e gravadas em áudio, bem como as práticas de sala de aula e saída de 

campo, a fim de contribuir para melhor análise dos dados em questão. Todos os estudantes 

concordaram em participar da pesquisa. 

Após coleta dos dados, que foi realizada no período de abril a junho de 2017, os 

mesmos foram analisados e serviram como embasamento para a resposta do problema em 

questão: quais as contribuições de uma sequência didática contextualizada e as 

percepções de estudantes de ensino fundamental acerca de sustentabilidade dos solos em 

uma escola do campo? 

 

4.2.1 Construção da sequência didática contextualizada  

 

Nesta etapa do trabalho é apresentada a sequência didática contextualizada “O estudo 

dos solos: conservação e sustentabilidade” utilizada para o desenvolvimento da pesquisa. São 

descritas as etapas e suas respectivas atividades, a fim de caracterizar o modelo didático 

proposto e justificar os moldes da pesquisa.  

O tema solos e sustentabilidade é originário das necessidades da comunidade na qual a 

escola do estudo está inserida. Tendo em vista que a comunidade rural desta pesquisa é 

marcada pela produção intensiva de grãos, boa parte das terras agricultáveis são compostas 

por áreas com culturas como soja, trigo e milho. O que se observa, porém, é que em algumas 

áreas não há preocupação com a conservação de solos, onde os produtores adotam práticas 

que pouco preservam o meio ambiente. O resultado destas ações provocam erosão nas 

lavouras, estragam estradas, e tornam as terras improdutivas com o passar dos tempos. 

Tais demandas haviam sido levantadas dentro das necessidades apontadas pelos 

agricultores em reuniões organizadas pela extensão rural oficial do Estado do Rio Grande do 

Sul, em parceria com o poder público municipal, comunidades rurais e sindicatos que 

representam a categoria de agricultores. Para tanto, o assunto que trata a conservação e o 

manejo adequado de solo sempre estiveram presentes nas discussões e na vida dos 

agricultores. 

Sendo assim, a sequência didática contextualizada foi organizada em 12 etapas, ou 

passos, que compreendem as diversas intervenções na escola. Estas etapas, ou aulas, são 

descritas, conforme o quadro 1. 
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QUADRO 1 - Descrição das 12 etapas da sequência didática contextualizada “O estudo dos 

solos: conservação e sustentabilidade”.  

 

(continua) 

Etapa Descrição da Atividade 

1ª etapa - Apresentação/construção de proposta de sequência didática contextualizada 

com professores, coordenação e direção da escola, conforme demanda do tema 

“solos e sua relação com a agricultura”; 

2ª etapa - Apresentação da pesquisadora aos alunos, bem como apresentação das 

atividades a serem realizadas;  

- Coleta de dados: questionário inicial sobre o estudo dos solos; 

3ª etapa - Atividade prática de saída de campo sobre conservação de solos e 

sustentabilidade – coleta de conhecimento prévio dos alunos; 

- Discussão sobre as imagens coletadas pelos estudantes e pesquisadora; 

- Coleta de dados: gravação em áudio desta etapa; 

4ª etapa - Debate sobre as imagens coletadas pelos estudantes e pesquisadora; 

- Troca de conhecimentos sobre que degrada e o que conserva o solo; 

- Utilização de imagens coletadas na etapa anterior para construção do 

conhecimento: com base nas experiências dos alunos e de acordo com a 

realidade local; 

5ª etapa - Atividades de reflexão e construção de conhecimento acerca de conceitos 

debatidos em aula sobre sustentabilidade dos solos; 

6ª etapa - Atividade lúdica para construção de conceitos sobre sustentabilidade dos 

solos; 

7ª etapa - Desafios sobre conservação dos solos: atividade prática, em grupos, sobre 

problemas e soluções a fim de promover a sustentabilidade;  

- Produção textual; 

8ª etapa - Continuação do desafio sobre conservação dos solos: atividade prática, em 

grupos, sobre problemas e soluções a fim de promover a sustentabilidade;  

- Produção textual; 
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QUADRO 1 - Descrição das 12 etapas da sequência didática contextualizada “O estudo dos 

solos: conservação e sustentabilidade”.  

 

(conclusão) 

 

Fonte: Autores. 

 

Esta sequência didática contextualizada, com suas atividades, recursos e 

metodologias, foi classificada conforme Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), sendo que 

apresenta alguns momentos, os quais foram adaptados às etapas da proposta pedagógica 

contextualizada de sustentabilidade dos solos. Cabe destacar que o modelo seguido destes 

autores aparece no quadro 2, com a seguinte divisão: apresentação da situação, produção 

inicial, módulos e produção final.  

 

QUADRO 2 - Sequência didática contextualizada segundo as etapas caracterizadas por Dolz, 

Noverraz e Schneuwly (2004). 

 

Etapa Descrição da Atividade 

9ª etapa - Apresentação aos colegas de classe sobre a produção textual e solução 

sustentável para os solos confeccionada para demonstração em forma de 

maquetes; 

- Debate em sala de aula sobre as produções; 

- Coleta de dados: gravação em áudio desta etapa; 

10ª etapa - Realização de amostra de trabalhos para a comunidade escolar através de 

uma Tarde de Campo; 

11ª etapa - Aplicação de questionário final, também como forma de avaliação;  

- Coleta de dados escritos (Idem questionário aplicado na 2ª etapa deste 

esquema); 

12ª etapa - Aplicação de entrevista com os alunos, também como forma de avaliação 

para a pesquisa, se a atividade foi satisfatória ou não e se houve uma 

compreensão quanto aos conceitos acerca de sustentabilidade dos solos; 

- Coleta de dados: gravação em áudio desta etapa. 
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(continua) 

Apresentação da 

situação 

Produção Inicial Módulos Produção Final 

1ª etapa –Apresentação 

/ construção de 

proposta de sequência 

didática contextualizada 

com professores, 

coordenação e direção 

da escola, conforme 

demanda do tema 

“solos e sua relação 

com a agricultura”; 

2ª etapa – Apresentação 

da pesquisadora aos 

alunos, bem como 

apresentação das 

atividades a serem 

realizadas;  

Coleta de dados: 

questionário inicial 

sobre o estudo dos 

solos; 

4ª etapa – Debate sobre as 

imagens coletadas pelos 

estudantes e pesquisadora; 

Troca de conhecimentos 

sobre que degrada e o que 

conserva o solo; Utilização 

de imagens coletadas na 

etapa anterior para 

construção do 

conhecimento: com base 

nas experiências dos alunos 

e de acordo com a 

realidade local; 

4ª etapa – Debate sobre as 

imagens coletadas pelos 

estudantes e pesquisadora; 

Troca de conhecimentos 

sobre que degrada e o que 

conserva o solo; Utilização 

de imagens coletadas na 

etapa anterior para 

construção do 

conhecimento: com base 

nas experiências dos 

alunos e de acordo com a 

realidade local; 

2ª etapa – Apresentação 

da pesquisadora aos 

alunos, bem como 

apresentação das 

atividades a serem 

realizadas;  

Coleta de dados: 

questionário inicial 

sobre o estudo dos 

solos; 

3ª etapa – Atividade 

prática de saída de 

campo sobre 

conservação de solos e 

sustentabilidade Coleta 

de conhecimento prévio 

dos alunos; 

Discussão sobre as 

imagens coletadas pelos 

estudantes e 

pesquisadora; 

Coleta de dados: 

gravação em áudio 

desta etapa; 

5ª etapa – Atividades de 

reflexão e construção de 

conhecimento acerca de 

conceitos debatidos em 

aula sobre sustentabilidade 

dos solos; 

5ª etapa – Atividades de 

reflexão e construção de 

conhecimento acerca de 

conceitos debatidos em 

aula sobre sustentabilidade 

dos solos; 

  6ª etapa – Atividade lúdica 

para construção de 

conceitos sobre 

sustentabilidade dos solos; 

6ª etapa – Atividade lúdica 

para construção de 

conceitos sobre 

sustentabilidade dos solos; 

  7ª etapa – Desafios sobre 

conservação dos solos: 

atividade prática, em 

grupos, sobre problemas e 

soluções a fim de promover 

a sustentabilidade; 

Produção textual; 

7ª etapa – Desafios sobre 

conservação dos solos: 

atividade prática, em 

grupos, sobre problemas e 

soluções a fim de 

promover a 

sustentabilidade; Produção 

textual; 

  8ª etapa - Continuação do 

desafio sobre conservação 

dos solos: atividade prática, 

em grupos, sobre 

problemas e soluções a fim 

de promover a 

sustentabilidade;  Produção 

textual; 

8ª etapa - Continuação do 

desafio sobre conservação 

dos solos: atividade 

prática, em grupos, sobre 

problemas e soluções a fim 

de promover a 

sustentabilidade;  

Produção textual; 
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QUADRO 2 - Sequência didática contextualizada segundo as etapas caracterizadas por Dolz, 

Noverraz e Schneuwly (2004). 

 

(conclusão) 

Apresentação da 

situação 

Produção Inicial Módulos Produção Final 

  9ª etapa – Apresentação 

aos colegas de classe sobre 

a produção textual e 

solução sustentável para os 

solos confeccionada para 

demonstração em forma de 

maquetes; Debate em sala 

de aula sobre as produções; 

Coleta de dados: gravação 

em áudio desta etapa; 

9ª etapa – Apresentação 

aos colegas de classe sobre 

a produção textual e 

solução sustentável para os 

solos confeccionada para 

demonstração em forma de 

maquetes; Debate em sala 

de aula sobre as 

produções; Coleta de 

dados: gravação em áudio 

desta etapa; 

  10ª etapa – Realização de 

amostra de trabalhos para a 

comunidade escolar através 

de uma Tarde de Campo; 

10ª etapa – Realização de 

amostra de trabalhos para a 

comunidade escolar 

através de uma Tarde de 

Campo; 

   11ª etapa - Aplicação de 

questionário final, também 

como forma de avaliação; 

Coleta de dados escritos 

(Idem questionário 

aplicado na 2ª etapa deste 

esquema); 

   12ª etapa - Aplicação de 

entrevista com os alunos, 

também como forma de 

avaliação para a pesquisa, 

se a atividade foi 

satisfatória ou não e se 

houve uma compreensão 

quanto aos conceitos 

acerca de sustentabilidade 

dos solos; Coleta de dados: 

gravação em áudio desta 

etapa. 

 

Fonte: Autores. 

 

No que diz respeito à apresentação da situação, relacionou-se à apresentação das 

atividades aos estudantes, a fim de demonstrar quais os objetivos da proposta e a sequência 

das atividades que seriam realizadas. 

A segunda etapa da sequência didática contextualizada, descrita acima, além de fazer 

parte da apresentação da situação, é considerado como produção inicial, pois no momento 
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em que é realizado o questionário prévio, os estudantes são submetidos à primeira produção 

de conhecimento da sequência didática. 

A partir da quarta etapa, até a décima etapa, estão constituídos os módulos da 

sequência didática contextualizada, que são as atividades, experimentos, práticas 

metodológicas utilizadas como coadjuvantes para a construção do conhecimento acerca de 

sustentabilidade dos solos. 

Como produção final da sequência didática, destacamos os passos quarto ao décimo 

segundo, pois estes momentos constituem a avaliação da atividade, sendo que o processo 

avaliativo acontece em todos os momentos da execução da prática. É neste momento em que 

o aluno coloca em prática os conhecimentos construídos e, com o professor, mede-se sobre os 

progressos alcançados. A produção final serve, também, para uma avaliação de tipo somativo, 

que incidirá sobre os aspectos trabalhados durante a sequência (DOLZ; NOVERRAZ; 

SCHNEUWLY, 2004, p. 98). 

O componente curricular em que foram aplicadas as intervenções sobre solos e 

sustentabilidade foi a disciplina de Ciências, contemplando o 6º ano do ensino fundamental. A 

sequência didática contextualizada foi intitulada como “O estudo dos solos: conservação e 

sustentabilidade”, e foi desenvolvida pelo pesquisador com auxílio do professor titular da 

disciplina. 

Entre os objetivos propostos pela prática, destacam-se identificar os conhecimentos 

prévios dos alunos sobre o tema sustentabilidade dos solos, bem como avaliar se a sequência 

didática baseada em contextualização influencia nas concepções dos alunos acerca de solos e 

sustentabilidade. Também buscou-se investigar se os conhecimentos sobre solos e 

sustentabilidade, na escola do meio rural, promovem maior sensibilização frente à agricultura 

sustentável. 

Diante destes objetivos, as etapas foram desenvolvidas, num modelo didático prático e 

eficaz, de acordo com a realidade e anseios da comunidade, capaz de motivar os estudantes 

para o pensamento para a sustentabilidade.  

A primeira etapa da sequência didática demandou um bom tempo da pesquisadora e 

das partes envolvidas, pois como a mestranda estava imersa no contexto escolar há um bom 

período de tempo, a conversa e discussão sobre os temas que seriam abordados nesta 

pesquisa, foram amplamente discutidos. Desse modo, subentende-se que a pesquisa trata-se 

da metodologia de pesquisa-ação.  

Após conversas e trocas de experiências, chegou-se ao consenso de se trabalhar a 

sustentabilidade dos solos através de práticas de conservação e manejo ecológico.  
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Na segunda etapa, a pesquisadora foi apresentada aos alunos, embora muitos já a 

conhecessem, mas neste momento, como pesquisadora. Explicou-se sobre o trabalho que seria 

realizado e as etapas envolvidas. Também foram disponibilizados os termos de assentimento 

para participar da pesquisa, que deveriam ser também assinados pelos pais (vide Apêndices A 

e B). 

Após, aplicou-se um questionário inicial, onde foram coletados dados sobre os 

conhecimentos prévios dos alunos sobre os solos e sustentabilidade dos solos. Este primeiro 

questionário foi aplicado sem nenhuma intervenção ou explicação de conteúdo pela 

pesquisadora. Os alunos foram desafiados a refletir sobre o que poderia estar relacionado aos 

conceitos de solos e sustentabilidade, tentando responder ao questionário. As perguntas 

abaixo, foram contempladas no questionário: 

 

Questionário sobre o Estudo dos Solos: 

1 – Explique com suas palavras qual a importância dos solos para o meio ambiente. 

2 – Escreva com suas palavras o que você acha que: 

a) Protege o solo: 

b) Prejudica o solo: 

3 – Faça um desenho sobre o que você acredita que seja sustentabilidade dos solos na 

agricultura. Logo após o desenho, escreva uma pequena explicação sobre o que você 

desenhou. 

A análise deste questionário foi estruturada sobre respostas estratificadas em 

categorias de aproximação de conhecimento, com base em referenciais sobre solos, 

conservação dos solos e sustentabilidade. 

Ao primeiro questionamento, foram utilizadas definições defendidas por Ana 

Primavesi:  

 

Toda vida em nosso Globo depende do solo: As plantas e o nosso alimento. O 

oxigênio produzido pelas plantas e o plâncton do mar que, por sua vez, vive da 

matéria orgânica que vem dos continentes. Os peixes que vivem do plâncton e toda 

cadeia alimentícia que vai até os camarões e lagostas, pinguins e ursos polares e as 

aves marinhas.  A água nos aquíferos, níveis freáticos, poços e rios que depende da 

infiltração da chuva nos solos, permeabilizados por sua vida, os micróbios, que o 

agregam durante a decomposição da matéria orgânica vegetal. Mas também 

decompõem todos animais e homens mortos, para que nosso planeta seja sempre 

pronto a receber nova vida e não viaje pelo espaço somente com uma enorme carga 

de cadáveres. Igualmente, porém, decompõem tudo que é deficiente, doente, fraco e 

velho. A vida não pode degenerar; ela tem de permanecer forte e vigorosa para 

continuar através dos milênios. O solo é o alfa e ômega, o início e fim de tudo 

(PRIMAVESI, 2009, p. 5).  
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A partir desta definição de solo, as respostas dos alunos foram classificadas conforme 

tais referenciais. Buscou-se identificar as respostas, e neste intuito, classificá-las e quantificá-

las quantos às categorias alimentação, plantas, água e sobrevivência, além de destacar as 

respostas diferentes e aqueles que não responderam. 

Na segunda questão, ao perguntar sobre o que protege e o que prejudica o solo, 

classificou-se de acordo com a definição de Primavesi quanto ao solo saudável: 

 

Um solo saudável é agregado, grumoso, com um sistema poroso onde entram ar e 

água e podem penetrar as raízes. [...] Não possui crosta superficial, nem 

adensamentos ou compactações e não existe erosão. Ele é puro, quer dizer sem 

resíduos tóxicos ou metais pesados e com seus nutrientes em equilíbrio, de modo 

que as plantas que nele crescem são saudáveis, sem pragas e doenças e de elevado 

valor biológico (2009, p. 20). 

 

Diante dessa definição, como maneiras de proteger o solo, classificou-se as respostas 

em: plantas, adubação, práticas conservacionistas (plantio direto), preservação, água e chuvas, 

outras respostas e nenhuma resposta. Como medidas prejudiciais ao solo, foram utilizados os 

termos: poluição, agrotóxicos, erosão, outras respostas e nenhuma resposta. 

Quando questionados sobre o que acreditam ser a sustentabilidade dos solos, levou-se 

em consideração as práticas conservacionistas de manejo de solo, sendo que, neste 

questionamento inicial, classificou-se as respostas como prática conservacionista de solo e 

outras respostas. 

Como prática conservacionista de solo, considera-se os procedimentos realizados com 

o objetivo de manter o solo produtivo ou recuperar-lhe as condições de produtividade.  Ainda, 

algumas práticas visam o controle da erosão, já outras recuperam o solo, dando-lhe melhores 

condições químicas, físicas e biológicas (ELTZ et al., 2007, p.25). E ainda considera como 

práticas conservacionistas  

 

[...] adubação mineral, adubação orgânica, adubação verde e plantas de cobertura; 

sistemas de culturas, calagem; controle de queimadas; cobertura morta, rotação de 

cultura, consorciação de culturas, cultivos em nível (em contorno), cultivos em 

faixas, reflorestamento, pastagens, terraceamento, cultivo mínimo, plantio direto. 

(ELTZ et al., 2007, p.25-26)  

 

Já na terceira etapa, os estudantes, juntamente de professores, foram desafiados a 

observar o entorno da escola e da comunidade. Através de uma saída de campo, de 
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aproximadamente 1 hora e 30 minutos, os alunos tiraram fotos sobre o que achavam que era 

problema para o solo, e o que poderia ser uma solução, ou preservação do solo.  

Quanto à metodologia de saída de campo, Viveiro e Diniz (2009) a definem como 

sendo: 

 

De maneira geral, quando nos referimos a atividades de campo em Ciências, 

independente da denominação, associamos a ideia de uma estratégia de ensino onde 

se substitui a sala de aula por outro ambiente, natural ou não, onde existam 

condições para estudar as relações entre os seres vivos ali presentes, incluindo a 

interação do homem nesse espaço, explorando aspectos naturais, sociais, históricos, 

culturais, entre outros (VIVEIRO; DINIZ, 2009, p. 2-3). 

 

Diante desses pressupostos, a saída de campo possibilita aos estudantes um 

aproximação maior com o meio investigado, onde os mesmos sejam capazes de refletir sobre 

a ação e logo após interferir ou mesmo criar condições para que a mudança ocorra, a fim de 

que a construção do conhecimento aconteça de forma concreta. 

Assim, durante a saída foram disponibilizadas câmeras para que os estudantes 

pudessem fotografar, e alguns utilizaram seus smartphones para a realização da atividade. 

A atividade foi desenvolvida em grupos, e ao retornar para sala de aula, as imagens 

foram projetadas em Datashow e discutidas pelos estudantes. Os dados coletados também 

serviram para a análise de conhecimentos prévios dos alunos. 

A análise destas produções também contemplaram referenciais de Ana Primavesi e 

Eltz, pois tratara-se do que prejudica e o que protege o solo. 

No quarto momento de intervenção, os conceitos sobre preservação e degradação do 

solo foram trabalhados mais profundamente, a partir das fotos coletadas pelos alunos e 

também pela pesquisadora.  

A pesquisadora/professora trabalhou, com uma apresentação em programa 

Powerpoint, com imagens e definições de conceitos. A apresentação intitulada “Manejo, 

conservação e sustentabilidade dos solos” encontra-se no Apêndice C. Também debateu-se 

sobre um vídeo, intitulado “Vamos falar sobre solos”, que trata da formação dos solos, qual 

sua importância para o meio ambiente, e qual o nosso papel enquanto cidadãos. 

A quinta etapa da sequência didática contextualizada constitui-se de atividades de 

compreensão do conhecimento, nomeada como “Solo – o chão que nos sustenta”, onde foi 

oferecido à turma um texto para leitura e debate sobre o assunto proposto. Após, questões 

foram elaboradas para que respondessem de acordo com a compreensão dos conhecimentos. 
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Essa atividade foi avaliada pelo pesquisador e pela professora titular da disciplina de 

Ciências, e segue conforme Apêndice D. 

Já na sexta etapa, elaborou-se uma atividade lúdica também como forma de construção 

de conceitos. Nesta atividade ainda foram levantados questionamentos, e o pesquisador ainda 

provocou os estudantes, frente às dúvidas de alguns alunos. 

Cada estudante recebeu uma tarjeta, algumas com a denominação do 

problema/solução de solo e outras com a explicação correspondente. 

Ao dar o sinal, cada aluno deveria encontrar seu par, ou seja, a denominação e a 

explicação correta. 

Ao estipular um tempo limite, os estudantes deveriam explicar suas práticas e 

comentar se já haviam visualizado a mesma na comunidade em que vivem ou outro lugar. No 

Apêndice E, é apresentada a atividade.  

Na sétima etapa da sequência didática contextualizada, os alunos foram desafiados a 

resolver alguns problemas encontrados pelos agricultores no quesito solos.  A turma foi 

dividida em grupos para resolver as questões. Ao respondê-las, deveriam demonstrar, através 

de uma atividade prática, os problemas e soluções encontrados. 

Os desafios criados para os estudantes foram elaborados sobre situações reais e 

cotidianas, encontradas na comunidade em que vivem, e que muitas destas situações foram 

observadas na atividade externa, onde caminharam no entorno da escola. 

Da mesma forma, foram desafiados a produzir um texto sobre as respostas 

encontradas. Segue no Apêndice F a descrição dos desafios e da atividade em si.  

A oitava etapa segue como continuação da sétima etapa. Os alunos continuam a 

atividade, pois a construção dos experimentos demanda um tempo maior. A pesquisadora 

interage com os grupos, avaliando as dificuldades e encontrando com os mesmos, as soluções 

para tais. 

Na nona etapa da sequência didática contextualizada, os grupos de estudantes 

apresentam aos demais colegas suas produções, e explicam aos colegas sobre o desafio do 

grupo, quanto ao problema e a solução sustentável encontrada para preservar o solo. 

Nesta atividade também foram coletados dados, a fim de avaliar se houve construção 

do conhecimento, e se a sequência didática contextualizada trouxe algum acréscimo para a 

vida destes estudantes. Também cabe ressaltar que através destas atividades é que há 

confirmação ou não das contribuições positivas destas práticas, e se as concepções dos 

estudantes tiveram uma mudança expressiva. 
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Na décima etapa, os alunos demonstraram à comunidade escolar suas produções. Tudo 

o que foi trabalhado em aula, seus experimentos e suas produções, fizeram parte de uma tarde 

de campo, onde os demais alunos, professores e pais participaram. 

A atividade de Tarde de Campo, metodologia utilizada na extensão rural para trocar 

informações, entre técnicos e agricultores, sobre modelos práticos propostos para utilização na 

agricultura, foi desenvolvida para aproximar ainda mais a escola com a comunidade.  

Os estudantes do 6º ano foram desafiados a apresentarem seus trabalhos nesta Tarde 

de Campo, sendo que outras informações a respeito do manejo de solo foram abordados pela 

entidade EMATER/RS – ASCAR.  

Na décima primeira aula, trabalhou-se com o questionário final, que foi aplicado aos 

alunos para responder de acordo com os conhecimentos obtidos durante as práticas 

pedagógicas. Os dados coletados foram utilizados como forma de avaliação e análise da 

sequência didática contextualizada sobre a sustentabilidade dos solos. As perguntas seguem o 

mesmo questionário apresentado na segunda etapa da sequência didática. 

Já na décima segunda e última intervenção, coletaram-se dados através de gravação de 

áudio, com uma entrevista individual semiestruturada sobre os conhecimentos construídos em 

aula, sobre o que acharam das aulas, mas principalmente se já haviam utilizado destes 

conhecimentos para tentar solucionar alguma situação que prejudicava o solo. Estes dados 

também foram utilizados como forma de avaliação e análise da sequência didática 

contextualizada sobre a sustentabilidade dos solos. 

A entrevista individual foi realizada de forma individual, e o roteiro utilizado segue 

abaixo: 

1 – O que você aprendeu sobre solos com estas aulas realizadas? 

2 – Após estas aulas, na sua opinião, o que podemos dizer que é sustentabilidade dos 

solos? 

3 – Quando fizeram a pesquisa, chegaram a buscar informações na internet, ou 

trocaram informações com a família, perguntaram para os pais, sobre o conteúdo estudado? 

4 – Se você presenciasse alguma situação de degradação ou poluição do solo, na sua 

comunidade, você se sentiria preparado para defender o solo (para protegê-lo)? 
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5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

 

Neste capítulo são apresentados, analisados e discutidos os resultados obtidos durante 

as intervenções e coleta de dados de algumas etapas da sequência didática “O estudo dos 

solos: conservação e sustentabilidade”, realizadas com alunos de 6ª ano de Ensino 

Fundamental da Escola Estadual Andrea Parise em Tuparendi, RS.  

As etapas que são analisadas e discutidas compreendem os seguintes passos, conforme 

quadro 3. 

 

QUADRO 3 - Etapas da sequência didática contextualizada que são discutidas e analisadas. 

 

2ª etapa - Apresentação da pesquisadora aos alunos, bem como apresentação das atividades 

a serem realizadas;  

- Coleta de dados: questionário inicial sobre o estudo dos solos; 

3ª etapa - Atividade prática de saída de campo sobre conservação de solos e 

sustentabilidade – coleta de conhecimento prévio dos alunos; 

- Discussão sobre as imagens coletadas pelos estudantes e pesquisadora; 

- Coleta de dados: gravação em áudio desta etapa; 

7ª, 8ª e 9ª etapa - Desafios sobre conservação dos solos: atividade prática, em grupos, sobre 

problemas e soluções a fim de promover a sustentabilidade;  

- Produção textual; 

- Apresentação aos colegas de classe sobre a produção textual e solução 

sustentável para os solos confeccionada para demonstração em forma de maquetes; 

- Debate em sala de aula sobre as produções; 

- Coleta de dados: gravação em áudio desta etapa; 

11ª etapa - Aplicação de questionário final, também como forma de avaliação;  

- Coleta de dados escritos (Idem questionário aplicado na 2ª etapa deste esquema); 

12ª etapa - Aplicação de entrevista com os alunos, também como forma de avaliação para a 

pesquisa, se a atividade foi satisfatória ou não e se houve uma compreensão quanto 

aos conceitos acerca de sustentabilidade dos solos; 

- Coleta de dados: gravação em áudio desta etapa. 

 

Fonte: Autores. 

 

Num primeiro momento, todas as atividades e resultados são apresentados 

separadamente. Após, é realizada discussão a partir da Análise Textual Discursiva, a fim de 

congregar os dados em categorias emergentes, sendo que a intenção da pesquisa é a 

compreensão e a reconstrução de conhecimentos existentes sobre os temas investigados 

(MORAES; GALIAZZI, 2016). 

É importante salientar que todas as atividades realizadas pelos alunos foram 

identificadas, porém na análise e nos resultados da pesquisa optou-se por não divulgar sua 

identidade. Desta forma, as respostas serão identificadas por A – aluno e em seguida, por 

números, conforme organização do pesquisador (exemplo: A-1 – A-2). Quando as atividades 
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forem desenvolvidas em grupos de estudantes, os grupos são identificados por G, seguido de 

numeração, conforme organização do pesquisador (G-1 – G-2). 

Segundo os passos de uma sequência didática descritos por Dolz, Noverraz e 

Schneuwly (2004), as etapas são divididas em produção inicial, módulos e produção final. 

Primeiramente é analisado o questionário inicial (produção inicial) elaborado pelos 

estudantes, logo após, são verificadas as transcrições da gravação em áudio da atividade de 

saída de campo sobre os conhecimentos prévios dos alunos, sobre o que preserva e o que 

degrada o solo. Os módulos analisados são as produções e a transcrição das falas das 

apresentações dos trabalhos em grupo, sobre as práticas conservacionistas de solo. Como 

produção final, são analisados o questionário final e a entrevista final sobre as contribuições 

das intervenções e do conhecimento construído ao longo das atividades. Também haverá um 

breve comparativo entre as atividades iniciais e finais, para observar a evolução da 

aprendizagem dos estudantes, bem como se o conhecimento sensibilizou o sujeito para o 

pensamento sustentável e possível modificação de seu meio social. 

Os dados iniciais, ou conhecimentos prévios, demonstram que os estudantes possuem 

um entendimento sobre alguns itens que compõe o termo sustentabilidade dos solos. Já os 

conhecimentos finais, construídos a partir das vivências e intermediações de sala de aula e 

saída de campo, ampliam este entendimento, promovendo um pensamento para a 

sustentabilidade. 

Observa-se que os estudantes, por pertencerem ao meio rural, valorizam os elementos 

naturais que tem relação direta com a agricultura e, desta forma, que a sustentabilidade está 

intrínseca no homem do campo, por estar sensibilizado quanto à preservação. É necessário 

que a visão do todo esteja contemplada nas discussões e nas mais diversas modalidades de 

educação, com vistas ao empoderamento da população do campo das suas reais 

potencialidades e deveres para com o meio ambiente, bem como de sua inserção nessa 

totalidade. 

 

5.1 CONCEPÇÕES INICIAIS: QUESTIONÁRIO SOBRE O ESTUDO DOS SOLOS 

 

Para o início das atividades de pesquisa, optou-se por coletar informações a respeito 

dos saberes já existentes dos estudantes. Para isso, utilizou-se um questionário inicial, a fim 

de analisar as concepções prévias acerca do estudo dos solos e sustentabilidade. Cabe 

salientar que as análises foram estruturadas sobre respostas estratificadas em categorias de 



113 
 

aproximação de conhecimento, com base em referenciais sobre solos, conservação dos solos e 

sustentabilidade. 

A partir da definição de solos por Primavesi (2014), as respostas dos alunos foram 

classificadas conforme tais referenciais. Buscou-se identificar as respostas, e neste intuito, 

classificá-las e quantificá-las quantos às categorias alimentação, plantas, água e 

sobrevivência, além de destacar as respostas diferentes e aqueles que não responderam. Do 

total de 23 questionários, alguns estudantes apresentaram mais de uma resposta, sendo que 

todas foram contabilizadas e analisadas.  

O primeiro questionamento buscou conhecer a compreensão dos alunos sobre a 

importância dos solos para o meio ambiente, sendo classificadas, de acordo com o gráfico de 

número 1. 

 

GRÁFICO 1 – Importância dos solos, segundo a percepção dos estudantes. 

 

 

 

Fonte: Autores. 

 

Quando questionados sobre a importância dos solos para o meio ambiente, um 

estudante logo relacionou o solo com a agricultura e com a produção de alimentos “a 

agricultura pode ser boa para plantar alimentos” (A-5). Da mesma forma outros dois alunos 

também relacionaram com a alimentação, como colocam A-19 “Os solos são muito 

importantes para a natureza, pois ele ajuda no crescimento das árvores, das flores, e ele tem os 
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nutrientes necessários para nossa alimentação.” e A-22 “O solo é importante para nossa 

alimentação, pois ele ajuda o alimento a se desenvolver para nos ter uma alimentação 

melhor”. 

Também observou-se que os estudantes possuem um entendimento a respeito das 

plantas e plantações, bem como da importância para a sustentação das mesmas no solo, 

conforme A-13 coloca “O solo é importante na natureza pois é nele em que as plantas fixam 

suas raízes e assim retiram os nutrientes para poder viver”. 

É interessante salientar que os alunos associam, na maioria das respostas, o solo com 

as plantas, lavouras, plantações. Os mesmos tem consciência de que o sustento da agricultura 

provém do solo. 

Ao questionar sobre o que protege e o que prejudica o solo, também classificou-se as 

respostas segundo as definições de Ana Primavesi (1979). Quanto ao solo saudável, como 

maneiras de proteger o solo, destacou-se plantas, adubação, práticas conservacionistas 

(plantio direto), preservação, água e chuvas, destacando ainda as respostas diferentes e 

aqueles que não responderam. No gráfico 2 estão apresentadas as classificações para a 

pergunta: O que protege o solo? 

 

GRÁFICO 2 – Quais práticas protegem o solo, segundo a percepção dos estudantes. 

 

 

 

Fonte: Autores. 
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É notável que os alunos têm uma compreensão que a proteção do solo esteja ligada à 

adubação, ou seja, que o solo também precisa de alimento e fertilidade para se recuperar e 

poder germinar uma nova planta. 

De acordo com as repostas dos estudantes, observou-se que os mesmos relacionaram à 

proteção do solo “as folhas, as árvores, as raízes” (A-1), “calcário e adubo” (A-5), “plantio 

direto, adubos orgânicos” (A-13) e ainda “Não jogar lixo no chão” (A-9).  

Quando questionados sobre o que prejudica o solo, as respostas foram as seguintes: 

“os lixos jogados, os plásticos, os venenos.” (A-1), “erosão, veneno, agrotóxicos, lixo” (A-

13). Notou-se que neste item as respostas ficaram bastante repetidas, analisando-se que há 

uma concordância nas colocações dos estudantes quanto às práticas danosas ao meio 

ambiente, que implicam no empobrecimento do solo, tornando-o insustentável. 

Assim, apresenta-se o gráfico 3 com as respostas à pergunta do que prejudica o solo. 

 

GRÁFICO 3 – Quais práticas prejudicam o solo, segundo a percepção dos estudantes. 

 

 

 

Fonte: Autores. 

 

É importante salientar a maneira como os estudantes enxergam o agrotóxico como 

prejudicial ao meio. A poluição também foi lembrada como prejudicial, e, em seguida, a 

erosão, como degradante do solo.  

Deve-se levar em consideração que diante dos riscos e da consciência dos riscos 

quanto à utilização dos agrotóxicos, os mesmos são imprescindíveis na produção de alimentos 

em larga escala. Os estudantes, provenientes de famílias de agricultores familiares, estão 

conscientes de que a utilização de forma demasiada ou sem necessidade, além da falta de 
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equipamentos de proteção no momento da aplicação de agrotóxicos é um fator que prejudica a 

saúde, tanto de quem irá consumir o alimento, quanto de quem o utiliza.  

Pode-se presumir que quando os alunos evidenciam o agrotóxico como prejudicial, 

levando em conta os prejuízos deste ao utilizar de forma inadequada, devem estar 

relacionando com ações cotidianas, que colocam em risco a vida e a saúde dos agricultores.  

Quando questionados sobre o que acreditavam que seria a sustentabilidade dos solos, 

levou-se em consideração as práticas conservacionistas de manejo de solo, sendo que, neste 

questionamento inicial, classificou-se as respostas como prática conservacionista de solo e 

outras respostas. Para a categorização das respostas, foram utilizados os conceitos 

apresentados por Eltz et al. (2007), que consistem em metodologias utilizadas com o intuito 

de manter o solo produtivo e saudável, dentre as quais se destacam: adubação mineral, 

orgânica, verde e plantas de cobertura, cobertura morta, rotação de culturas, cultivo em nível e 

em faixas, terraceamento, sistema de plantio direto, entre outros (ELTZ et al. 2007). No 

gráfico 4 estão apresentados os resultados.  

 

GRÁFICO 4 – O que é sustentabilidade dos solos na agricultura, segundo a percepção dos 

alunos. 

 

 

 

Fonte: Autores. 

 

Neste sentido houve uma divergência grande de respostas, sendo que os alunos não 

tem uma clareza na concepção de sustentabilidade dos solos, alguns compreendem algumas 
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“Eu desenhei uma árvore que dará frutos. Os frutos vão cair e apodrecer. Isso vai virar 

adubo. As folhas também” (A-1). Nesta frase o aluno tem um embasamento sobre “ciclos” no 

meio ambiente, como é o caso do composto que retornará como adubo ao solo e nova planta.  

“A erosão é muito prejudicial para a terra pois a água leva todos os nutrientes da terra, 

se fizermos o plantio direto os nutrientes vão ficar na terra e para a planta” (A-7). Já este 

aluno possui conhecimento sobre uma prática conservacionista adotada frequentemente na 

agricultura, sabe qual o agente causador e como combatê-lo. 

A-8 colocou “Eu desenhei que tem que carpir o inço em vez de passar veneno e 

proteger as fontes.” Este aluno destaca a importância do pensamento e ação conservacionista 

quanto ao manejo correto quando da utilização de agrotóxicos, onde deve ser levada em conta 

a adoção de práticas limpas, bem como a proteção do recurso hídrico aliado ao solo. 

A-9 destacou que “Sustentabilidade é ajudar a natureza e não jogar lixo no chão para 

não prejudicar a natureza.”   

A-13 coloca sobre os problemas e a solução sustentável “A erosão é prejudicial ao 

solo, mas fazendo o plantio direto a chuva não leva os nutrientes da terra para o rio pois a 

palha bloqueia. Assim resultando em um solo melhor para o plantio.”  

“As raízes seguram o solo, assim, evita o deslizamento. A raiz se alimenta dos 

nutrientes. Raízes que sustentam o solo” (A-21). 

A-13 e A-21 representam, em suas respostas, algumas práticas de conservação de solo 

que são utilizadas na agricultura, demonstrando o entendimento sobre o manejo 

ecologicamente correto para os sistemas de produção. 

“A sustentabilidade é a natureza boa ajudando o solo a ficar melhor. Da folha sai a 

clorofila, [...] a raiz ajuda a puxar o nutriente do solo”  (A-22 ). O aluno desta citação associa 

a sustentabilidade à “natureza boa” que auxilia o solo a “ficar melhor”. Destaca-se que a 

palavra sustentabilidade vem associada a algo positivo, no caso pode-se subentender 

preservação, conservação, e que isso levaria necessariamente, à preservação e conservação do 

solo, tornando-o “melhor” no sentido de maior produtividade e menor poluição. 

Para melhor identificar as práticas conservacionistas compreendidas pelos alunos, 

estratificamos as mesmas, conforme a definição de Eltz et al. (2007), apresentado no gráfico 

5. 

 

GRÁFICO 5 – Estratificação quanto às práticas conservacionistas descritas pelos estudantes. 
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Fonte: Autores. 

 

Neste gráfico observa-se que a compreensão das práticas conservacionistas ainda é 

limitada dentro da definição de Eltz et al. (2007), embora façam uma relação abrangente no 

quesito adubação. Os estudantes possuem um entendimento prévio dos elementos que 

contribuem à sustentabilidade dos solos, mas ainda com pouco embasamento quanto à 

conservação e manejo correto para se tornarem agricultáveis. 

 

5.2 CONCEPÇÕES INICIAIS: ATIVIDADE DE SAÍDA DE CAMPO – O QUE 

PREJUDICA E O QUE PRESERVA O SOLO? 

 

Nesta etapa da sequência didática, foi desenvolvida uma atividade prática externa, ou 

saída de campo, sobre conservação de solos e sustentabilidade, com a coleta de 

conhecimentos prévios dos alunos. Em grupos, foram desafiados a analisar os entornos da 

comunidade, identificando práticas que prejudicam e preservam o solo. Deveriam desenvolver 

a atividade com auxílio de fotografias, sendo que a apresentação dos estudantes foi gravada 

em áudio e transcrita posteriormente, a fim de justificar a coleta de tais imagens.  

Os estudantes foram divididos em 5 grupos, sendo que cada grupo teve um 

coordenador, sendo o grupo nomeado por este coordenador. As respostas dos estudantes são 

organizadas conforme os grupos, com a letra inicial, seguida do número da fotografia, para 

organização das categorias (exemplo D – 1, sendo D a letra inicial do nome do coordenador 

do grupo, e 1 o número da fotografia coletada). 

Nesta análise não foram trazidas todas as imagens coletadas, por se tratar de um 

grande número de fotografias. Serão apresentadas as imagens que mais se relacionaram com 
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os objetivos propostos pela pesquisa, sendo que na sua maioria houveram repetições das 

amostras aqui representadas. 

As respostas foram categorizadas a priori em duas classificações, sendo elas: o que 

protege o solo e o que prejudica o solo. Também foi necessário criar uma terceira categoria 

emergente em que os alunos não souberam relacionar suas respostas com nenhuma outra 

descrita anteriormente, e desta forma analisá-la separadamente. 

Para exemplificar as categorias, trazem-se as imagens mais significativas e que 

justificam a preservação ou degradação do solo, seguida das respostas dos estudantes para tais 

fotografias. No total, 38 imagens foram explicadas pelos grupos, trazendo suas percepções 

acerca do que prejudica e o que preserva o solo na agricultura. Quantificaram-se as fotografias 

nas suas categorias, conforme quadro 4 que segue: 

 

QUADRO 4 - Imagens coletadas pelos estudantes sobre o que preserva e o que prejudica o 

solo na agricultura. 

(continua) 

Categorias Quantidade 

de imagens 

Imagens coletadas pelos 

alunos 

Respostas dos 

estudantes que explicam 

as imagens 

O que protege o 

solo 

17 

 

“Cobertura do solo que é 

usada para combater a erosão 

do solo” (L-1) 

 

“A água ajuda o solo” (L-16) 

 

“Provavelmente fizeram 

plantio direto nessa roça pra 

quando chover a água não 

levar todos os nutrientes da 

terra e a soja não ficar de má 

qualidade” (B-2) 
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QUADRO 4 - Imagens coletadas pelos estudantes sobre o que preserva e o que prejudica o 

solo na agricultura. 

 

(continuação) 

Categorias Quantidade 

de imagens 

Imagens coletadas pelos 

alunos 

Respostas dos 

estudantes que explicam 

as imagens 

  

 

“Aveia pra dar mais produção 

no milho” (B-8) “e as curvas 

de nível” (B-10) 

 

 

“As árvores que fazem bem 

pro solo e pra nós também” (S-

4) 

 

 

“Ali a curva de nível que é 

muito importante porque ela 

protege e segura a palhada na 

roça e a água vem pelo 

caminho e dificulta o 

crescimento” (S-20) 

O que prejudica 

o solo 

20 

 

“Tem valeta ali no meio que a 

água levou e estraga os 

canteiros. Do jeito que tá eu 

acho que prejudica” (C-10) 

 

“Lugar que não tinha muita 

cobertura daí com a chuva 

lavou e não deixou a terra 

fértil” (L-3). 
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QUADRO 4 - Imagens coletadas pelos estudantes sobre o que preserva e o que prejudica o 

solo na agricultura. 

 

(conclusão) 

Categorias Quantidade 

de imagens 

Imagens coletadas pelos 

alunos 

Respostas dos 

estudantes que explicam 

as imagens 

  

 

“Máquina de veneno que joga 

veneno no solo” (L-18) 

 

“Lixo prejudica o solo” (D-3) 

 

“Fumaça [...] entra no solo e 

polui os lençóis freáticos” (D-

16) 

 

 

“As águas que leva tudo para a 

estrada” (B-12) 

 

Não sabem 1 

 

“Sabe profe se eu não sei se é 

bom (sanga para o solo)” (D-

9) 

 

Fonte: Autores. 
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Diante destes dados, é interessante salientar que não houve uma diferença expressiva 

quanto ao número de imagens do que preserva e o que prejudica o solo. O número destas 

ficou aproximado, conforme as respostas dos alunos. 

Já no que diz respeito às imagens que prejudicam o solo, os estudantes fizeram uma 

referência com boa representatividade, pois observa-se que os mesmos tem criticidade no 

olhar e sensibilidade para o que está incorreto frente ao meio ambiente. As ações consideradas 

“incorretas” na agricultura e nos sistemas de cultivo foram observadas pelos estudantes, 

analisando-se dessa forma que o conhecimento do contexto no qual estão inseridos é 

fundamental para o entendimento dos processos e a compreensão dos fatores que levam a 

isso. 

Da mesma maneira, a interpretação das imagens atreladas à preservação do solo na 

agricultura também levam a crer que os estudantes, imersos em sua realidade, participam das 

tomadas de decisões e acompanham as práticas utilizadas por seus familiares, ao utilizar o 

solo como principal elemento à produção de alimento e geração de renda. 

Um grupo relacionou uma imagem de um pequeno rio, ou sanga, ao solo, mas não 

soube justificar se a água prejudica ou preserva o solo, causando certa inquietação por parte 

da pesquisadora. Os estudantes deveriam fazer a relação da água com o solo, ou ao menos da 

integração dos elementos essenciais à vida e à produção. Mas nesta resposta, isso não ficou 

evidente. 

 

5.3 INTERVENÇÕES: APRESENTAÇÃO DAS ATIVIDADES SOBRE AS PRÁTICAS 

CONSERVACIONISTAS DE SOLO E PRODUÇÃO TEXTUAL 

  

Para esta atividade, dividiu-se as ações em diferentes momentos, pois a mesma 

compreendeu organização dos alunos em grupos, produção textual, apresentação aos colegas e 

participação em uma tarde de campo (atividade extraclasse). 

Inicialmente, os alunos foram divididos em grupos, resultando em 5 equipes. Cada 

grupo recebeu uma proposta, a fim de analisar uma situação real, vivenciada por um 

agricultor, onde os estudantes deveriam identificar o problema que este sujeito estava 

enfrentando e qual a prática conservacionista que o mesmo poderia utilizar para minimizar ou 

resolver tal problema. 

As situações-problemas são apresentadas a seguir, no quadro 5. 

 

QUADRO 5 - Desafios apresentados por agricultores em seus sistemas de cultivos. 
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 Desafio Problema Solução Sustentável 

1 O plantio da soja é realizado sempre nesta área. Não é 

realizado plantio de nenhuma outra cultura neste pedaço de 

terra. Quando é feita a colheita, retira-se a planta inteira, não 

deixando nenhum resíduo de planta no local. Percebo que 

cada vez mais precisamos utilizar adubação, mas a produção, 

a cada safra, não está crescendo consideravelmente. 

Monocultura 

 

Rotação de culturas 

 

2 Há sulcos e valetas nas lavouras causados devido a grande 

quantidade de chuvas. A água não está infiltrando no solo, e 

todo o fertilizante que foi utilizado está sendo levado pela 

água morro abaixo. Em algumas partes da lavoura, onde o 

terreno é mais inclinado, as sementes também foram levadas 

pela água da chuva. 

Erosão Construção de 

terraços e curva de 

nível 

3 Em minha lavoura, ao realizar a colheita da planta inteira, 

não fica nenhuma palhada residual. Não costumo realizar a 

rotação de culturas e, ao iniciar novo plantio, utilizo grade e 

arado para remexer o solo, como forma de preparo. Também 

constatei que há compactação no solo. 

Plantio 

convencional 

sem ter os 

devidos 

cuidados com o 

preparo da terra 

e a semeadura 

Sistema de plantio 

direto ou 

semeadura direta 

4 Minhas terras são, na sua maioria, dobradas, ou seja, o relevo 

é inclinado em boa parte. Planto conforme sobe ou desce o 

terreno, pois fica mais fácil para colher e plantar. Percebo que 

isso não está dando muito certo, pois com qualquer chuvinha 

a terra já escoa em boa parte da minha plantação, levando boa 

parte dos adubos e sementes. O que está acontecendo com 

minha lavoura? Como posso resolver, de imediato, este 

problema? 

Plantio de alto a 

baixo 

Plantio em nível 

5 Não me preocupo em cuidar do solo. Jogo lixo por todos os 

lugares, no chão mesmo, sem cuidar onde ficam as lixeiras.  

Acredito que onde eu largar o lixo, ele vai sumir com o 

tempo. 

Quando vejo que em minha lavoura há uma espécie invasora 

ou daninha, já uso doses mais elevadas de agrotóxicos, para 

não ter problemas com outros bichos. Às vezes, utilizo 

venenos para como forma de prevenção, para evitar que os 

bichos invasores cheguem perto e destruam minha plantação. 

Também não sigo orientações técnicas, pois acho que 

entendo bem a respeito de agrotóxicos. 

Poluição dos 

solos 

Preservação dos 

solos 

 

Fonte: Autores. 

 

A partir deste roteiro de situações-problemas, os estudantes receberam alguns 

questionamentos para orientar o trabalho. As questões desenvolvidas para que os alunos 

pudessem encontrar a solução foram desenvolvidas de acordo com a análise dos trabalhos 

anteriores, após a prática de campo, onde os alunos visualizaram estes problemas e soluções 

com o solo, na sua comunidade. Os questionamentos seguem abaixo: 

1 – Que problema pode ser identificado nesta questão? 

2 – Qual a solução para evitar este problema com o solo? 
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3 – Desafio: representar através de atividade prática o problema e a solução 

sustentável do trabalho com o solo.  

4 – Fazer um pequeno texto explicando a solução sustentável encontrada para a 

preservação do solo. 

Dessa maneira, os grupos trabalharam durante duas aulas, durante duas semanas, e na 

terceira semana as equipes apresentaram seus resultados aos demais colegas. Durante a 

realização do trabalho, discutiu-se com os grupos sobre as possibilidades das respostas aos 

referidos questionamentos, bem como cada um colocou à pesquisadora sua intenção de 

apresentação. 

Diante das apresentações, os 5 grupos construíram maquetes e explicaram seus 

trabalhos a partir das mesmas. Para esta atividade foi utilizada a técnica de gravação em 

áudio, e as repostas são aqui transcritas por grupos. Os grupos são identificados pela letra G, 

em seguida, pelo número do grupo correspondente (ex: G-1). 

O primeiro grupo, G-1, composto por três alunos, teve o seguinte problema: “O 

plantio da soja é realizado sempre nesta área. Não é realizado plantio de nenhuma outra 

cultura neste pedaço de terra. Quando é feita a colheita, retira-se a planta inteira, não deixando 

nenhum resíduo de planta no local. Percebo que cada vez mais precisamos utilizar adubação, 

mas a produção, a cada safra, não está crescendo consideravelmente.”  

Quanto ao problema, o grupo chegou à conclusão que se tratava de “monocultura”  

(G-1) e sua solução seria a “rotação de culturas” (G-1). 

Quando questionados sobre a maquete que representaram sobre a rotação de culturas, 

os alunos colocaram aos colegas que “a gente tem que implantar o trigo ou outras culturas 

para dar tempo do solo recuperar os nutrientes que aquela planta retirou.” (G-1) Na figura 9, o 

grupo G-1 aparece construindo o material para apresentação aos colegas. 

 

FIGURA 9 - Grupo G-1 construindo material referente ao desafio apresentado. 
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Fonte: Autores. 

 

Em seguida, o grupo G-1 complementou com a seguinte explicação “A monocultura é 

a utilização de uma só cultura, assim sendo prejudicial ao solo pois causa o empobrecimento 

do solo. A planta retira os nutrientes da terra cada vez mais até que terra fique sem os 

nutrientes que aquela planta precisa. A rotação de culturas é a solução para esse problema, 

pois dá tempo para o solo produzir os nutrientes que faltam” (G-1).  

O segundo grupo G-2, que contou com a participação de cinco alunos, recebeu como 

desafio a seguinte questão “Há sulcos e valetas nas lavouras causados devido a grande 

quantidade de chuvas. A água não está infiltrando no solo, e todo o fertilizante que foi 

utilizado está sendo levado pela água morro abaixo. Em algumas partes da lavoura, onde o 

terreno é mais inclinado, as sementes também foram levadas pela água da chuva.”  

Como problema, o grupo respondeu “erosão” e a solução sustentável “fazer curvas de 

nível” (G-2). Complementaram explicando sua maquete “As curvas de nível não podem 

deixar desaguar direto nas valetas” ressaltando sobre a importância da água não fazer estragos 

nas estradas. Também colocaram que “fizemos na maquete as curvas de nível e a água sobre 

estas curvas, para infiltrarem no solo” (G-2) destacando que as mesmas servem como canais 

captadores de água, funcionando como reservatório, para que o solo permaneça umedecido 

por um maior período, bem como escoe para os lençóis hídricos. Na figura 10, o Grupo 2 

aparece construindo sua maquete. 

 

FIGURA 10 - Construção de maquete pelo grupo G-2. 
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Fonte: Autores. 

 

O grupo de número três G-3, composto por oito alunos teve como problema para 

resolução “Em minha lavoura, ao realizar a colheita da planta inteira, não fica nenhuma 

palhada residual. Não costumo realizar a rotação de culturas e, ao iniciar novo plantio, utilizo 

grade e arado para remexer o solo, como forma de preparo. Também constatei que há 

compactação no solo.” Ao questionar sobre os problemas encontrados, o grupo colocou  “o 

problema é que não tem palha na terra” e “passa arado no solo” e quanto à solução “fazer o 

plantio direto e curva de nível” (G-3). Ao apresentar sua prática para a turma, o grupo G-3 

confeccionou uma maquete com os problemas e as soluções “Aqui nós fizemos as curvas de 

nível pra resolver o problema pra água não lavar”, “colocamos erva-mate pra fazer que é 

palha para não lavar” e ainda “daí fizemos uma máquina colhendo e o trator já plantando atrás 

para quando chover não lavar”, conforme mostra a figura 11. 

 

FIGURA 11 - Grupo G-3 na construção da maquete. 
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Fonte: Autores. 

 

O grupo de número quatro G-4, composto por quatro alunos recebeu a questão: 

“Minhas terras são, na sua maioria, dobradas, ou seja, o relevo é inclinado em boa parte. 

Planto conforme sobe ou desce o terreno, pois fica mais fácil para colher e plantar. Percebo 

que isso não está dando muito certo, pois com qualquer chuvinha a terra já escoa em boa parte 

da minha plantação, levando boa parte dos adubos e sementes. O que está acontecendo com 

minha lavoura? Como posso resolver, de imediato, este problema?”. Após discussão e análise, 

o grupo chegou à conclusão “que está sendo plantado de cima para baixo e como vem a água 

ela lava tudo”, sendo que a solução seria o “plantio em nível”. Ao apresentar sua prática, ou 

seja, sua maquete, os mesmos colocaram aos demais colegas “aqui está plantado de lado pra 

quando a água vir não descer e lavar tudo” (G-4). Abaixo segue figura 12 do grupo 4 na 

construção de sua maquete. 

 

FIGURA 12 - Maquete sendo confeccionada pelo grupo G-4. 
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Fonte: Autores. 

 

O grupo 4 complementa sua explicação “O plantio em nível é muito importante. Nele 

deve-se plantar atravessado e não a favor da descida. Também é muito importante, pois se 

feito da maneira correta ele vai ajudar a reduzir as valetas, a perda de nutrientes e das 

sementes. Mas se feito da maneira errada só trará prejuízos, pois valetas irão se abrir, o adubo 

será perdido e a semente levada embora. Além de prejudicar os rios e córregos levando terra 

para dentro deles. Também junto com isso poderão ir lixos e outras coisas. O que vai 

prejudicar também a mata ciliar” (G-4). 

O quinto e último grupo, G-5, composto por três alunos, recebeu a seguinte questão 

para análise “Não me preocupo em cuidar do solo. Jogo lixo por todos os lugares, no chão 

mesmo, sem cuidar onde ficam as lixeiras. Acredito que onde eu largar o lixo, ele vai sumir 

com o tempo. Quando vejo que em minha lavoura há uma espécie invasora ou daninha, já uso 

doses mais elevadas de agrotóxicos, para não ter problemas com outros bichos. Às vezes, 

utilizo venenos para como forma de prevenção, para evitar que os bichos invasores cheguem 

perto e destruam minha plantação. Também não sigo orientações técnicas, pois acho que 

entendo bem a respeito de agrotóxicos.” Sendo assim, chegaram ao consenso que se tratava da 

poluição do solo como problema, e a solução “tomar cuidado de onde você joga o lixo, e no 

caso dos agrotóxicos, passar apenas o necessário ou não usar nada. Quando você ver uma 

pessoa jogando lixo e deixando os galões de agrotóxicos em risco para o solo, alertá-las 

imediatamente das consequências do seu ato” (G-5). E acrescentaram “A solução sustentável 

encontrada é as pessoas saber do mal que está fazendo e parar, e uma outra solução é uma 

coisa que se pode fazer com apenas uma ligação. Se você ver seu vizinho, ou alguém 

poluindo o solo, seja com lixo ou agrotóxico em excesso, basta ligar para a polícia ambiental 

que ela vem olhar a propriedade do denunciado. A importância desta prática para o solo é que 

assim terá menos poluição e mais lugares saudáveis para o plantio de árvores e o ar ficará 

muito melhor” (G-5). Na figura 13 o grupo G-5 aparece confeccionando a maquete para 

apresentação. 

 

FIGURA 13 - Grupo G-5 na confecção de maquete para apresentação. 
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Fonte: Autores. 

 

 Após apresentação, foi realizada conversa com os alunos, sobre os problemas e 

soluções encontradas. Ainda questionou-se se a partir desta prática eles já teriam uma ideia do 

que seria a sustentabilidade dos solos, sendo que uma resposta ficou em evidência: “solução 

ecológica encontrada para resolver os problemas do ambiente” (G-2). 

Após a apresentação destas atividades para a turma de 6º ano, os estudantes foram 

desafiados a apresentar suas produções para os demais alunos da escola e para os pais. 

Propôs-se à escola a realização de uma tarde de campo, denominação utilizada para  

 

[...] um método planejado que visa mostrar uma série de atividades em uma mesma 

propriedade preferencialmente. Realizado durante um dia ou uma tarde, tem objetivo 

de despertar o interesse e a adoção mais rápida da tecnologia que está sendo 

apresentada. O dia ou tarde de campo é realizado em propriedade de colaboradores, 

unidades demonstrativas ou ainda em centros de treinamentos e, ou estações 

experimentais. Não se limita apenas a uma determinada atividade, mas sim, a um 

conjunto destas, com o fim de sensibilizar o público para a adoção. O método 

envolve a participação, não apenas do público trabalhado pelo técnico, mas também 

líderes, autoridades, agentes financeiros e comerciais e técnicos de outras entidades. 

(EMATER/RS – ASCAR, 2009, p. 28). 

 

Por se tratar de uma escola do campo, optou-se por utilizar dessa metodologia, 

amplamente utilizada aos agricultores, instrumento de educação não formal, e que atinge um 

grande número de pessoas. Cabe destacar que empresas e cooperativas que prestam 

assistência técnica utilizam de momentos como estes para levar informação aos agricultores, 

bem como demonstrar de forma didática e prática, melhorias e inovações do setor primário da 

economia.  
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Muitos dos alunos não conheciam a metodologia de dia, ou tarde, de campo. Alguns já 

haviam ouvido falar, pois seus pais já haviam participado e comentado em suas famílias. Para 

os mesmos foi muito importante poder participar como ouvinte e como palestrante, pois 

sentiram-se importantes ao poder falar para colegas, pais e professores sobre conteúdos 

construídos em sala de aula e fora dela também. 

A tarde de campo intitulada “Manejo ecológico de solo e água” teve 2 estações, ou 2 

momentos práticos. Os grupos que prestigiaram a metodologia foram submetidos aos 2 

momentos, sendo um deles organizado pelo Escritório Municipal da EMATER/RS- ASCAR 

de Tuparendi, através de seus extensionistas rurais. Nesta estação abordou-se sobre o tema 

“Manejo de Solo e Água”, onde os extensionistas apresentaram sobre a importância de utilizar 

práticas de conservação, aliadas ao cultivo na agricultura, bem como demonstraram através de 

experimentos, a importância de preservação do solo e a água, conforme mostra a figura 14. A 

atividade foi desenvolvida em campo aberto, em uma lavoura que está situada em frente à 

escola. 

 

FIGURA 14 - 1ª estação da tarde de campo – Manejo de solo e água. 

 

 

 

Fonte: Autores. 

 

Já na segunda estação, intitulada “Manejo sustentável dos solos”, os estudantes do 6º 

ano, organizados pela pesquisadora, apresentaram à comunidade escolar suas maquetes sobre 

as práticas de conservação de solo que devem ser utilizadas na agricultura, para fins de um 

ambiente mais saudável e equilibrado. Cada grupo demonstrou o material confeccionado e 
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explicou a prática, conforme discutido em sala de aula. A seguir, imagens dos grupos e seus 

trabalhos. 

 

FIGURA 15 - Grupo 1 – Rotação de Culturas. 

 

 

 

Fonte: Autores. 

 

FIGURA 16 - Grupo 2 – Terraços e curvas de nível. 

 

 

 

Fonte: Autores. 

 

FIGURA 17 - Grupo 3 – Sistema de Plantio direto e/ou semeadura direta. 
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Fonte: Autores. 

 

FIGURA 18 - Grupo 4 – Plantio em nível. 

 

 

 

Fonte: Autores. 

 

FIGURA 19 - Grupo 5 – Preservação do solo. 
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Fonte: Autores. 

 

FIGURA 20 - Público presente na tarde de campo. Grupos explicando seus trabalhos aos 

demais presentes. 

 

 

 

Fonte: Autores. 

 

É importante salientar que a tarde de campo “Manejo ecológico de solo e água” 

instituiu importante sensibilização aos seus participantes. Além de integrar os alunos a uma 

metodologia de campo, utilizada para levar a informação de forma prática ao seu público 

assistido, os temas debatidos são de grande valia ao sujeito que tira o seu sustento e de sua 

família, destes elementos essenciais à vida. 

O debate sobre estes assuntos é e sempre será importante, ainda mais ao tratar-se das 

gerações presentes e futuras que dependem destes para a permanência e manutenção das 

espécies.  
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5.4 CONCEPÇÕES FINAIS: QUESTIONÁRIO SOBRE O ESTUDO DOS SOLOS 

 

A aplicação do questionário final, também foi utilizada como forma de avaliação, com 

o intuito de analisar a aprendizagem e o conhecimento construído pelos estudantes. A coleta 

de dados foi realizada de forma escrita, sendo que o questionário utilizado é o mesmo 

utilizado na 2º etapa deste esquema. 

O gráfico 6 apresenta a comparação das respostas (iniciais e finais) dos estudantes 

quanto à concepção sobre a importância dos solos. 

 

GRÁFICO 6 - Quadro comparativo das respostas iniciais e finais quanto à concepção dos 

estudantes sobre a importância dos solos. 

 

 

 

Fonte: Autores. 

 

O que ficou em evidência neste segundo questionário foi que os alunos caracterizaram 

os solos como importantes a partir de outras respostas, diferentes das que encontramos no 

primeiro questionário. 

Entre elas, podemos destacar algumas: 
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Se não existisse solo as plantas e tudo que necessita de solo para viver não existiria 

(A-1). 

Retirar o alimento e dar renda (A-3). 

Muita, pois os solos são diferentes uns dos outros, cada tipo de solo é ideal para 

algo. Mas precisamos de solos mais sustentáveis para melhorar a agricultura (A-7). 

Eles fixam as raízes das plantas, servem de base de sustento para algumas pessoas 

(A-13). 

Os solos são muito importantes pois sem ele nós não poderíamos estar em pé. Ele 

também é importante pois ele fornece nosso alimento (A-19). 

 

No questionário inicial, as respostas foram mais aproximadas, e neste último, a 

compreensão dos estudantes, no que diz respeito ao solo, teve um entendimento mais amplo. 

Os mesmos fizeram relação com o sustento, geração de renda, que inicialmente não ficou 

evidente. 

Também cabe salientar que a água não aparece nas respostas dos estudantes, 

demonstrando que os mesmos não lembram da relação do solo com a água, ou que os solos 

não são importantes para a água. 

Quando questionados sobre as práticas que protegem o solo, os estudantes também 

demonstram que a sequência didática contextualizada auxiliou para ampliar o conhecimento 

que já tinham sobre tais ações. No gráfico de número 7, há o comparativo entre as respostas 

iniciais e finais dos estudantes quanto ao que acreditam ser práticas e ações que protegem o 

solo. 

 

GRÁFICO 7 - Quadro comparativo entre respostas iniciais e finais sobre o que os alunos 

acreditam que protege o solo. 



136 
 

 

 

Fonte: Autores. 

 

Neste segundo questionamento, sobre as práticas que protegem o solo ficou evidente 

que as práticas conservacionistas e de manejo correto, utilizadas na agricultura, para os 

estudantes, preservam e protegem o solo. 

 

Palha, adubo, mata ciliar, curva de nível (A-1). 

Deixar uma camada de palha. Colocar estrume (A-3). 

Sem jogar lixo no chão (A-4). 

A palha, não ir com máquina pesada (A-6) 

Reciclar o lixo, não desmatar, irrigar os terrenos de solos secos, respeitar as reservas 

florestais e os parques (A-12). 

Preservação (não jogar lixo no chão), uso correto e com orientação de agrotóxico, 

plantio direto, curvas de nível, rotação de culturas (...) (A-13). 

 

No gráfico 8, há o comparativo das repostas iniciais e finais dos estudantes quanto ao 

que degrada o solo. As respostas finais são concepções próprias dos alunos, construídas a 

partir de experiências da realidade e também após prática de sala de aula. 

 

GRÁFICO 8 - O que prejudica o solo conforme as concepções dos estudantes – comparativo 

entre as respostas iniciais e finais. 
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Fonte: Autores. 

 

Quanto ao que prejudica o solo, no questionário final os estudantes continuaram 

afirmando sobre poluição, agrotóxicos, erosão, e também lembraram que a falta da utilização 

de práticas corretas de manejo para com o solo são prejudiciais ao meio ambiente. 

 

Agrotóxicos, lixo, enxurradas (A-1). 

Usar bastante veneno, terra amassada (A-3). 

As curvas de níveis estragadas, o escoamento das lavouras (A-6). 

A erosão, porque leva toda a camada fértil do solo (A-7). 

Usar agrotóxicos sem orientação, não reflorestar e jogar lixo em todos os lugares (A-

12). 

Lixo, uso incorreto de venenos, monocultura, erosão, queimadas (...) (A-13). 

As curvas de níveis erradas. Os agrotóxicos (A-15). 

Muito agrotóxico não deixando a cobertura para a camada do solo (A-20). 

 

Já no gráfico 9, o comparativo é realizado acerca do entendimento dos estudantes 

sobre a sustentabilidade dos solos na agricultura.  

 

GRÁFICO 9 - Gráfico comparativo entre as respostas iniciais e finais dos estudantes acerca 

do entendimento sobre sustentabilidade dos solos na agricultura. 
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Fonte: Autores. 

 

Quando questionados sobre sustentabilidade dos solos na agricultura, evidenciou-se 

ainda mais que os mesmos fizeram relação com práticas conservacionistas, após aplicação da 

sequência didática. 

No gráfico 10, o comparativo analisado compreende as respostas iniciais e finais sobre 

a estratificação quanto às práticas de conservação de solo lembradas pelos alunos, dentre as 

quais apareceram: 

 

Plantar coisas para dar cobertura ao solo como aveia, trigo, nabo. Nabo também 

ajudara a reduzir a compactação do solo gerando um solo melhor (A-1). 

Rotação de cultura é muito importante para o solo (A-2). 

Essa é a curva de nível corretamente. A curva de nível é importante para não lavar as 

sementes da lavoura (A-3). 

Trator passando ureia para adubar o solo (A-5). 

Eu fiz uma plantação de trigo que está sendo irrigada (A-6). 

Fazer terraços para não dar erosão no solo e não usar agrotóxicos sem orientação de 

um especialista (A-12). 

Essas são práticas sustentáveis para se usar: plantio em nível, plantio direto, uso 

correto e com orientação de agrotóxicos, curvas de nível, rotação de culturas (A-13). 

Eu desenhei uma plantação de nabo que ajuda a adubar o solo para a próxima 

plantação (A-14). 

Práticas que devemos fazer para melhorar nossas roças: plantio em nível, palhas para 

proteger o solo, terra fértil, adubos. Eu acho que sustentabilidade, é só ajudar o solo 

não prejudicar, e também principalmente a palha que ajuda bastante o solo, e não 

deixar levar toda a camada fértil do solo (A-19). 

Eu acho que sustentabilidade do solo é sustentar os solos fazendo curvas de níveis e 

deixando uma cobertura para o solo e etc (A-20). 

 

GRÁFICO 10 - Comparativo entre as respostas iniciais e finais sobre as práticas de 

conservação de solo relacionadas pelos alunos. 
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Fonte: Autores. 

 

Estratificando os dados deste questionamento em tipos de práticas conservacionistas 

de solos que apareceram, cabe destacar o aumento da diversidade de tipos de práticas 

levantadas pelos estudantes, após sequência didática contextualizada. Evidencia-se desta 

forma, que a sequência didática contextualizada contribui para ampliar o conhecimento 

quanto às práticas de conservação de solo utilizadas na agricultura, como forma de promover 

um ambiente mais sustentável a este setor da economia. 

 

5.5 CONCEPÇÕES FINAIS: ENTREVISTA SOBRE AS CONTRIBUIÇÕES DAS 

ATIVIDADES DE SUSTENTABILIDADE DOS SOLOS 

 

Nesta atividade aplicou-se a metodologia de entrevista para a coleta de dados com os 

alunos, a qual também serviu como forma de avaliação para a pesquisa. A prática buscou 

demonstrar se houve compreensão quanto aos conceitos acerca de sustentabilidade dos solos. 

Os dados foram coletados através de gravação em áudio, e logo após, transcrição das falas, 

para posterior análise. 
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As respostas foram categorizadas de forma emergente, conforme surgiram as 

demandas, com embasamento de leitura e fundamentação em referenciais estudados na 

pesquisa. 

A entrevista semiestruturada seguiu os seguintes questionamentos: 

1 – O que você aprendeu sobre solos com estas aulas realizadas? 

2 – Após estas aulas, na sua opinião, o que podemos dizer que é sustentabilidade dos 

solos? 

3 – Quando fizeram a pesquisa, chegaram a buscar informações na internet, ou 

trocaram informações com a família, perguntaram para os pais, sobre o conteúdo estudado? 

4 – Se você presenciasse alguma situação de degradação ou poluição do solo, na sua 

comunidade, você se sentiria preparado para defender o solo (para protegê-lo)? 

Ao primeiro questionamento, os alunos foram desafiados a responder o que 

aprenderam sobre solos, com as práticas realizadas. Duas categorias emergiram da análise, 

sendo elas: 

- respostas mais generalistas sobre a preservação do solo, que apareceram nas 

primeiras análises e questionamentos; 

- respostas com alguma ligação às práticas agrícolas de manejo e conservação de solo. 

Cabe salientar que quando categorizadas, 40% das respostas demonstraram caráter 

mais generalista sobre a preservação de solo, sendo que 60% dos estudantes responderam que 

o que aprenderam sobre solos compreendem práticas agrícolas de manejo e conservação de 

solo. 

Quanto às respostas mais generalistas, podemos citar  

 

Que tem que preservar o solo, não pode jogar o lixo no meio ambiente (A-4). 

[...] ele vai servir para várias coisas (o solo) e ele é muito importante para nós, dele 

dá o nosso alimento (A-22). 

Eu aprendi que a gente não deve jogar lixo nele, que a gente deve preservar ele, e ele 

é muito importante pra nós, porque se não fosse ele a gente não conseguiria 

caminhar e nem ter alimento porque quase todo o nosso alimento vem do solo (A-

19). 

Eu aprendi que não pode jogar lixo, que não pode arrancar, que não pode destruir, 

que não pode pisar, que não pode queimar, que não pode desmatar (A-11). 

 

Quanto às respostas direcionadas às práticas agrícolas de manejo e conservação de 

solo, podemos destacar: 

 

Eu aprendi que tem que cuidar dele. Quando chove forte tem que deixar as palhas na 

roça para não lavar. Fazer curvas de nível certo, par não estourar. Tem que cuidar as 

valetas na roça para não fazer buraco (A-15). 
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Que não pode jogar lixo, que tem que fazer análise para ver se está faltando calcário, 

ou adubo, ou outra coisa, daí pra botar (A-8). 

Que a gente tem que cuidar do solo, que ele é muito importante [...] eu aprendi a 

conservar o solo, que a gente tem que plantar da maneira correta; como preservar o 

solo; como devem ser feitas as curvas de nível para que elas funcionem. Que tipo de 

solo que é com ou ruim (A-1). 

Eu aprendi que tem que sempre fazer curvas de níveis porque se não vai levar toda a 

camada fértil do solo, também vai escorrer muito a água, e tem que sempre deixar 

uma camada de palha na roça, porque se não vai levar a camada fértil da terra (A-

20). 

Eu aprendi assim como o colega Almir explicou que ainda tem gente plantando 

errado [...] e eu não tinha visto porque eu não moro no interior (A-12). 

 

Já na segunda questão os alunos foram desafiados a falar sobre quais as concepções 

construídas, durante a prática, acerca de sustentabilidade dos solos.  

As respostas obtidas foram classificadas em duas categorias, conforme mostra o 

gráfico 11, as quais se destacaram: 

- as respostas em que os estudantes relacionaram a sustentabilidade com o ato de 

sustentar; 

- e as respostas que apresentaram conceitos ligados à preservação, adubação, 

utilização de palhada para proteger e combater a erosão. 

 

GRÁFICO 11 - Sustentabilidade dos solos na percepção dos estudantes. 

 

 

 

Fonte: Autores. 

 

Desta forma, 47% dos estudantes relacionaram a sustentabilidade dos solos ao ato de 

sustentar o solo, ou dar sustento para o mesmo se manter. Dentre as respostas, podemos 

destacar: 

47% 
53% 

Sustentabilidade dos solos na percepção dos 

estudantes  após atividades práticas 

Relação com o ato de

sustentar

Respostas

generalizadas



142 
 

 

Que sustenta o solo [...] assim daí tem o solo fértil, daí tu pode plantar [...] assim vai 

ter uma plantação mais bonita, mais fértil (A-11). 

O que sustenta o solo que a gente sempre tem na roça, não deixar só a terra e o soja 

sempre, tem que colocar alguma coisa que protege pra quando vir a chuva não lavar 

toda a camada fértil, porque se não tivesse a proteção a planta não vai ser fértil. E é 

isso, tem que colocar sempre uma coisa que protege o solo, para ele ser cada vez 

mais forte, e os adubos também (A-19). 

Sustentar o solo, dar mais sustento a ele. Tipo não plantar todo o ano a mesma coisa, 

planta um ano soja, milho, planta aveia pra ter mais uma camada, pra terra ficar boa 

(A-20). 

Quando sustenta o solo [...] os agricultores às vezes não cuidam o solo. Quando vem 

a chuva às vezes lava o solo. E daí com o solo preservado é melhor, dá pra plantar 

mais coisas e a gente se alimenta”. 

O que sustenta o solo é a palha e os adubos (A-22). 

 

Já os demais estudantes, ou 53% deles, apresentaram conceitos ligados à preservação, 

adubação, utilização de palhada para proteger e combater a erosão, como entendimento para a 

sustentabilidade dos solos. 

Conforme seguem as respostas dos estudantes: 

 

Fazer curva de nível para não dar erosão no solo. Deixar mais palhas. Botar adubo 

(A-23). 

Que não pode só plantar, plantar e não botar nada de fertilizantes e outras coisas no 

solo (A-8). 

Proteger o solo, deixar a palha e quando vem a chuva não leva a terra (A-7). 

Eu acho que é quando tu cuida do solo e não quando tu destrói ele, quando tu tá 

preservando ele, quando tu tá cuidando ele, aí vai ser melhor (A-13). 

 

No terceiro questionamento, foi proposto aos estudantes se os mesmos teriam 

procurado informações a respeito de solos e sustentabilidade dos solos com a família ou 

buscado através de pesquisa na internet ou outros meios. 

Esse questionamento foi realizado a fim de perceber se as atividades propostas haviam 

despertado a curiosidade dos estudantes, bem como se os mesmos tinham demonstrado 

interesse em saber mais sobre o assunto proposto. 

Diante desta pergunta, 90% dos estudantes responderam positivamente, que haviam 

falado na sua família sobre a atividade realizada e questionado ou interferido acerca do 

assunto das aulas. Apenas 10% dos estudantes responderam que não haviam procurado 

informações nem tampouco conversado com a família sobre o assunto estudado. 

Dos alunos que responderam a este questionamento de forma positiva, 63% falaram 

somente que trocaram informações com a família, sem explicar de que forma aconteceu esta 

troca de conhecimentos. Já os outros 37% explicaram ao pesquisador como foi realizada esta 
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troca de conhecimentos com a família, demonstrando que já interferiram na realidade em que 

vivem, conforme exemplificam as respostas: 

 

Eu falei pro pai e pra mãe que quando chover não dá pra entrar com trator ou 

máquina pesada, pois fica dura a terra (A-15). 

Eu tava falando com meu pai tipo sobre a rotação de cultura que eu falei pra ele, ao 

invés de só plantar milho e soja e trigo podia plantar girassol daí (A-3). 

Eu falei pro pai aquele negócio que não dá pra plantar quando tá muito molhado, 

que soca o solo, daí a semente não vai pra baixo (A-6). 

 

No último questionamento da entrevista, procurou-se saber um pouco mais sobre a 

motivação dos estudantes frente à promoção para a preservação do solo. Da mesma forma, 

esta pergunta foi realizada de forma intencionada, para provocar o estudante a pensar e agir 

frente às suas responsabilidades enquanto cidadão. 

Das respostas coletadas, 80% dos alunos responderam que sim, se sentem motivados 

para defender o solo, para defendê-lo, ou seja, se presenciarem uma situação que degrada o 

solo estariam preparados para falar a respeito da importância da preservação do mesmo para a 

vida. 

Conforme as respostas apresentadas pelos estudantes, podemos destacar: 

 

Olha eu acho que sim porque nós trabalhamos bastante com a profe e eu entendi 

bastante coisa. Eu acho que eu estaria preparada (A-20). 

Se a pessoa fosse conhecida, sim (A-2). 

Sei lá, eu acho que as pessoas não iam dar bola pra mim porque sou só uma criança 

(o pesquisador desafia sobre sua capacidade) [...] falar eu falaria, não sei se iam 

seguir a ideia (A-13). 

Eu já xinguei meu tio que tava pegando água pra passar veneno dentro do rio, a 

máquina cheia de veneno e ele pegando água de dentro do rio (A-23). 

 

Já 20% dos estudantes responderam que não sabem se seriam capazes de interferir, ou 

até mesmo ficaram na dúvida em responder tal questionamento. 

 

5.6 REFLEXÕES ACERCA DAS PERCEPÇÕES DOS ESTUDANTES E DAS 

CONTRIBUIÇÕES DA SEQUÊNCIA DIDÁTICA CONTEXTUALIZADA PARA A 

PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE 

 

Neste tópico da pesquisa, pretende-se discutir os dados apresentados nos subitens 

anteriores. Através da Análise Textual Discursiva, metodologia proposta por Moraes e 

Galiazzi (2016), através de três etapas que consiste: o processo de unitarização, a organização 

de categorias e a elaboração do metatexto. 
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Quanto ao processo de unitarização, que tem o sentido de definir e identificar unidades 

de análise, Moraes e Galiazzi colocam que  

 

Mais do que propriamente divisões ou recortes, as unidades de análise podem ser 

entendidas como elementos destacados dos textos, aspectos importantes destes que o 

pesquisador entende mereçam ser salientados, tendo em vista sua pertinência em 

relação aos fenômenos investigados. Quando assim entendidas, as unidades estão 

necessariamente conectadas ao todo (MORAES; GALIAZZI, 2016, p. 137). 

 

Já a segunda etapa, que Moraes e Galiazzi (2016) defendem, compreende a 

organização de categorias, ou categorização, tratando-se de “reunir o que é semelhante” (p. 

105) e complementam que “é o momento de síntese e organização de um conjunto de 

informações relativas aos fenômenos investigados” (MORAES; GALIAZZI, 2016, p. 112).  

 

Segundo os autores dessa metodologia, no movimento de categorização, ainda que 

ocorra a prevalência de uma elaboração indutiva de categorias, existe também a 

possibilidade de trabalharmos de forma dedutiva, na qual as categorias se originam a 

priori. No entanto, as categorias emergentes são fruto de uma organização ricamente 

elaborada, pois só podem ser finalizadas junto ao processo de conclusão da análise. 

Dessa forma, as categorias irão transmutar-se na medida em que a pesquisa for 

avançando, o que resultará nas categorias iniciais, intermediárias e finais 

(PEDRUZZI, 2015, p. 593, apud MORAES; GALIAZZI, 2016). 

 

Como terceira etapa e culminância da metodologia de Análise Textual Discursiva, a 

produção de metatextos constitui importante papel ao permitir ao pesquisador exercitar a 

escrita. Caracteriza-se como “expressão por meio da linguagem das principais ideias 

emergentes das análises e apresentação dos argumentos construídos pelo pesquisador em sua 

investigação, capaz de comunicar a outros as novas compreensões atingidas” (MORAES; 

GALIAZZI, 2016, p. 116). 

Após análise de dados, as categorias emergentes e que congregarão o metatexto 

contemplam: a educação do campo caminha em direção à sustentabilidade; a sustentabilidade 

dos solos é uma parte que deve estar integrada ao todo, lembrando de suas particularidades; e 

a contextualização é fundamental na escola do campo, para que os estudantes sejam agentes 

de transformação da realidade. A partir das percepções iniciais e finais dos estudantes, bem 

como das contribuições da sequência didática contextualizada que o presente metatexto foi 

elaborado. 

 

5.6.1 A Educação do Campo caminha em direção à sustentabilidade 
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A Escola do Campo, com objetivos e metodologias que visam o estudante inserido 

numa realidade já conhecida, com anseios, sonhos, desafios e com a proximidade da 

comunidade como um todo, facilitam à reflexão sobre a sustentabilidade e se ela realmente 

acontece nesse contexto. 

A ação educativa da escola, segundo Palmeira e Guimarães (2002), tem função 

primordial na construção de personalidades de educandos/sujeitos autônomos: 

 

Uma educação para o desenvolvimento local e sustentável é uma educação para a 

solidariedade, como valor indispensável à sociedade, construído com base no 

reconhecimento e respeito à diversidade individual e coletiva, reconhecendo esta 

diversidade como elemento enriquecedor e não como obstaculizador (PALMEIRA; 

GUIMARÃES, 2002, p. 339). 

 

Dessa forma, para uma educação em prol do desenvolvimento local e sustentável, 

seriam necessários processos educativos capazes de possibilitar a formação de cidadãos 

autônomos e críticos, sendo essa a base para o avanço individual e o consequente 

desenvolvimento social (PALMEIRA; GUIMARÃES, 2002, p. 339).  

Siqueira e Zúñiga (2016) defendem que  

 

[...] discutir a sustentabilidade na agricultura é propor uma mudança na forma de 

pensar o meio ambiente e na forma de ver o meio rural, mudança essa que não se 

consolida em um pequeno espaço de tempo. Uma educação de qualidade, 

emancipadora, que forme cidadãos e que esteja relacionada à realidade local, 

valorizando-a e respeitando as especificidades do público, é uma ferramenta apta a 

criar oportunidades para os jovens que desejam construir sua vida no campo 

(SIQUEIRA; ZÚÑIGA, 2016, p. 145). 

 

Os autores partem da tratativa que essa mudança é necessária, porém, longa. O que se 

pode observar é que a Escola do Campo pesquisada já se remete a este caminho, contudo a 

passos cautelosos, uma vez que é tratada como Escola do Campo, mas que não apresenta 

ainda todos os requisitos para ser classificada como tal. Apesar dessa condição, a 

metodologia, os recursos, o olhar frente à realidade e aos seus educandos, remetem a uma 

pedagogia diferenciada das demais escolas do município. 

Quanto à Educação do Campo, Caldart (2002) propõe que se combinem pedagogias de 

modo a fazer uma “educação que forme e cultive identidades, auto-estima, valores, memória, 

saberes, sabedoria” de forma “que enraíze sem  necessariamente fixar as pessoas em sua 

cultura, seu lugar, seu modo de pensar, de agir, de produzir; uma educação que projete 

movimento, relações, transformações” (CALDART, 2002, p.23). 
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Em minha concepção de pesquisadora, a Escola do Campo deveria se libertar, ainda 

mais, das grades opressoras e de padrões impostos. A Pedagogia da Alternância é um 

caminho a ser seguido, liberta os educandos para compreenderem e refletirem a partir da sua 

realidade, e também, motiva-os para que o trabalho do campo não seja visto como penoso, 

com dificuldades, e que somente quem não tem estudo tenha que permanecer no campo.  

Pelo contrário, o campo, cada vez mais, exige pessoas qualificadas, que estejam 

atentas ao cenário mundial, e que principalmente, tenham amor pelo que fazem. Todos nós, 

seres humanos precisamos de alimentos para viver, e é o homem do campo que tem o papel 

fundamental de produzir esse alimento. O necessário, em tais condições, é a construção de 

políticas públicas que valorizem esse profissional, mas políticas que partam das reais 

necessidades destes cidadãos. 

Como Pedagogia da Alternância, Siqueira e Zúñiga (2016) colocam que “possibilita 

entabular um diálogo entre diversos tipos de conhecimentos, valorizando a sabedoria popular 

e os sujeitos do campo e iniciar a construção de uma nova visão do rural” (SIQUEIRA; 

ZÚÑIGA, 2016, p. 156). Visão esta, que deveria estar alicerçada em conceitos de 

sustentabilidade e no desenvolvimento em seus mais diversos contextos (social, político, 

econômico, ambiental, cultural, entre outros) para além de suas fronteiras, em consonância 

com as realidades locais e mundiais. 

Nesse sentido, ao trazer o conceito de sustentabilidade como economicamente viável, 

ambientalmente correta e socialmente justa, observa-se que o termo em si perpassa as 

questões ambientais, que inegavelmente ganham maior repercussão numa Escola do Campo. 

No contexto em que se inserem as Escolas do Campo, que é o campo ou meio rural, o 

meio ambiente e os estudos que se relacionam a ele estão sempre em evidência, pois são 

questões ligadas à natureza as que mais repercutem. As ações que estão sendo realizadas 

diariamente no entorno da escola, na comunidade, nas propriedades, são conceitos presentes e 

concretos, que levam os educandos a refletirem e questionarem a respeito das concepções 

diferentes às pré-concebidas. 

Quando um aluno apresenta o seguinte posicionamento “Eu desenhei que tem que 

carpir o inço em vez de passar veneno [...]” (A-8) é porque provavelmente já tenha 

presenciado a ação e já tenha uma pré-concepção do que realmente influencia de forma 

positiva ou não ao meio ambiente. 

Ao tratar da Educação do Campo como marco de movimentos sociais, através das 

lutas pelo reconhecimento dessa modalidade de educação, indubitavelmente remete-se ao 

termo “socialmente justo”. Muito mais, requer relacionar com as lutas e questões do dia-a-dia, 
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ao reconhecer o seu aluno como cidadão e para que este, através de sensibilização e 

motivação, seja agente de transformação e mudança. 

No que se refere às questões sociais, foram relacionadas, pelos estudantes, colocações 

referentes ao direito à alimentação e à terra, como demonstram as falas dos alunos A-22 e A-

19: 

 

[...] ele vai servir para várias coisas (o solo) e ele é muito importante para nós, dele 

dá o nosso alimento (A-22). 

 

Eu aprendi que a gente não deve jogar lixo nele, que a gente deve preservar ele, e ele 

é muito importante pra nós, porque se não fosse ele a gente não conseguiria 

caminhar e nem ter alimento porque quase todo o nosso alimento vem do solo (A-

19). 

 

Como alimentação, direito social de todo o cidadão, conforme prevê a ONU na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo 25, 

 

Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar-lhe, e a sua 

família, saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados 

médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de 

desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios 

de subsistência em circunstâncias fora de seu controle (UNIC, 2009, P. 13).  

 

Quanto à questão do acesso à alimentação, que é um direito social de todos os 

cidadãos os estudantes têm plena noção dessa garantia, e principalmente que a terra que 

promove, inicialmente, a produção. Para que esse direito seja garantido, no caso dos 

agricultores, é necessário que os mesmos tenham direito à terra, bem como à terra 

agricultável, em condições adequadas para que o alimento possa ser produzido. Cabe destacar 

que não só direito do homem do campo em obter uma terra agricultável, mas dever desse 

agricultor em preservar a terra, para que as futuras gerações possam usufruir da mesma 

maneira e continuar a larga escala de produção de alimentos. 

 Deve-se levar em consideração que estes estudantes já apontam esse olhar ao fazer 

referência à importância da preservação do solo e como elemento natural indispensável à 

vida. Isso remete ao fato de que na Escola do Campo os alunos sabem de onde provém cada 

um dos alimentos, o que promove a aprendizagem ao trazer o contexto para dentro da sala de 

aula. 

O termo “economicamente viável” que a sustentabilidade refere também é observado 

nos relatos trazidos pelos estudantes. Quando o aluno A-3 coloca que o solo é importante pois 

através dele pode-se “retirar o alimento e dar renda”, subentende-se que a geração de renda 
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através do subsídio solo, está presente em todas as famílias do campo. Da mesma forma, a 

questão de atitudes economicamente corretas também são demonstradas quando o estudante 

A-19 retrata sobre manter os nutrientes (adubos) no solo, bem como o próprio solo, através da 

proteção com palhada: 

 

Práticas que devemos fazer para melhorar nossas roças: plantio em nível, palhas para 

proteger o solo, terra fértil, adubos. Eu acho que sustentabilidade, é só ajudar o solo 

não prejudicar, e também principalmente a palha que ajuda bastante o solo, e não 

deixar levar toda a camada fértil do solo (A-19). 

 

O que sustenta o solo que a gente sempre tem na roça, não deixar só a terra e o soja 

sempre, tem que colocar alguma coisa que protege pra quando vir a chuva não lavar 

toda a camada fértil, porque se não tivesse a proteção a planta não vai ser fértil. E é 

isso, tem que colocar sempre uma coisa que protege o solo, para ele ser cada vez 

mais forte, e os adubos também (A-19). 

 

Também deve-se levar em conta o olhar holístico, da sustentabilidade como um todo, 

entendendo que fazemos parte do mundo, mas também que somos mundo, somos plantas, 

somos animais, e toda a nossa ação terá resultado logo adiante. Dessa forma contemplamos o 

todo. Se o que fazemos é uma extensão própria de nós mesmos, então tudo está interligado. 

Não temos como desprender, não temos como escapar. Devemos pensar antes de agir, 

colocando em ação a ética do cuidado, como destaca Boff (2015), fazendo o bem sem olhar a 

quem. 

Essa integração do todo, que poderá ser utilizada nas metodologias e recursos de 

ensino, a Escola do Campo já possui e com muita vantagem em relação às demais escolas. A 

educação ambiental é favorecida, pois muitos processos ocorrem em tempo real, ao sair porta 

a fora da sala de aula, sendo que a visualização da realidade é coadjuvante no processo de 

aprendizagem. 

Um exemplo de olhar holístico, ainda em construção, mas já demonstrando aspectos 

fundamentais, é o texto que o Grupo 4 apresenta:   

 

O plantio em nível é muito importante. Nele deve-se plantar atravessado e não a 

favor da descida. Também é muito importante, pois se feito da maneira correta ele 

vai ajudar a reduzir as valetas, a perca de nutrientes e das sementes. Mas se feito da 

maneira errada só trará prejuízos, pois valetas irão se abrir, o adubo será perdido e a 

semente levada embora. Além de prejudicar os rios e córregos levando terra para 

dentro deles. Também junto com isso poderão ir lixos e outras coisas. O que vai 

prejudicar também a mata ciliar (G-4). 

 

Nessa fala, os estudantes apresentam uma noção de que as práticas ou ações realizadas 

terão efeitos em outras áreas. Quando mencionam que o plantio “a favor da descida” refletirá 
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em prejuízos às plantações, causando assoreamento, poluição das águas e interferência na 

mata ciliar, o grupo tem compreensão da totalidade da ação, com uma visão mais abrangente 

da real necessidade da preservação. 

Nesse sentido que a Educação do Campo deve ter seu embasamento. Na realidade, a 

educação como um todo deveria estar alicerçada nesse olhar holístico, não somente às 

questões ambientais, mas no que se refere ao social e ao econômico.  

Sendo assim, poderíamos nos remeter, novamente, ao cuidado essencial, de que o 

autor Leonardo Boff (2015) se refere. Como interligação das três pilastras do termo 

sustentabilidade, o cuidado essencial trata de despertar no sujeito um sentimento de empatia 

para com tudo e todos, ao colocar-se no lugar do outro, frente às adversidades. Dessa maneira, 

estaria o sujeito entendendo a ação praticada e refletindo sobre isso, sensibilizando-se de que 

pode fazer a diferença onde esteja. 

Diante desses pressupostos, pode-se afirmar que a sustentabilidade está intrínseca na 

população do campo. Partindo dessa premissa, a Escola do Campo deve trabalhar com 

práticas e recursos pedagógicos capazes de libertar esses pré-saberes culturais, pois quando o 

saber já é nato, há grandes chances da transformação da realidade acontecer de forma natural. 

Palmeira e Guimarães (2002) propõem que para o desenvolvimento local ser 

sustentável, há que resultar em “cidadãos com capacidade de enfrentar um mundo em 

mudanças e conflitos, que contribuam para soluções e transformações da realidade” levando 

em conta, além de aspectos econômico e material, sentimentos e emoções, para um viver 

solidário e feliz (PALMEIRA; GUIMARÃES, 2002, p. 339). 

Destacando Freire (2016) no sentido de uma educação que promova a libertação do 

sujeito em prol de sua transformação e de sua realidade, que é o que a Educação do Campo 

também preconiza 

 

O que nos parece indiscutível é que, se pretendemos a libertação dos homens, não 

podemos começar por aliená-los ou mantê-los alienados. A libertação autêntica, que 

é a humanização em processo, não é uma coisa que se deposita nos homens. Não é 

uma palavra a mais, oca, mitificante. É práxis, que implica a ação e a reflexão dos 

homens sobre o mundo para transformá-lo (FREIRE, 2016, p. 93, grifo do autor). 

 

A educação como prática da liberdade, segundo Freire (2016), é o contrário da prática 

de dominação. Segundo o autor, a prática da liberdade “implica a negação do homem como 

ser abstrato, isolado, solto, desligado do mundo, bem como a negação do mundo como uma 

realidade ausente dos homens” (FREIRE, 2016, p. 98). 
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Na medida em que a educação libertadora integra estes conceitos, remetemo-nos à 

sustentabilidade, principalmente quando o autor disserta sobre o homem “desligado do 

mundo” ou como “mundo como uma realidade ausente de homens”. Isto prima pelo sujeito 

enquanto parte do processo e que o processo, como um todo, é influenciado pela ação do 

homem, destacando, novamente, que o todo está inteiramente ligado. 

 

5.6.2 A sustentabilidade dos solos é uma parte que deve estar integrada ao todo, 

lembrando-se de suas particularidades 

 

Como o tema deste trabalho “sustentabilidade dos solos” surgiu de uma demanda da 

comunidade escolar, é interessante que o objetivo principal, muito além das entrelinhas dos 

cadernos, seja o da sensibilização para a transformação social. O tema que trata a falta de 

preservação do solo reflete parte de um problema, entre muitos que uma sociedade enfrenta, o 

que serve de exemplo para justificar a importância do olhar individualizado, para que após, o 

coletivo possa ser acessado. 

Não adianta querermos sanar todas as dificuldades de uma só vez. Quando partirmos 

do todo para realizar a mudança, o choque é muito maior e não conseguimos atingir e nem 

definir objetivos concisos e aplicáveis.  

O solo, como trabalhado, deve ser explorado ao seu máximo, ao reconhecer suas 

características, os diferentes tipos de solos, quais tipos são encontrados e de qual tipo estamos 

tratando. Da mesma forma, as práticas corretas de manejo integrado para a promoção de sua 

conservação devem ser identificadas e correlacionadas, considerando o elemento como 

primordial à vida e manutenção das espécies. 

Ao relacionar as práticas de conservação e preservação de solo, estamos tratando de 

suas particularidades, ao que demonstram as respostas dos estudantes: 

 

Essas são práticas sustentáveis para se usar: plantio em nível, plantio direto, uso 

correto e com orientação de agrotóxicos, curvas de nível, rotação de culturas (A-13). 

Eu acho que sustentabilidade do solo é sustentar os solos fazendo curvas de níveis e 

deixando uma cobertura para o solo (A-20). 

 

Mas também cabe destacar que essas particularidades fazem parte de um contexto 

maior, e que estas ações terão seu reflexo nos demais contextos que ser inter-relacionam: 
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A solução sustentável encontrada é as pessoas saber do mal que está fazendo e parar 

[...] A importância desta prática para o solo é que assim terá menos poluição e mais 

lugares saudáveis para o plantio de árvores e o ar ficará muito melhor (G-5). 

 

Diante da colocação do Grupo 5, observa-se que os estudantes já tem uma 

compreensão da complexidade de ações sustentáveis ou não, e que ao praticarmos, estaremos 

influenciando, de maneira positiva ou não, demais elementos e ecossistemas.  

A partir de uma visão de sustentabilidade dos solos é necessário que os estudantes 

tenham essa compreensão do todo, bem como que esse todo ainda faz parte de uma 

contextualização maior de ambiente. Já a partir desta questão do ambiente, as premissas 

sociais e econômicas também devem ser discutidas, bem como às que se referem ao cuidado 

essencial, defendido por Boff (2015). 

Outras questões que remetem à importância de vislumbrar as particularidades da 

sustentabilidade dos solos integrada ao todo, faz uma reflexão sobre demais elementos que 

ficaram em evidência nas colocações dos estudantes. A primeira diz respeito ao agrotóxico 

como totalmente prejudicial à produção de alimentos, e a segunda, remete às dúvidas dos 

estudantes sobre a ligação da água ao solo. 

Na primeira questão observada, os estudantes observaram quanto ao que prejudica o 

solos: “os lixos jogados, os plásticos, os venenos” (A-1), e “erosão, veneno, agrotóxicos, lixo” 

(A-13). Nesse sentido, nas concepções iniciais, os estudantes relacionam o agrotóxico como 

prejudicial aos solos, visto que trata-se de uma visão pré-concebida, a partir de suas vivências 

cotidianas e discussões já realizadas em ambiente escolar. 

Ribas e Matsumura (2009) referenciam que os agrotóxicos, produzidos a partir de 

diferentes substâncias químicas, são desenvolvidos para matar, exterminar, combater ou 

impedir o desenvolvimento (já que alguns atuam sobre processos específicos) de diferentes 

organismos considerados prejudiciais às culturas implantadas no sistema agrícola mundial. 

Nesse sentido e por sua forma de ação, atuando sobre processos vitais, esses produtos também 

têm ação sobre a constituição física e saúde do ser humano (EPA, 1985).  

Quando tratamos dos agrotóxicos em si, sabemos do quanto é prejudicial se utilizado 

em larga escala, sem necessidade, sem orientação de um profissional, e principalmente se o 

agricultor, que for utilizar o agrotóxico em sua lavoura, não utilizar os equipamentos de 

proteção individual (EPI). 

Da mesma maneira, sabemos que a produção mundial de alimentos, nos dias de hoje, 

torna-se insuficiente sem a utilização de agrotóxicos e produtos agroquímicos. Fernandes e 

Stuani (2013) alertam sobre a importância de abordar-se sobre o tema, não destacando-o 
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como vilão, mas de forma que os cidadãos construam seu entendimento sobre o conceito a 

fim de observar todos os aspectos envolvidos na utilização desse elemento na agricultura. 

 

A mídia televisiva e imprensa argumenta que os agrotóxicos são prejudiciais à saúde 

humana, mas não aborda o problema a fundo, mascarando até mesmo a gravidade do 

uso de agrotóxicos nos alimentos. Portanto, cabe aos processos formativos 

problematizar essa temática que envolve questões não só de cunho conceitual, 

social, econômico, político, mas também de saúde pública e ambiental 

(FERNANDES; STUANI, 2013, p 2). 

 

À escola, cabe despertar no aluno o senso crítico, para que o mesmo construa a sua 

verdade, e não se deixe influenciar pelas mídias. Quando se traz a contextualização a partir da 

realidade e se confronta com os saberes científicos, o estudante tem acesso à construção de 

conhecimentos e formação de opinião própria. Tudo isso, fruto da discussão com os pares e 

com o coletivo. 

Cabe destacar que alguns estudantes referiram-se à utilização de agrotóxicos, já com 

visão mais consciente, nas atividades finais, após a aplicação da sequência didática 

contextualizada. Quando questionados sobre o que preserva o solo, alguns estudantes 

responderam: 

 

Preservação (não jogar lixo no chão), uso correto e com orientação de agrotóxico, 

plantio direto, curvas de nível, rotação de culturas (A-13). 

Fazer terraços para não dar erosão no solo e não usar agrotóxicos sem orientação de 

um especialista (A-12). 

 

Nesse sentido, a sequência didática contextualizada contribuiu para que os estudantes 

mudassem, em partes, a sua visão do agrotóxico como algo totalmente prejudicial. Ao que 

tudo indica, pode-se mediar uma discussão que levasse o educando a refletir que aos moldes 

da atual agricultura, não conseguiremos produzir alimentos em larga escala, sem a utilização 

de venenos. O que cabe salientar é que a utilização seja consciente, frente aos riscos à saúde 

humana. 

A segunda discussão que despertou curiosidade na pesquisadora, e que deve estar 

intrínseca quando se discute os solos, na sua visão holística, trata-se da água. Os estudantes 

demonstraram dúvidas quanto à ligação dos elementos água e solo, como no gráfico 12 em 

quando se questiona para que os solos são importantes. Ana Primavesi (2014), em sua 

colocação, refere-se que o solo tem fundamental importância na garantia da água para os seres 

vivos. Subentende-se que é importante, pois ao filtrá-la e protege-la, através das camadas que 
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a levam ao lençol freático, estará protegendo e garantindo o recurso hídrico para a 

sobrevivência de todos os ecossistemas.  

 

GRÁFICO 12 - Os estudantes não referenciam os solos como importantes para a água. 

 

 

 

Fonte: Autores. 

 

Também deve-se levar em consideração que o conceito não aparece nas concepções 

prévias, nem tampouco nas concepções finais, após aplicação da sequência didática 

contextualizada. Por parte da pesquisadora, esse item poderia ter sido mais trabalhado, 

principalmente na identificação dessa dificuldade. Resta considerar que, como proposta de 

ensino, os professores atentem-se para discutir em sala sobre o solo como recurso que protege 

e garante a água, através dos lençóis freáticos e mananciais hídricos.  

Observa-se ainda que os estudantes conseguem distinguir o caminho “contrário” da 

água com o solo, nos demais dados levantados, conforme demonstra nos questionamentos do 

que protege o solo: “reciclar o lixo, não desmatar, irrigar os terrenos de solos secos, respeitar 

as reservas florestais e os parques” (A-12) e “adubo, água, sol, palha” (A-18). Nessa linha de 

pensamento, os estudantes prontamente relacionam que a água protege o solo, bem como o 

nutre para tornar apto a produzir o alimento.  
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Sendo assim, apesar de o estudo abordar mais especificamente as particularidades da 

sustentabilidade dos solos, o que se propõe é que a educação em si promova o olhar do todo, 

da mesma maneira. Deve-se levar em conta, de forma abrangente, todos os demais elementos 

que envolvem o solo e a sustentabilidade dos mesmos, para assim promover o pensamento de 

forma sustentável. 

Pode ser que nós, professores, por algumas vezes, deixemos a desejar quando fazemos 

esta relação das particularidades para com o todo. Lembrando que o papel do educador, 

segundo Paulo Freire (2011), é também sujeito da produção do saber, logo, ao ensinar, 

também estará aprendendo, e vice-versa. Dessa forma, o professor não é detentor do saber, 

muito menos do saber na sua totalidade. Também deve estar convencido de que “ensinar não 

é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou a sua 

construção” (FREIRE, 2011, p. 24, grifo do autor). 

Esta reflexão reafirma que estamos sempre aprendendo. E nessa busca de saberes, 

devemos estar abertos aos diferentes contextos, às adversidades, aos mais diferentes públicos, 

reconhecendo que a educação é um encontro diário desafiador. Ao professor, conforme citam 

Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2011), cabe “mediar, criar condições, facilitar a ação do 

aluno de aprender, ao veicular um conhecimento como seu porta-voz” (DELIZOICOV; 

ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2011, p. 122).  

Ao remetermo-nos ao olhar holístico, os professores devem também ser desafiados 

para entender e enxergar o todo. Como mediadores, deverão desempenhar o papel de 

despertar essa visão nos educandos, lembrando-se sempre das particularidades de cada 

conceito estudado.  

As particularidades de cada conceito partem da premissa que fazem parte de um 

sistema maior, e é necessário que todos tenham a compreensão da importância dos mais 

diversos, para a compreensão do todo. Ao entender um sistema e realizar as ações cabíveis a 

este de forma sustentável, bem como desenvolvendo os demais sistemas também de forma 

sustentável, estaremos promovendo a sustentabilidade como um todo, sem esquecer das 

particularidades em si. Não que esse pensamento seja mera utopia, ou ideologia, mas devemos 

caminhar nessa direção se almejamos uma sociedade sustentável.  

Dessa forma, ao observar que há valores intrínsecos no sentido maior de 

sustentabilidade, pode-se fazer uma tentativa do que seria o tripé da sustentabilidade dos 

solos. Baseando-se em conceitos discutidos, caracterizar-se-ia da seguinte maneira, conforme 

mostra a Figura 21. 
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FIGURA 21 - Modelo de tripé proposto para a Sustentabilidade dos Solos. 

 

 

Fonte: Autores. 

 

Para Guerra e Angelo-Menezes (1999), ao tratar o termo sustentabilidade dos solos, se 

contempla principalmente o ciclo dos nutrientes e seu retorno ao sistema produtivo, 

reforçando a ideia defendida da capacidade do solo se auto recuperar, com a diminuição de 

custos nas plantações, assegurando o direito de todos às terras férteis e produtivas.  

Neste âmbito, o cuidado essencial, que está localizado entre as três pilastras, e que as 

une, refere-se não como uma virtude ou uma simples atitude de zelo e de preocupação com 

aquilo que nos sentimos envolvidos, mas fundamentalmente, configura um modo de ser, uma 

relação nova para com a realidade, a Terra, a natureza e outro ser humano, pois quem cuida 

não se coloca sobre o outro, dominando-o, mas junto dele, convivendo, dando-lhe conforto e 

paz (BOFF, 2015). 

Deve-se considerar que no intuito de colocar-se lado a lado, como peça fundamental 

para o desenvolvimento e mudança que se almeja ao Planeta Terra, que “o homem é homem e 

o mundo é histórico-cultural na medida em que, ambos inacabados, se encontram numa 

relação permanente, na qual o homem, transformando o mundo, sofre os efeitos de sua própria 

transformação” (FREIRE, 2015, p. 101). 

É conveniente destacar que a utilização do termo “sustentar” remete à ética do 

cuidado, do pensamento e da preocupação para com todos: penso em mim, em minhas ações, 

mas também no que isso vai influenciar para o meu próximo, como um todo. 
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As respostas ou manifestações são, portanto, resultado das percepções, dos processos 

cognitivos, julgamentos e expectativas de cada indivíduo. Embora nem todas as manifestações 

psicológicas sejam evidentes, são constantes, e afetam nossa conduta, na maioria das vezes, 

inconscientemente. Assim, o estudo da percepção ambiental é de fundamental importância 

para que possamos compreender melhor as inter-relações entre o homem e o ambiente, suas 

expectativas, satisfações e insatisfações, julgamentos e condutas (FAGGIONATO, apud 

COSTA; MAROTI, 2013, p. 2380). 

Após a aplicação da sequência didática, observa-se que a percepção é ampliada, pois a 

troca de conhecimentos com os demais sujeitos, aliado à discussão entre os pares e prática 

contextualizada de ensino, favorece a construção de alguns conceitos e enriquece a percepção 

sobre a sustentabilidade dos solos. 

Portanto, as percepções para a sustentabilidade, onde refletem as práticas 

conservacionistas de solo, devem estar integradas ao todo, não separadas. Claro que quando 

estamos falando em preservação, estamos preocupados com a continuidade da espécie, porém, 

é necessário pensar de forma ampla, e na condição de que tudo faz parte do todo, e vice-versa. 

Cabe destacar que muitas vezes, quando pensamos em preservação, pensamos na 

condição de atitudes independentes umas das outras. É de extrema importância que se 

quisermos um planeta com condições adequadas e saudáveis de vida às futuras gerações, 

devemos pensar no coletivo e de forma coletiva, em prol do bem comum. 

As ações ambientais devem estar relacionais com as questões sociais e econômicas, 

para que haja um balanceamento e a sustentabilidade ocorra de forma coerente. Não que o 

pensamento preservacionista não funcione para a sustentabilidade. Pelo contrário, a 

sensibilização para a preservação é o primeiro passo para o entendimento maior da 

sustentabilidade como todo. E claro, toda a mudança deve ser iniciada pelo começo. 

 

5.6.3 A contextualização é fundamental na Escola do Campo, para que os estudantes 

sejam agentes de transformação da realidade 

 

Baseando-se nas tratativas de Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2011) sobre a 

aprendizagem, com base na vivência cotidiana, sabe-se que as pessoas aprendem o tempo 

todo, ao modo de que 

 

Instigadas pelas relações sociais ou por fatores naturais, aprendem por necessidades, 

interesses, vontade, enfrentamento, coerção. Sabe-se até que aprendem não só 

tópicos e assuntos, conhecimentos no sentido mais tradicional, mas também 
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habilidades manuais e intelectuais, o relacionamento com outras pessoas, a 

convivência com os próprios sentimentos, valores, formas de comportamento e 

informações, constantemente e ao longo de toda a vida (DELIZOICOV; ANGOTTI; 

PERNAMBUCO, 2011, p.123). 

 

Nesses pressupostos, parte-se do princípio de que a educação está em todo o lugar, 

porém há de se convir que a educação formal encontrada dentro das instituições de ensino, é a 

que aproxima o saber empírico do científico. Assim, enquanto sujeito aprendente, o educando, 

com base em suas concepções construídas na mediação entre os diferentes saberes, internaliza 

o aprendizado. 

Com referência à nova Base Nacional Comum Curricular (2017), considera-se que os 

alunos possuem vivências, saberes, interesses e curiosidades sobre o mundo natural e 

tecnológico que devem ser valorizados e mobilizados. Esse deve ser o ponto de partida de 

atividades que assegurem a eles construir conhecimentos sistematizados de Ciências, 

oferecendo-lhes elementos para que compreendam desde fenômenos de seu ambiente 

imediato até temáticas mais amplas (BNCC, 2017, 329). 

Dessa forma, o documento legal vigente que rege a educação preconiza a 

contextualização, ao que Ricardo (2005) define: 

 

As discussões precedentes sugerem que o saber científico origina-se de problemas 

bem elaborados e, por outro lado, os alunos chegam na escola com conhecimentos 

empíricos, construídos na sua interação com o cotidiano, os quais podem ser 

entendidos como constituintes do senso comum. A ideia da contextualização dos 

saberes escolares é, portanto, problematizar a relação entre esses dois mundos, pois 

a natureza faz parte de ambos. Desse modo, a contextualização não se resume em 

partir do senso comum, ou do cotidiano imediato do aluno, e chegar ao saber 

científico. Esse caminho não ocorre sem rupturas. O ponto de partida é a crítica ao 

senso comum, a fim de proporcionar um distanciamento crítico deste pelo aluno e 

oferecer-lhe alternativas que o levem a sentir a necessidade de buscar novos 

conhecimentos. Surge aqui um novo conceito: o de problematização. Este que 

parece indissociável da contextualização e que aponta para sua dimensão sócio-

histórica (RICARDO, 2005, p. 218, grifo nosso). 

 

Portanto, essa ruptura que acontece, chamada de contextualização por Ricardo (2005), 

é aqui também defendida. Atualmente, nas escolas, ainda nos deparamos com conceitos 

engessados e que não consideram as vivências e a realidade do educando como motivadores 

ou transformadores da educação, de um modo geral, o que precisa ser mudado. 

A contextualização, levantada por esta pesquisa, através da sequência didática 

contextualizada buscou apropriar-se dos conhecimentos prévios dos estudantes, construídos 

através da sua inserção na realidade, mais propriamente, no campo ou meio rural. Como 
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demonstram as respostas apresentadas na atividade prática de saída de campo, para observar 

as práticas que protegem ou prejudicam o solo: 

 

Provavelmente fizeram plantio direto nessa roça pra quando chover a água não levar 

todos os nutrientes da terra e a soja não ficar de má qualidade (B-2). 

Ali a curva de nível que é muito importante porque ela protege e segura a palhada na 

roça e a água vem pelo caminho e dificulta o crescimento (S-20). 

Tem valeta ali no meio que a água levou e estraga os canteiros. Do jeito que tá eu 

acho que prejudica (C-10). 

 

Diante dessas respostas, quando os alunos observam o meio ambiente, como 

demonstram as falas “provavelmente fizeram plantio direto nessa roça”, “ali a curva de nível” 

e “tem valeta ali no meio”, há o conhecimento empírico, ou conhecimento social. Ao que os 

alunos explicam tal situação, é porque há um saber pré-concebido. Então dentro das suas 

concepções já existe uma pré-contextualização, segundo o que Ricardo (2005) discute. Ao 

aproximar este conhecimento do saber científico, onde a ruptura desse saber “informal” passa 

para a formalidade, a contextualização está acontecendo. Diante dessa busca pelo 

conhecimento para embasar sua leitura de mundo, é que chegamos na concretização do saber 

contextualizado propriamente dito.  

Sendo assim, pode-se afirmar que as Bases Nacionais Comum Curriculares (2017) 

estão na direção do que Ricardo (2005) propõe, ao que apresentam que não basta que os 

conhecimentos científicos sejam apresentados aos alunos. É preciso oferecer oportunidades 

para que eles, de fato, envolvam-se em processos de aprendizagem nos quais possam 

vivenciar momentos de investigação que lhes possibilitem exercitar e ampliar sua curiosidade, 

aperfeiçoar sua capacidade de observação, de raciocínio lógico e de criação, desenvolver 

posturas mais colaborativas e sistematizar suas primeiras explicações sobre o mundo natural e 

tecnológico, e sobre seu corpo, sua saúde e seu bem-estar, tendo como referência os 

conhecimentos, as linguagens e os procedimentos próprios das Ciências da Natureza (BNCC, 

2017, 329). 

Quando Ricardo (2005) nos traz suas concepções de reduzir aspectos sociais e 

culturais ao cotidiano dos alunos, Lindemann e Marques (2009) compartilham com o autor 

referenciado que  

 

[...] a ideia é a problematização da relação entre a vida do aluno e os conhecimentos 

da ciência, em outras palavras, a crítica ao senso comum pode fomentar no estudante 

a necessidade de adquirir novos conhecimentos. Por conseguinte, parece possível 

que o estudante possa perceber que os conhecimentos do senso comum não são 

suficientes para compreender/explicar de forma adequada sua realidade 

(LINDEMANN; MARQUES, 2009, p. 3). 
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No que tange a problematização é importante abordar que este instrumento está 

intrínseco na contextualização e para que de fato esta última aconteça, parte-se do pressuposto 

da motivação, como importante coadjuvante na busca de novos conhecimentos. Isto também 

está evidenciado na nova BNCC, que destaca que é importante motivar os estudantes com 

desafios cada vez mais abrangentes, permitindo que os questionamentos apresentados a eles, 

assim como os que eles próprios formulam, sejam cada vez mais complexos e 

contextualizados (BRASIL, 2017, 341). 

Embora alguns documentos coloquem a contextualização como dimensão para além 

da motivação, Lindemann e Marques (2009) afirmam que a mesma tem se constituído num 

princípio curricular com finalidades distintas, dentre elas a facilitação da aprendizagem, a 

formação para o exercício da cidadania, e, além disso, a própria motivação para aprender 

(LINDEMANN; MARQUES, 2009, p. 3). 

Desse modo, é estritamente necessário que as Escolas do Campo apropriem-se da 

contextualização como método motivador, ao que Tapia e Fita (2012) discorrem sobre a 

motivação, que não depende só do aluno, mas também do contexto. Daí a importância de os 

professores avaliarem e modificarem, se preciso, a meta que suas mensagens privilegiam, já 

que ela define por que é relevante ao aluno fazer ou aprender o que se pede (TAPIA; FITA, 

2012, p. 44). 

Diante da sequência didática contextualizada como metodologia motivadora, analisou-

se as concepções iniciais e finais dos educandos, comprovando a diferenciação das respostas 

nos questionamentos. Não se quer afirmar que esse levantamento seja o suficiente para 

comprovar que há transformação na realidade em que os estudantes estão inseridos, mas deve-

se considerar que serve de base para demonstrar que a aprendizagem ocorre e que diferentes 

conceitos começaram a fazer parte da consciência dos sujeitos. Isto pode ser um coadjuvante 

na transformação da realidade. 

Quando questionados sobre o que protege os solos, ou que práticas estariam 

relacionadas à proteção deste elemento, os estudantes fizeram grande referência no 

questionário final, às práticas conservacionistas abordadas na sequência didática 

contextualizada, conforme demonstra o gráfico 13 a seguir:  

 

GRÁFICO 13 - Comparativo das respostas iniciais e finais sobre as concepções dos 

estudantes, das práticas que protegem o solo. 
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Fonte: Autores. 

 

Já no gráfico a seguir, quando as práticas conservacionista de solo são estratificadas 

para verificar se houve lembrança dos conceitos discutidos e analisados em sala de aula, há 

uma diversificação ainda maior nas respostas, o que leva a crer que a metodologia utilizada 

favoreceu a compreensão e a construção do conhecimento.  

 

GRÁFICO 14 - Diversificação nas respostas quanto às práticas conservacionistas de solo 

relacionadas pelos estudantes. 
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Fonte: Autores. 

 

Deve-se considerar também que as metodologias e recursos utilizados na saída de 

campo e na apresentação sobre as práticas conservacionistas de solo e produção textual, 

apresentadas nos itens 5.2 e 5.3 deste capítulo, também favoreceram a construção do 

conhecimento.  Carvalho (2013) afirma que quando propomos um problema para que os 

alunos possam resolvê-lo, trazendo um fato concreto para o ensino em sala de aula, isso se 

torna “o divisor de águas” entre o ensino expositivo feito pelo professor e o ensino em que 

proporciona condições para que o aluno possa raciocinar e construir seu conhecimento 

(CARVALHO, 2013, p. 2). 

Ao que se refere à construção da aprendizagem, a sequência didática contextualizada, 

ou a contextualização em si, através desta pesquisa aplicada, buscou compreender se o sujeito 

foi motivado a transformar a sua realidade. A forma de medir essa hipótese se deu através de 

respostas dos estudantes, conforme seguem: 

 

Que não pode jogar lixo, que tem que fazer análise para ver se está faltando calcário, 

ou adubo, ou outra coisa, daí pra botar (A-8). 

Que a gente tem que cuidar do solo, que ele é muito importante [...] eu aprendi a 

conservar o solo, que a gente tem que plantar da maneira correta; como preservar o 

solo; como devem ser feitas as curvas de nível para que elas funcionem. Que tipo de 

solo que é com ou ruim (A-1). 
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Eu falei pro pai e pra mãe que quando chover não dá pra entrar com trator ou 

máquina pesada, pois fica dura a terra (A-15). 

Eu tava falando com meu pai tipo sobre a rotação de cultura que eu falei pra ele, ao 

invés de só plantar milho e soja e trigo podia plantar girassol daí (A-3). 

Eu falei pro pai aquele negócio que não dá pra plantar quando tá muito molhado, 

que soca o solo, daí a semente não vai pra baixo (A-6). 

Eu já xinguei meu tio que tava pegando água pra passar veneno dentro do rio, a 

máquina cheia de veneno e ele pegando água de dentro do rio (A-23). 

 

Percebe-se através destas colocações que a contextualização promove a sensibilização 

para a transformação da realidade, ao indicarem ações já realizadas ou no relato da 

aprendizagem construída. Cabe destacar que, para saber se realmente ela acontecerá na 

prática, não temos como medir neste estudo, pois para isso teria que ser realizado um 

levantamento, a campo. Mas também poderia acontecer de não ser vista esta transformação de 

forma imediata, apenas com o passar dos anos e frente às mais diversas ações. 

Salienta-se também o papel do professor, como principal mediador para que se 

promova o sujeito, frente à transformação nos mais diversos contextos. O professor não 

poderá ser, ao que Ricardo (2009) sugere, um promotor do “abismo” dos conceitos empíricos 

e científicos, ao exemplo que coloca 

 

Os alunos, apreendem a estrutura formal do conhecimento científico, mas têm 

dificuldades em relacioná-lo com o mundo real, cujo modelo é objeto de estudo da 

ciência. Parece que há um abismo entre os saberes formais e a realidade. Isso se 

deve, em parte, a um ensino excessivamente aportado em aplicação de fórmulas para 

resolução de problemas ou exercícios (RICARDO, 2005, p. 215). 

 

Lindemann (2010) destaca Freire (2006) quando reforça sobre a importância de 

tomarmos consciência dos conhecimentos que possuímos, e que a partir destas vivências 

cotidianas que, enquanto professores, necessitamos ir além. Nestes preceitos, o educador 

precisa, para além do seu conhecimento, transcender o conhecimento popular, ampliando a 

visão de mundo que se possui (LINDEMANN, 2010, p. 104). 

Assim, um ensino de ciências completamente desarticulado do mundo vivencial, de 

acordo com Ricardo (2005), faz com que os educandos não compreendam, verdadeiramente, o 

sentido dos saberes científicos, nem tampouco tenham compreensão destes. Dessa forma, 

permaneceriam as explicações empíricas como verdades inacabadas, no contexto do saber. O 

autor ainda propõe que como objetivo da educação científica, deveria-se mostrar que a 

“ciência é capaz desse empreendimento de apreensão da realidade”, e, ao mesmo tempo, 

“reconhecer que um determinado fenômeno ao ser admitido como objeto de investigação pela 

ciência é por esta modificado” (RICARDO, 2005, p. 216-217). 
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Há de se convir, da mesma forma, que existem outras metodologias que tratam da 

contextualização e que podem ser utilizadas para sensibilizar os educandos frente à 

transformação da realidade. Estas metodologias podem ser utilizadas para a promoção do 

ensino de Ciências, bem como a Educação Ambiental, a Escola do Campo, e a 

sustentabilidade. 

Os autores Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2011) destacam que “as Ciências 

Naturais são compostas de um conjunto de explicações com peculiaridades próprias e de 

procedimentos para obter essas explicações sobre a natureza e os artefatos materiais”. Frisam 

ainda que  

 

Seu ensino e sua aprendizagem serão sempre balizados pelo fato de que os sujeitos 

já dispõem de conhecimentos prévios a respeito do objeto de ensino. A base de tal 

assertiva é a constatação de que participam de um conjunto de relações sociais e 

naturais prévias a sua escolaridade e que permanecem presentes durante o tempo da 

atividade escolar (DELIZOICOV; ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2011, p.131). 

 

Diante disso, a contextualização deve ser abordada nos seus mais diversos aspectos, a 

fim de possibilitar uma aprendizagem significativa e transformadora. 

Lindemann e Marques (2009) colocam que a adoção de um ensino contextualizado na 

escola do campo que vise, entre tantos aspectos, formar sujeitos autônomos, críticos e 

participativos, necessita estruturar seu currículo a partir de temas que envolvam contradições 

sociais da comunidade escolar (LINDEMANN; MARQUES, 2009, p. 11). 

Siqueira e Zúñiga (2016) ainda apontam para a Pedagogia da Alternância, como 

metodologia que permite ver o rural não apenas como espaço agrícola, mas como espaço de 

vida, de sujeitos possuidores de saberes, de relações sociais e culturais. Inter-relacionando os 

diferentes saberes, esta metodologia supera paradigmas, principalmente no que diz respeito 

aos conhecimentos extraescolares, que podem ser vistos de igual valor como conhecimento 

científico. Assim, são construídos saberes e relações, baseados na realidade e cotidiano dos 

educandos (SIQUEIRA; ZÚÑIGA, 2016, p. 156).   

Outra assertiva que promove a contextualização dos saberes é o que Delizoicov (2008) 

ressalta baseado em Freire. Segundo este autor, a adoção de práticas educativas balizadas pelo 

referencial Freireano, como Temas Geradores e Investigação Temática configuram-se 

elementos importantes para a utilização de metodologias problematizadoras e transformadoras 

de realidade. Freire (2006) adverte sobre a necessidade de apreender as situações da vivência, 

pois é nestas que estão presentes os Temas Geradores. E com o objetivo de auxiliar o processo 

de apreensão das mesmas, o autor propôs o processo de Investigação Temática para obtenção 
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dos Temas Geradores, que posteriormente é sistematizado por Delizoicov (LINDEMANN, 

2010, p. 106). 

Também sugere-se a utilização da metodologia que trata da Sequência de Ensino 

Investigativa (SEI). Segundo Carvalho (2013), essa metodologia consiste em sequências de 

atividades ou aulas, “abrangendo um tópico do programa escolar em que a atividade é 

planejada, do ponto de vista do material e das interações didáticas”, proporcionando aos 

estudantes: “condições de trazer seus conhecimentos prévios para iniciar os novos, terem 

ideias próprias e poder discuti-las” no contexto escolar, “passando do conhecimento 

espontâneo ao científico” (CARVALHO, 2013, p. 9). 

Assim, as SEI seguem alguns passos, conforme Carvalho (2013) preconiza: 

geralmente inicia-se por um problema, experimental ou teórico, contextualizado, que introduz 

aos alunos no tópico desejado e ofereça condições para que pensem e trabalhem com as 

variáveis relevantes do fenômeno científico central do conteúdo trabalhado. Após, é realizada 

atividade de sistematização do conhecimento construído pelos alunos. Também sugere-se, na 

sequência, uma atividade que promova a contextualização do conhecimento no cotidiano dos 

alunos, para melhor compreensão da aplicabilidade dos conceitos no seu dia-a-dia. Ao 

término, propõe-se que a avaliação seja realizada, aliado às inovações didáticas de avaliação 

(CARVALHO, 2013, p. 9-10). 

Destaca-se também as Situações de Estudo, metodologia apontada por Maldaner 

(2002) que partem da “vivência social dos alunos, visando facilitar a interação pedagógica 

necessária à construção da forma interdisciplinar de pensamento e à produção da 

aprendizagem significativa e contextualizada”. O autor defende que esta proposta “rompe, na 

prática, com a forma meramente disciplinar de organização de ensino, fazendo isso sem 

justapor simplesmente os diversos conteúdos disciplinares, um ao lado do outro” 

(MALDANER, 2002, p. 8).  

Maldaner (2002) também frisa que as Situações de Estudo se mostram capazes de 

promover uma mudança essencial, tratando de aspectos do domínio da vivência dos 

educandos e das suas relações, como conteúdo do aprendizado científico e tecnológico 

promovido pelo ensino escolar. E nessa vivência, trazida para dentro de sala de aula, que 

dinamiza as inter-relações entre os diferentes saberes, conceitos, valores e atitudes, nos 

contextos de interação interdisciplinar (MALDANER, 2002, p. 8). 

Conquanto metodologias que promovam o saber contextualizado, observa-se que há 

inúmeras e que devem ser exploradas pelas escolas, principalmente em se tratando de 

Educação do Campo. O Ensino de Ciências e a Educação Ambiental são favorecidas nas 
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escolas em que a natureza é plano de fundo e responsável por determinar as transformações, 

problemas e desafios de determinada comunidade. A escola, inserida nesse contexto, tem 

papel primordial e função de sensibilizar os sujeitos para a mudança de tal realidade. 

Caldart (2002) desmistifica a Educação do Campo e refere-se que essa modalidade 

trata de “educar as pessoas como sujeitos humanos e como sujeitos sociais e políticos” e que 

não ajude a “formar trabalhadores do campo que se conformem ao modelo de agricultura em 

curso”. O que se pretende, é “ajudar a formar sujeitos capazes de resistir a este modelo e lutar 

pela implementação de um outro projeto que inclua a todos que estiverem dispostos a 

trabalhar e a viver no campo e do campo” (CALDART, 2002, p.23). 

Entre as diversas atividades, cabe também destacar a importância de aproximar a 

Escola do Campo com organizações que promovam a agricultura, suas tecnologias e a 

sustentabilidade. Os professores destas escolas, muitas vezes, não conseguem enxergar a 

totalidade dos processos, sozinhos. Deve haver uma soma de esforços. A sustentabilidade é 

olhar o coletivo sem esquecer suas características individuais. 

Ao compreender as relações homens-mundo, que Freire (2016) propõe, é “a partir da 

situação presente, existencial, concreta, refletindo o conteúdo de aspirações do povo, que 

poderemos organizar o conteúdo programático da educação ou da ação política”. O autor 

reitera que se deve “propor ao povo, através de certas contradições básicas sua situação 

existência, concreta, presente, como problema que, por sua vez, o desafia e, assim, lhe exige 

resposta, não só a nível intelectual, mas no nível da ação” (FREIRE, 2016, p. 120). Nesse 

sentido, a partir da ação do homem, que ocorre, verdadeiramente, a mudança nas situações da 

realidade. 

Conforme destacam Cunha, Silva e Moradillo (2013) é de suma importância que os 

conteúdos científico/escolares de relevância social sejam trabalhados em sala de aula no 

sentido de ir além desse espaço “contribuindo para que se discutam e se realizem ações 

práticas relacionadas a realidade da comunidade em que a escola estiver inserida. Desse 

modo, estaremos procurando manter o vínculo entre educação e sociedade, contribuindo para 

sua transformação” (CUNHA; SILVA; MORADILLO, 2013, p. 6). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Ao finalizar a pesquisa, deparamo-nos com um emaranhado de ideias que nos fazem 

refletir sobre todas as etapas que foram construídas com auxílio de muitos sujeitos. Não se faz 

pesquisa sozinho. Apesar de a escrita ter um pouco de individualidade, é nas relações com os 

pares que as construções acontecem e a aprendizagem se concretiza. 

Remetendo-nos a essas considerações, destaca-se que a pesquisa apresentada envolveu 

um número grande de pessoas, entre estudantes, professores, pesquisadores, agricultores, 

profissionais técnicos, enfim, todos dispostos a fazerem parte desse mergulho desafiador ao 

saber. 

Conceitos como sustentabilidade, contextualização, solos, Educação do Campo, 

Ciências da Natureza, fizeram parte deste universo de inquietações e que trouxeram algumas 

conclusões plausíveis, com intuito de mostrar um caminho a ser percorrido por demais 

pesquisadores das áreas. 

Nesta pesquisa, ao investigar as contribuições de uma sequência didática 

contextualizada, bem como as percepções de estudantes de ensino fundamental, acerca da 

sustentabilidade dos solos em uma Escola do Campo, comprovou-se a importância de 

utilizarmos, enquanto professores, metodologias participativas e problematizadoras em sala de 

aula. 

Para tanto, partiu-se da premissa que defende Paulo Freire, quando aponta para a 

necessidade de adoção de práticas libertadoras à educação, com o intuito de transformar o 

sujeito e consequentemente, a sua realidade. A pedagogia do oprimido, defendida por Freire 

(2016) como pedagogia humanista e libertadora, tem dois momentos distintos: um “em que os 

oprimidos vão desvelando o mundo da opressão e vão comprometendo-se, na práxis, com a 

sua transformação” e o outro, onde, “transformada a realidade opressora, esta pedagogia deixa 

de ser do oprimido e passa a ser a pedagogia dos homens em processo de permanente 

libertação” (FREIRE, 2016, p. 57). 

A sequência didática contextualizada, como metodologia reflexiva e problematizadora, 

frente à discussão de assuntos relacionados à realidade dos alunos, comportou-se como um 

caminho a ser seguido na construção do conhecimento. Ao alcançar os objetivos almejados 

pela proposta, a sequência didática contextualizada obtém êxito na sua aplicação prática em 

sala de aula.  

Dividida em diferentes momentos ou etapas, os saberes e as atividades organizadas 

conforme demanda e necessidades dos alunos reconhecem conhecimentos prévios e os 
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aproximam do saber científico. Desta forma, essa metodologia serve de base e apoio para que 

demais educadores a utilizem, tanto em escolas do campo, como demais escolas que sentirem-

se motivadas para trabalhar e discutir a sustentabilidade dos solos sob a perspectiva 

contextualizada. 

Quanto ao reconhecimento da realidade dos alunos, bem como a aproximação da 

educação formal às suas vivências, saberes pré-concebidos, culturais e sociais, a sequência 

didática contextualizada vislumbra um caminho a ser percorrido para a libertação da opressão. 

Opressão, esta, de uma classe que muitas vezes não é reconhecida pela sociedade, 

esquecendo-se do seu principal valor, o de trazer o alimento à mesa de toda a população. 

Dessa forma, a população do campo deve ser valorizada, bem como suas necessidades 

e anseios devem ser reconhecidos, problematizados e encaminhados à solução. Sendo assim, a 

educação tem papel fundamental, pois é responsável pela formação de cidadãos, conscientes 

de seus direitos e deveres. 

Nesse sentido, o saber contextualizado, preconizado por Ricardo (2005) esteve 

presente na metodologia da sequência didática utilizada no estudo, a qual trouxe respostas 

positivas no que tange a construção do conhecimento. A transformação da realidade, passo 

seguinte à sensibilização do educando, pôde ser vista quando alguns estudantes colocaram 

situações e vivências já realizadas durante a execução das atividades. 

Entende-se dessa forma, que estas conclusões podem ser o marco inicial de uma ação 

que motiva os demais alunos e que desperta na comunidade em questão, a conscientização 

para a preservação do meio ambiente como um todo. Se a sustentabilidade é olhar o todo, sem 

esquecer das particularidades individuais, da mesma forma o seres humanos devem agir. Agir 

no coletivo e para o coletivo. 

Nesse pensamento de coletivo, Boff (2015) sugere que  

 

Essa cooperação de todos com todos funda uma nova ótica que, por sua vez, origina 

uma nova ética de convivência, cooperação, sinergia, solidariedade, de cuidado de 

uns para com os outros e de comunhão de todos com todos e com a Terra, com a 

natureza e com seus ecossistemas. A partir dessa ética nos contemos, nos 

submetemos a restrições e valorizamos as renúncias em virtude dos outros e do todo 

(BOFF, 2010, p. 110). 

 

Ainda assim, quanto às pré-concepções dos estudantes sobre os solos e a 

sustentabilidade, comparadas às concepções finais, observou-se que houve a construção do 

aprendizado. Quando os alunos apresentaram respostas diferenciadas e demonstraram, através 

de apresentação à comunidade escolar, sobre a importância de preservar o solo, ficou evidente 
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a preocupação e a percepção de que reconhecem os solos como elemento indispensável à 

produção de alimentos, bem como de sustento dos agricultores e à vida de todas as espécies. 

Cabe destacar que a metodologia da sequência didática contextualizada favoreceu a 

compreensão dos diferentes conceitos discutidos, motivando os estudantes a utilizarem estes 

conhecimentos no dia-a-dia. Alguns estudantes apontaram para a transformação imediata na 

sua família, ao participar da tomada de decisões quanto às formas de plantio, ou então ao 

sugerir que os familiares utilizassem práticas de manejo correto e integrado de solo. 

Nesses âmbitos a Escola do Campo tem papel fundamental ao se apropriar de 

metodologias e recursos que promovam o sujeito como cidadão do campo e que, 

principalmente, seja agente de mudança frente às mais diversas realidades que lhes são 

apresentadas. O agricultor, ao utilizar os elementos naturais para o seu sustento e promovendo 

o sustento das demais classes ao produzir alimentos, é também responsável por preservar o 

meio ambiente e garantir que estejam presentes às futuras gerações. 

Ao que permite ressaltar, é importante que a sustentabilidade do meio seja vista com 

carinho e cuidado, e em se tratando de solo, que não somente a geração presente precisa do 

solo, mas as próximas que virão também necessitarão deste elemento para a continuidade da 

vida. A ética do cuidado, a que Boff (2010) se refere, orienta-se na defesa da vida e das 

relações solidárias e pacíficas entre os seres humanos e com os demais seres da natureza. 

Com atividades e técnicas inovadoras, sustentáveis, que promovam a agroecologia, 

pensando no ser humano como ser social e permeado por suas relações, além de valores 

econômicos que devem ser considerados, é que a agricultura deve percorrer. Ao utilizarmos 

meios mais sustentáveis e que promovam o sujeito, é que sensibilizaremos os jovens para que 

permaneçam no campo, como futuros produtores de alimentos. E para que esses jovens vejam 

o campo, não somente como meio de trazer renda e sustento, mas como modo de vida 

equilibrado, entre os diferentes elementos e ecossistemas.  

Sendo assim, destaca-se que “todos somos elo da imensa corrente da vida e 

corresponsáveis pelo destino comum da humanidade e da Terra” (BOFF, 2010, p. 102), 

salientando que a consciência de preservação deve estar intrínseca em todos os cidadãos, 

dispostos a auxiliar no processo de recuperação e renovação dos bens ambientais que 

pertencem a todas as espécies. 
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APÊNDICE A – ASSSENTIMENTO DO ESTUDANTE PARTICIPANTE DA 

PESQUISA. 

Assentimento informado para participar da pesquisa: O estudo dos solos no ensino 

fundamental: concepções de sustentabilidade sob a ótica de uma escola rural. 

Nome da criança/adolescente:____________________________________________ 

 

Eu Patrícia Daiane Loebens Diel Wiethölter, professora, estou realizando um estudo 

com alunos de uma escola rural para verificar qual o conhecimento sobre o estudo dos 

solos, e como atividades diferenciadas podem contribuir para a aprendizagem. Isso tudo 

levando em conta que o estudo dos solos compreende um assunto que os agricultores dão 

grande importância, já que é no solo que produzem o alimento. 

Desta forma eu te convido para participar da pesquisa como voluntário, sendo que 

seus pais já concordaram com sua participação, mas se você não quiser não precisa 

participar. Se você quiser, também poderá conversar com alguém antes de decidir participar 

ou não. 

Esta pesquisa pretende analisar quais as contribuições de aulas e atividades 

diferenciadas sobre sustentabilidade dos solos para alunos de ensino fundamental de uma 

escola do campo.  Acreditamos que esta pesquisa seja importante porque trata de um 

assunto relacionado ao meio em que vivem, e que os resultados esperados com a prática de 

sustentabilidade dos solos possa favorecer a compreensão do conteúdo, bem como 

sensibilizá-lo sobre a preservação da natureza.  

Você foi escolhido para participar desta pesquisa, pois é na sua série que se estuda o 

solo e suas relações com o ambiente. Desta forma, você poderá contribuir para esta 

pesquisa participando das atividades e expressando sua opinião. 

A sua participação nesta pesquisa é voluntária, ou seja, você quem decide se quer ou 

não participar da pesquisa. Caso você decidir não participar, nada mudará na sua relação 

com os pesquisadores, bem como que, mesmo que inicialmente você tenha aceitado, 

poderá mudar de idéia e desistir, sem nenhum problema. 

Sua participação na pesquisa será de responder os questionários e entrevistas, 

interagir nas atividades práticas com reconhecimento de ações que envolvem conservação 

e preservação dos solos e responder as atividades teóricas em sala de aula. Também 

deverá participar de fotos, filmagens e gravações que poderão ser realizadas, acerca dos 
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assuntos solos e sustentabilidade.  

É possível que aconteçam os seguintes desconfortos ou riscos: timidez para participar 

das atividades e gravação de áudio e vídeo, lembranças negativas acerca de algum 

desconforto causado em frente às câmeras. Para isso, você estará livre e pode decidir não 

participar, sem nenhum problema. 

Os benefícios gerados pela pesquisa consistem em aprendizado, troca de 

experiências com os colegas e reflexão para que possamos construir metodologias cada vez 

mais concretas para a educação do campo. 

Todas as informações sobre você coletadas na pesquisa são confidenciais e ninguém, 

exceto os pesquisadores, terão acesso a elas.  Não falaremos que você está na pesquisa 

com mais ninguém e seu nome não irá aparecer em nenhum lugar. 

Quando este estudo terminar, os resultados serão informados para você e seus pais, 

assim como poderão ser publicados em uma revista, livro, conferência, etc. 

Você está participando desta pesquisa de forma voluntária. Ninguém ficará bravo ou 

desapontado com você se você disser não. A escolha é sua. Você pode pensar nisto e falar 

depois se você quiser. Você pode dizer sim agora e mudar de idéia depois e tudo continuará 

bem. 

Qualquer dúvida quanto à pesquisa, ou caso queira conversar sobre a mesma, você 

poderá entrar em contato com as seguintes pessoas: 

Patrícia D. L. Diel Wiethölter – (55) 99134-7650 (pesquisadora); Giselda Zamin – 

professora da escola; Marine Chitolina – diretora da escola. 

Também poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa, que é 

integrado por um grupo de pessoas que trabalham para garantir que seus direitos como 

participante de pesquisa sejam respeitados. Ele tem a obrigação de avaliar se a pesquisa foi 

planejada e se está sendo executada de forma ética. Se você entender que a pesquisa não 

está sendo realizada da forma como imaginou ou que está sendo prejudicado de alguma 

forma, você pode entrar em contato com o CEP da UFSM: Av. Roraima, 1000 - 97105-900 - 

Santa Maria - RS - 2º andar do prédio da Reitoria. Telefone: (55) 3220-9362 - E-mail: 

cep.ufsm@gmail.com. Caso prefira, você pode entrar em contato sem se identificar. 

 Certificado do assentimento:  

mailto:cep.ufsm@gmail.com
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Eu entendi que a pesquisa é para investigar o que já compreendemos sobre estudo 

dos solos e qual o conhecimento sobre sustentabilidade dos solos que teremos após uma 

atividade prática sobre este conteúdo.  

Também compreendi que fazer parte dessa pesquisa significa que devo participar dos 

questionários, entrevistas através de gravação de áudio e vídeo, e também das práticas que 

serão realizadas quanto ao estudo dos solos e sustentabilidade. Eu aceito participar dessa 

pesquisa. 

 

Assinatura da criança ou adolescente: 

_____________________________________________ 

 

Assinatura dos pais/responsáveis: 

_________________________________________________ 

 

Assinatura do pesquisador: 

______________________________________________________ 

 

Data: ........./.........../............ 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO PARA OS PAIS E/OU 

RESPONSÁVEIS DOS ESTUDANTES  

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Título do estudo: O estudo dos solos no ensino fundamental: concepções de 

sustentabilidade sob a ótica de uma escola rural. 

Pesquisador responsável: Patrícia Daiane Loebens Diel Wiethölter  

Instituição/Departamento: UFSM – Universidade Federal de Santa Maria – Programa de 

Pós-Graduação em Educação em Ciências: Química da Vida e Saúde – Centro de Ciências 

Naturais e Exatas Telefone e endereço postal completo: (55) 3220-9695.  Avenida Roraima, 

1000 – Campus Universitário, prédio 13 B, 97105-900 – Santa Maria – RS. 

Telefone e endereço postal completo: Pesquisador: (55) 9134-7650. Rua Barão do Rio 

Branco, 420, Bairro Central, 98900-000 – Santa Rosa – RS.  

Local da coleta de dados: Escola Estadual de Ensino Fundamental Andrea Parise e 

entornos da escola. 

 

Eu Patrícia Daiane Loebens Diel Wiethölter, responsável pela pesquisa “O estudo dos 

solos no ensino fundamental: concepções de sustentabilidade sob a ótica de uma escola 

rural” o convido a participar como voluntário deste nosso estudo.  

Esta pesquisa pretende analisar as contribuições de uma prática sobre 

sustentabilidade dos solos para alunos de ensino fundamental em uma escola rural. 

Acreditamos que ela seja importante porque trata de um assunto relacionado ao meio em 

que vivem, e que os resultados esperados com a prática de sustentabilidade dos solos 

possa favorecer a compreensão do conteúdo, bem como sensibilizar o participante para a 

preservação da natureza. Para sua realização será feito o seguinte: realizar-se-á uma 

prática investigativa que abordará questionários e entrevistas para saber quais 

conhecimentos prévios dos alunos, em seguida prática com reconhecimento de ações que 

envolvem a conservação e preservação dos solos com fundamentação teórica em sala de 

aula, e ao final, outro questionário ou entrevista a respeito do que foi compreendido sobre o 

estudo em questão. Sua participação constará de participar dos questionários e entrevistas, 
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fotos e filmagens e participar das atividades práticas que serão realizadas acerca do 

assunto solos e sustentabilidade.   

É possível que aconteçam os seguintes desconfortos ou riscos: timidez para participar 

das atividades e gravação de áudio e vídeo, lembranças negativas acerca de algum 

desconforto causado em frente às câmeras. Os benefícios que esperamos como estudo são 

se a metodologia aplicada pelo estudo oferece uma visão diferenciada a respeito da 

sustentabilidade dos solos. Da mesma forma, o estudo pretende investigar se esta prática 

favorece o conhecimento, pois faz relação com a inserção do conteúdo no meio em que vive 

o aluno. 

Durante todo o período da pesquisa você terá a possibilidade de tirar qualquer dúvida 

ou pedir qualquer outro esclarecimento. Para isso, entre em contato com algum dos 

pesquisadores ou com o Comitê de Ética em Pesquisa. 

 Em caso de algum problema relacionado com a pesquisa, você terá direito à 

assistência gratuita que será prestada pela escola, pelos professores e direção, bem como a 

própria pesquisadora estarão disponíveis para qualquer tipo de assistência ou dúvida.   

Você tem garantida a possibilidade de não aceitar participar ou de retirar sua 

permissão a qualquer momento, sem nenhum tipo de prejuízo pela sua decisão.  

As informações desta pesquisa serão confidenciais e poderão divulgadas, apenas, em 

eventos ou publicações, sem a identificação dos voluntários, a não ser entre os 

responsáveis pelo estudo, sendo assegurado o sigilo sobre sua participação. Também serão 

utilizadas imagens.  

Os dados coletados nesta pesquisa ficarão em arquivos (físicos e digitais) sob a 

guarda do pesquisador por um período de 5 anos após o término da pesquisa 

Os gastos necessários para a sua participação na pesquisa serão assumidos pelos 

pesquisadores. Fica, também, garantida indenização em casos de danos comprovadamente 

decorrentes da participação na pesquisa. 

 

Autorização 

Eu, __________________________________________________, após a leitura ou a 

escuta da leitura deste documento e ter tido a oportunidade de conversar com o pesquisador 

responsável, para esclarecer todas as minhas dúvidas, estou suficientemente informado, 
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ficando claro para que minha participação é voluntária e que posso retirar este 

consentimento a qualquer momento sem penalidades ou perda de qualquer benefício. Estou 

ciente também dos objetivos da pesquisa, dos procedimentos aos quais serei submetido, 

dos possíveis danos ou riscos deles provenientes e da garantia de confidencialidade. Diante 

do exposto e de espontânea vontade, expresso minha concordância em participar deste 

estudo e assino este termo em duas vias, uma das quais foi-me entregue. 

 

Assinatura do voluntário ______________________________________________________ 

 

 

Assinatura do responsável pela obtenção do TCLE _________________________________ 

 

 

 

Tuparendi, _______________________________________.  
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APÊNDICE C – APRESENTAÇÃO SOBRE MANEJO, CONSERVAÇÃO E 

SUSTENTABILIDADE DOS SOLOS 

 

 

 



183 
 

 

 

 

 



184 
 

 

 

 



185 
 

 

 

 

 

 

 



186 
 

 

 

 

 

 

 



187 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



188 
 

APÊNDICE D – SOLO O CHÃO QUE NOS SUSTENTA – TEXTO E ATIVIDADES 

 

ADAPTADO DE: http://joselitopedagogo.blogspot.com.br/2012/06/ciencias-solo-o-chao-

que-nos-sustenta.html 

SOLO – O CHÃO QUE NOS SUSTENTA 

Solo é a camada da superfície terrestre onde nascem e crescem diversas plantas, onde 
vivem as pessoas e muitos outros animais. 

A IMPORTÂNCIA DO SOLO PARA O SER HUMANO  

1) O solo é muito importante, pois dele é extraída a maior parte da alimentação das pessoas 
e de outros animais. O tipo de solo que permite o cultivo da maioria dos vegetais é o 
humoso. Esse solo possui quantidade adequada de substâncias que auxiliam no 
desenvolvimento dos vegetais. 

2) O solo é importante, pois dele é retirado o barro utilizado na fabricação de tijolos, telhas e 
objetos de cerâmica. O tipo de solo que permite a retirada do barro é o solo argiloso. 

3) O solo é importante, pois dele é retirado um pó branco ou amarelado chamado calcário, 
que pode ser utilizado na fertilização dos solos destinados à agricultura e à pecuária. Esse 
tipo de solo também fornece: - rochas calcárias, como o mármore, que é um tipo de rocha 
usado no revestimento de chãos, paredes e escadas. - o cal e o cimento, que são utilizados 
na construção de edifícios, casas, muros, calçadas e pontes. 

4) As paisagens como as dunas e as praias são belezas que o solo arenoso oferece. Esse 
tipo de solo seco não permite o desenvolvimento de muitos tipos de plantas, porque não 
conserva a umidade. 

O QUE PREJUDICA E O QUE PRESERVA O SOLO?  

EROSÃO: é o processo de desgaste do solo, provocado pela água e pelo vento. 

Como evitar a erosão: - Não derrubar as árvores dos morros, das encostas ou dos locais 
onde a água pode correr com grande velocidade, pois ela arrasta o solo. - Conservar o solo 
plantado ou gramado. - Fazer plantações tomando cuidado para que as enxurradas não 
provoquem a erosão. 

DESMATAMENTO: é o processo de destruição das matas sem qualquer controle. O solo 
desmatado na maioria das vezes torna-se fraco e improdutivo. 

Como evitar o desmatamento: - Não derrubar as árvores das nascentes e das margens de 
rios e lagos. - Reflorestar as regiões desmatadas. - Respeitar as áreas de preservação, 
como os parques e reservas florestais. 

QUEIMADA: é feita pelos agricultores com a intenção de limpar os terrenos para o plantio. 
Esse tipo de processo é prejudicial, pois o calor do fogo danifica o solo, queimando o humo 
e matando os seres que nele habitam, inclusive os microorganismos que ajudam na 
fertilização do solo. Além disso, deixa o solo exposto ao Sol, à chuva e à erosão. 
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Como evitar as queimadas: - Quando houver a necessidade de limpar os terrenos para o 
plantio, utilizar enxadas, tratores e arados. As queimadas não devem ser utilizadas, pois 
prejudicam muito o solo. 

POLUIÇÃO: pode ser provocada pelo lixo doméstico, hospitalar ou industrial e também pelo 
uso, em excesso de agrotóxicos. 

Como evitar a poluição: - Tratar adequadamente o lixo doméstico e o hospitalar. - Começar 
em casa a reciclagem do lixo doméstico e estender essa ideia para a comunidade onde vive. 

MONOCULTURA: A substituição da cobertura vegetal original, geralmente composta por 

várias espécies de plantas, por uma única cultura, é uma prática danosa ao solo. Também 

quanto ao esgotamento do solo: na maioria das colheitas retira-se a planta toda 

interrompendo desta maneira o processo natural de reciclagem dos nutrientes. O solo torna-

se empobrecido, diminui sua produtividade, tornando-se necessária então a posterior 

aplicação de adubos. 

PESTICIDAS: Os pesticidas são utilizados para controlar insetos, ácaros, ervas daninhas, 

fungos e outras formas de vida animal ou vegetal, que possam prejudicar a lavoura e 

pecuária. Devem ser evitados com a utilização de manejo correto do solo, e quando 

utilizados, de forma consciente, com recomendação técnica. Quando utilizar, sempre com 

muito cuidado, para não expor a saúde da população e meio ambiente aos seus riscos. 

FERTILIZANTES, ADUBAÇÃO E CORREÇÃO DOS SOLOS: Substâncias químicas 

geralmente de baixa toxicidade, não acarretando poluição do solo quando empregados 

dentro das normas que regem a boa prática agrícola. Porém a má utilização destes 

compostos, como desrespeito às concentrações apropriadas e prazos de carência, podem 

desencadear além da contaminação dos solos, a contaminação de rios, lençóis freáticos e 

do homem. Sempre importante fazer análise do solo em laboratório para correta utilização 

de adubos. 

TERRAÇOS E CURVAS DE NIVEL: Os terraços são benéficos para as lavouras pois 

interrompem o escoamento superficial e a formação de sulcos nas lavouras. Retém e infiltra 

mais água no solo. Contribuem para a regularização da vazão dos mananciais hídricos e 

armazenamento de água. Os terraços devem ser realizados dentro das normas técnicas e o 

escoamento das águas não deve ser realizado dentro das estradas. 

MATA CILIAR: O nome “mata ciliar” vem do fato de serem muito importantes para a 

proteção de rios e lagos tal como são os cílios para nossos olhos. As matas ciliares são 

fundamentais para o equilíbrio ecológico, oferecendo proteção para as águas e o solo, 

reduzindo o assoreamento e a força da águas que chegam a rios ,lagos e represas, 

mantendo a qualidade da água e impedindo a entrada de poluentes para o meio aquático.  

ROTAÇÃO DE CULTURAS: É o cultivo alternado e sucessivo de espécies numa mesma 

área, em safras agrícolas consecutivas. Benefícios: favorece o controle de pragas, doenças 

e plantas daninhas; produz maior quantidade de resíduos culturais e proporciona melhor 

cobertura do solo; recicla e disponibiliza nutrientes às culturas; promove a biodiversidade da 

fauna do solo; melhora a estrutura e a infiltração de água no solo e a eficiência no controle 

da erosão; melhora a fertilidade do solo e aumenta a produtividade. 
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COBERTURA PERMANENTE DO SOLO COM PLANTAS: Sistema colher/semear – 

consiste em semear uma pastagem ou uma outra cultura antes ou após a colheita daquela 

que estiver instalada. Benefícios: otimiza o uso da terra por proporcionar maior número de 

safras por ano agrícola; promove maior cobertura do solo com plantas e resíduos culturais; 

melhora a fertilidade biológica, física e química do sistema solo; recicla e disponibiliza 

maiores quantidades de nutrientes às culturas; dissipa a energia da chuva e retém água na 

parte aérea da planta, aumentando o tempo do escoamento da água da chuva nas lavouras, 

armazenando mais água no solo. 

PLANTIO EM NÍVEL: Benefícios da semeadura transversal ao declive: gera economia no 
consumo de combustível; melhora a distribuição dos fertilizantes e sementes; ancora e evita 
o arraste dos resíduos culturais pela água da chuva; reduz a velocidade do escoamento 
superficial; retém e armazena mais água no solo; reduz as perdas de água e solo por 
erosão. 

PLANTIO DIRETO: processo de semeadura em solo não revolvido, no qual a semente é 

colocada em sulcos ou covas, seguintes fundamentos: 

- eliminação / redução das operações de preparo do solo;  

- uso de herbicidas para o controle de plantas daninhas; 

- formação e manutenção da cobertura morta ou restos culturais  

- rotação de culturas; 

- uso de semeadoras específicas. 

SEMEADURA DIRETA: Semeadura direta: é um sistema de semeadura ou de plantio no 

qual a semente é colocada diretamente no solo não revolvido e sobre a palha, num pequeno 

sulco com largura suficiente para garantir uma boa cobertura e contato da semente com o 

solo. Benefícios: promove maior cobertura do solo por resíduos culturais; realiza mínima 

mobilização e exposição do solo aos processos de erosão. 

Atividades sobre o Estudo dos Solos: 

1) Quais são as atitudes que ajudam a preservar o solo? 

(   ) Usar agrotóxicos sem a orientação de agrônomos ou técnicos. 

(   ) Reciclar o lixo.  (   ) Não desmatar.  (   ) Irrigar os terrenos de solo 
seco. 

(   ) Ficar quieto quando vir alguém destruindo o solo. 

(   ) Limpar os terrenos com o uso da enxada, trator e arado. 

(   ) Não reflorestar. 

(   ) Jogar lixo em terrenos abandonados. 

(   ) Utilizar queimadas para limpar os terrenos, pois é mais fácil e barato. 

(   ) Respeitar as reservas florestais e os parques. 
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(   ) Adubar e arar o solo para torná-lo mais produtivo 

 

2) Em sua opinião, para evitar o uso do adubo inorgânico (fertilizante industrial) que outra 
técnica  o agricultor poderia utilizar para adubar o solo? Por quê?  

____________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

3) Quais são os prejuízos causados ao homem e ao meio ambiente pelo uso indiscriminado 
de pesticidas?  

____________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

4) Explique com suas palavras o que a erosão causa no solo, principalmente na agricultura. 

____________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

5) O que você entende por monocultura? 

____________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

6) Porque é importante o plantio em nível? 

____________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

7) Qual a diferença entre a semeadura e o plantio direto? 

____________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
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APÊNDICE E – ATIVIDADE LÚDICA SOBRE CONSERVAÇÃO DOS SOLOS E 

SUSTENTABILIDADE 

 

Atividade lúdica sobre conservação dos solos e sustentabilidade: Encontrando os pares. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Eu sou a erosão.  

 

Quando chove bastante, a água escoa e leva consigo o 

material produtivo do solo. Formam-se grandes valetas 

e sulcos. 

 

Eu sou a queimada.  

 

Faz com que o solo fique desprotegido e por isso fica mais 

exposto principalmente à erosão pluvial. Além de destruir 

toda a vegetação, o fogo também acaba com nutrientes e 

com os minúsculos seres que atuam na decomposição dos 

restos de plantas e animais. A consequência é a baixa 

produtividade e terra cada vez mais fracas. 

 

       Eu sou o desmatamento. 

Retirar a vegetação de um determinado local, além de 

alterar a paisagem contribui para o enfraquecimento do 

solo. 

 

       Eu sou a monocultura. 

A substituição da cobertura vegetal original, 

geralmente composta por várias espécies de plantas, 

por uma cultura única, é uma prática danosa ao solo. 

 

Eu sou a rotação de culturas. 

O que falta para uma cultura sobra para outra. O manejo 

adequado resulta em menor necessidade de adubos e 

defensivos. Não se deve repetir a mesma cultura em safras 

consecutivas. 

 

Eu sou o terraço e as curvas de 

nível. 

 

Interrompe o escoamento superficial e a formação 

de valetas nas lavouras. 

 

Eu sou o plantio em nível. 

 

Deve-se plantar de acordo com o nível do terreno, 

e não morro acima ou morro abaixo. 

 

Eu sou a adubação verde. 

Cultura que não se aproveita economicamente. Serve para manter o 

solo coberto e diminuir a erosão entre períodos de plantios 

comerciais. São culturas que aumentam a fertilidade do solo e 

melhoram a produtividade para o próximo plantio. Há plantas com 

raízes profundas que reduzem a compactação do solo. 
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Eu sou a poluição do solo. 

Pode ser provocada pelo lixo doméstico, hospitalar ou 

industrial e também pelo uso, em excesso de 

agrotóxicos. 

Eu sou os fertilizantes, a 

adubação e a correção dos solos. 

Substâncias químicas geralmente de baixa toxicidade, não 

acarretando poluição do solo quando empregados dentro das 

normas que regem a boa prática agrícola. Porém a má utilização 

destes compostos, como desrespeito às concentrações apropriadas e 

prazos de carência, podem desencadear além da contaminação dos 

solos, a contaminação de rios, lençóis freáticos e do homem. 

Sempre importante fazer análise do solo em laboratório para correta 
utilização de adubos. 

 

Eu sou a mata ciliar. 

São muito importantes para a proteção de rios e lagos tal como são 

os cílios para nossos olhos. As matas ciliares são fundamentais para 

o equilíbrio ecológico, oferecendo proteção para as águas e o solo, 

reduzindo o assoreamento e a força das águas que chegam a rios, 

lagos e represas, mantendo a qualidade da água e impedindo a 

entrada de poluentes para o meio aquático.  

 

Eu sou o plantio direto. 

Processo de semeadura em solo não revolvido, no qual a semente é 

colocada em sulcos ou covas, seguindo seus fundamentos: 

- eliminação / redução das operações de preparo do solo;  

- uso controlado de herbicidas para o controle de plantas 

daninhas; 

- formação e manutenção da cobertura morta ou restos 

culturais  

- rotação de culturas; 

- uso de semeadoras específicas. 

 

 

Eu sou a semeadura direta. 

Sou um sistema de plantio no qual a semente é colocada 

diretamente no solo não revolvido e sobre a palha, num 

pequeno sulco com largura suficiente para garantir uma boa 

cobertura e contato da semente com o solo. Benefícios: 

promove maior cobertura do solo por resíduos culturais; 

realiza mínima mobilização e exposição do solo aos 

processos de erosão. 
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APÊNDICE F – DESAFIOS SOBRE PROBLEMAS COM OS SOLOS 

 

Desafios: 

Questão1: Há sulcos e valetas nas lavouras causados devido a grande quantidade de 

chuvas. A água não está infiltrando no solo, e todo o fertilizante que foi utilizado está sendo 

levado pela água morro abaixo. Em algumas partes da lavoura, onde o terreno é mais 

inclinado, as sementes também foram levadas pela água da chuva. 

Perguntas: 

1 – Que problema pode ser identificado nesta questão? 

2 – Qual a solução para evitar este problema com o solo? 

3 – Desafio: representar através de atividade prática o problema e a solução 

sustentável do trabalho com o solo.  

4 – Fazer um pequeno texto explicando a solução sustentável encontrada para a 

preservação do solo. 

As respostas para este desafio seriam como problema a erosão, e como solução 

sustentável os terraços e as curvas de nível. 

 

Questão 2: O plantio da soja é realizado sempre nesta área. Não é realizado plantio de 

nenhuma outra cultura neste pedaço de terra. Quando é feita a colheita, retira-se a planta 

inteira, não deixando nenhum resíduo de planta no local. Percebo que cada vez mais 

precisamos utilizar adubação, mas a produção, a cada safra, não está crescendo 

consideravelmente. 

Perguntas: 

1 – Que problema pode ser identificado nesta questão? 

2 – Qual a solução para evitar este problema com o solo? 

3 – Desafio: representar através de atividade prática o problema e a solução 

sustentável do trabalho com o solo.  
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4 – Fazer um pequeno texto explicando a solução sustentável encontrada para a 

preservação do solo. 

As respostas para este desafio seriam como problema a monocultura, e como solução 

sustentável a rotação de culturas. 

 

Questão 3: Minhas terras são, na sua maioria, dobradas, ou seja, o relevo é inclinado 

em boa parte. Planto conforme sobe ou desce o terreno, pois fica mais fácil para colher e 

plantar. Percebo que isso não está dando muito certo, pois com qualquer chuvinha a terra já 

escoa em boa parte da minha plantação, levando boa parte dos adubos e sementes. O que está 

acontecendo com minha lavoura? Como posso resolver, de imediato, este problema? 

 Perguntas: 

1 – Que problema pode ser identificado nesta questão? 

2 – Qual a solução para evitar este problema com o solo? 

3 – Desafio: representar através de atividade prática o problema e a solução 

sustentável do trabalho com o solo.  

4 – Fazer um pequeno texto explicando a solução sustentável encontrada para a 

preservação do solo. 

As respostas para este desafio seriam como problema o plantio de alto a baixo, e como 

solução sustentável o plantio em nível. 

 

Questão 4: Em minha lavoura, ao realizar a colheita da planta inteira, não fica 

nenhuma palhada residual. Não costumo realizar a rotação de culturas e, ao iniciar novo 

plantio, utilizo grade e arado para remexer o solo, como forma de preparo. Também constatei 

que há compactação no solo. 

  Perguntas: 

1 – Que problema pode ser identificado nesta questão? 

2 – Qual a solução para evitar este problema com o solo? 
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3 – Desafio: representar através de atividade prática o problema e a solução 

sustentável do trabalho com o solo.  

4 – Fazer um pequeno texto explicando a solução sustentável encontrada para a 

preservação do solo. 

As respostas para este desafio seriam como problema o plantio convencional sem ter 

os devidos cuidados com o preparo da terra e a semeadura, e como solução sustentável o 

plantio direto ou semeadura direta. 

 

Questão 5: Não me preocupo em cuidar do solo. Jogo lixo por todos os lugares, no 

chão mesmo, sem cuidar onde ficam as lixeiras.  Acredito que onde eu largar o lixo, ele vai 

sumir com o tempo. 

Quando vejo que em minha lavoura há uma espécie invasora ou daninha, já uso doses 

mais elevadas de agrotóxicos, para não ter problemas com outros bichos. Às vezes, utilizo 

venenos para como forma de prevenção, para evitar que os bichos invasores cheguem perto e 

destruam minha plantação. Também não sigo orientações técnicas, pois acho que entendo 

bem a respeito de agrotóxicos. 

Perguntas: 

1 – Que problema pode ser identificado nesta questão? 

2 – Qual a solução para evitar este problema com o solo? 

3 – Desafio: representar através de atividade prática o problema e a solução 

sustentável do trabalho com o solo.  

4 – Fazer um pequeno texto explicando a solução sustentável encontrada para a 

preservação do solo. 

As respostas para este desafio seriam como problema a poluição dos solos, e como 

solução sustentável a preservação do mesmo. 
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RESUMO  

A sustentabilidade dos solos é um tema de grande importância para o equilíbrio e a 

continuidade da produção de alimentos. Ao pensar em produção de alimentos, referimo-nos 

aos agricultores familiares e seus filhos, estudantes inseridos neste meio ou, mais 

propriamente, na educação do campo. O presente artigo trata de análise das percepções de 

estudantes de 6º ano de ensino fundamental de uma escola do campo do município de 

Tuparendi, estado do Rio Grande do Sul, acerca de sustentabilidade dos solos. Durante a 

pesquisa, realiza-se um comparativo entre as percepções prévias e pós prática contextualizada 

de sala de aula, que trata de atividades que permeiam as práticas corretas de manejo e 

conservação do solo. Busca-se, neste sentido, identificar e analisar estas percepções e se as 

mesmas possuem interfaces com as referências do pensar para a sustentabilidade, utilizando-

as para ressignificar o conceito de sustentabilidade dos solos. Após atividade contextualizada, 

observa-se que os estudantes enriquecem suas percepções, e que a clareza nas respostas 

quanto ao manejo correto de solo é favorecida. Também destaca-se que a escola, enquanto do 

campo, e seus atores (sejam professores, estudantes, pais e demais envolvidos), 

conscientizem-se de seu papel e suas ações frente ao meio. Com uma educação voltada à 

realidade e ao contexto, aliada ao comprometimento à continuidade das espécies e elementos 

primordiais à vida, promove-se a reflexão, seguida de sensibilização, com vistas à prática da 

sustentabilidade. 

Palavras-chave: Educação. Sustentabilidade. Sustentabilidade dos solos. Escola do campo.  

 

ABSTRACT  

The soil sustainability is a great importance subject for the balance and continuity of food 

production. When thinking about food production, we refer to family farmers and their 

children, students inserted in this environment or, more properly, on field education. This 

article analyze of 6
th

 grade students perceptions from Tuparendi city field school, Rio Grande 

do Sul state, about soil sustainability. During the research, a comparison made between 

previous perceptions and post-contextual classroom practice, which deals with activities that 

permeate the correct practices of soil management and conservation. In this sense, we seek 
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identify and analyze these perceptions and if the same have interfaces with references of think 

the sustainability, using to resignify the concept of soil sustainability. After contextualized 

activity, observed that students enrich their perceptions and the clarity is favored in the 

answers about soil management. Also stands out that school, while field, and their actors (be 

teachers, students, parents and others involved), aware of their role and actions on the 

environment. With an targeted education on reality and context, allied with commitment to 

the continuity of species and primordial elements to life, promoted the reflection, followed by 

awareness, with a view to the practice of sustainability. 
Key words: Education. Sustainability. Soil sustainability. Field school. 

 

 

INTRODUÇÃO  

A sustentabilidade, cada vez mais ganha reconhecimento, uma vez que trata dos 

assuntos relacionados ao meio ambiente e preservação da espécie. Neste sentido, Gliessman 

(2000) defende que seu significado é diferente para as pessoas, sendo que há concordância 

quando se fala que a mesma tem uma base ecológica.  

No sentido mais amplo, a sustentabilidade é uma versão do conceito de produção 

sustentável – a condição de ser capaz de perpetuamente colher biomassa de um 

sistema, porque sua capacidade de se renovar ou ser renovado não é comprometida 

(GLIESSMAN, 2000, p. 52). 

 

Assim, o estudo de práticas conservacionistas de solos contempla a visão da 

sustentabilidade que Gliessman (2000, p. 209) defende, pois “o solo é um componente 

complexo, vivo, dinâmico e em transformação do agroecossistema. Está sujeito a alterações e 

pode ser degradado ou manejado sabiamente.”  

Para a autora Ana Primavesi (2014), a reflexão sobre a importância do solo e do meio 

ambiente como um todo perpassa conceitos de sustentabilidade, ao relacionar a preocupação 

com os recursos naturais e a continuidade dos mesmos, no que a mesma afirma: 

Parece que a maioria das pessoas esqueceu que cidade alguma, seja grande, 

esplêndida e rica, pode garantir a vida. A vida vem do campo, da terra, do solo que 

produz nossos alimentos. E mesmo o mais rico gênio em informática que vive em 

mundos virtuais não escapa do fato de necessitar manter a sua vida por meio de 

alimentos produzidos em solos reais, regados pela chuva e pela água dos rios 

(PRIMAVESI, 2014, p. 15). 

 



203 
 

Nesse sentido, o presente artigo tem como finalidade analisar as percepções de 

estudantes de 6º ano do ensino fundamental, de uma escola do campo do município de 

Tuparendi - RS, a respeito de sustentabilidade dos solos. A partir de questionário e entrevista, 

busca-se analisar as concepções prévias e pós práticas de sala de aula, sobre o tema 

relacionado.  

Ao analisar as percepções dos estudantes sobre a sustentabilidade dos solos, busca-se 

fazer um comparativo com a bibliografia sobre sustentabilidade (o conceito em si) e também 

no que tange o desenvolvimento sustentável dos solos. Cabe destacar que as concepções 

prévias e as construídas após prática contextualizada de sala de aula são avaliadas a fim de 

diagnosticar se há sensibilização para o pensamento de forma sustentável para com o meio em 

que vivem. 

Os sujeitos da pesquisa, estudantes de ensino fundamental, participaram de um estudo 

sobre as contribuições de uma sequência didática contextualizada a respeito de 

sustentabilidade dos solos. A metodologia de pesquisa-ação foi utilizada para a realização do 

estudo, sendo que os estudantes, na sua maioria, residem no meio rural e obtém da agricultura, 

o sustento da família. 

Os estudantes provêm de famílias típicas de agricultores familiares, onde atividades 

como produção para autoconsumo, bovinocultura de leite e grãos, são as fontes de renda 

principais. Cabe destacar aqui que grãos como soja, milho e trigo, juntamente com a 

bovinocultura de leite, são os principais propulsores da economia da região referenciada no 

estudo.  

Conforme Pires e Baptista (2013), caracteriza-se o agricultor familiar como 

participante de um grupo social que contribui de forma significativa para a geração de 

trabalho e economia do país. Continuam, destacando que pensar na agricultura familiar é 

pensar no campo como espaço de vida e de convivência, espaço de diversidade cultural e 

natural, cumprindo um importante papel de preservação e conservação dos recursos naturais 

como a água, o solo e o patrimônio genético que são as sementes agrícolas, ornamentais e 

florestais. Concluem que pensar na agricultura familiar é pensar em formas plurais de cultivo 

e de criatórios e em dizer não a monocultivos, sejam eles quais forem. 

A escola do campo em que a pesquisa foi realizada é um educandário estadual, com 

mais de 60 anos de atuação e de acordo com seu Projeto Político Pedagógico (PPP), tem-se 
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uma preocupação quanto às mudanças em âmbito local, regional e globalizado, e a mesma 

procura formar um “cidadão consciente de seus direitos e deveres, participativo, crítico, 

comprometido com a realidade em que vive, buscando uma sociedade democrática e 

solidária” e ainda fundamenta sua educação em valores como “solidariedade, honestidade, 

responsabilidade, respeito e autonomia” (ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO 

FUNDAMENTAL ANDREA PARISE, 2010). Nesse sentido, deve-se levar em consideração, 

que a escola é o espaço onde debates sobre a preservação do meio e sustentabilidade devem 

estar sempre presentes, independente das disciplinas, com foco integrado, incitando 

metodologias participativas e interdisciplinares. 

Nestes preceitos a pesquisa busca consolidar que a prática relacionada à vivência real 

do sujeito tem grande importância no processo de ensino-aprendizagem, bem como Freire 

coloca “Por que não discutir com os alunos a realidade concreta a que se deva associar a 

disciplina cujo conteúdo se ensina [...]?” (FREIRE, 2011, p. 32). 

A contextualização na educação, no que se refere a sustentabilidade e o meio 

ambiente, é um ponto positivo ao se tratar de educação do campo, pois os estudantes, 

inseridos no meio em que vivem, aproximam os conhecimentos reais e vivenciais do 

conhecimento científico. De acordo com a Resolução CNE 01 de 03/04/02, que dispõe sobre 

as diretrizes operacionais para a educação básica nas escolas do campo, em seu parágrafo 

único, artigo 2º, coloca que a identidade das escolas do campo são definidas pelo vínculo com 

as questões da sua realidade, ancorando-se na temporalidade e saberes próprios dos 

estudantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia 

disponível na sociedade e nos movimentos sociais em defesa de projetos que associem as 

soluções exigidas por essas questões à qualidade social da vida coletiva no país (BRASIL, 

2002). 

Nesse intuito, a população rural ao utilizar o solo como principal elemento para 

produção de alimentos e consequente geração de renda, deve tratar da sustentabilidade dos 

solos com real importância, integrando junto ao cultivo suas práticas de conservação. As 

práticas conservacionistas e de recuperação de solos, segundo Eltz et al. (2007) são 

procedimentos realizados com o objetivo de manter o solo produtivo e recuperar suas 

condições de produtividade. 

Quanto às práticas de conservação de solo, Eltz et al. (2007) cita algumas, entre elas: 

adubação mineral, adubação orgânica, adubação verde e plantas de cobertura; sistemas de 
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cultura, calagem; controle de queimadas; cobertura morta, rotação de cultura, consorciação de 

culturas, cultivos em nível (em contorno), cultivos em faixas, reflorestamento, pastagens, 

terraceamento, cultivo mínimo, plantio direto. 

Diante disso, o presente trabalho pretende verificar e analisar as percepções de 

estudantes de uma escola do campo acerca de sustentabilidade dos solos, antes e após prática 

contextualizada de sala de aula, e se há uma inter-relação entre as concepções dos estudantes 

e as referências do pensar para a sustentabilidade. 

Ao pensar em sustentabilidade, na integração dos solos com o meio ambiente, e este 

como um todo, é que manifestamos a indagação com o termo sustentabilidade dos solos. O 

termo sustentabilidade, por conter diversas definições, perpassa por conflitos, porém, 

aproximamo-nos de um conceito que se preocupa com ser humano como um todo, na sua 

integralidade e que o integra no todo. E é essa definição que deve ser compartilhada e 

vivenciada na educação. 

O termo sustentabilidade tem sua trajetória marcada por algumas datas centrais, sendo 

seu início marcado no ano de 1968, no Clube de Roma, onde estudiosos reúnem-se para 

discutir assuntos referentes à política, economia, meio ambiente e desenvolvimento 

sustentável. Já em 1973, o francês Maurice Strong lança o conceito de Ecodesenvolvimento, 

que trata de uma política de desenvolvimento alternativo. 

Em 1987 surge o termo “Sustentabilidade” apresentado oficialmente na Comissão 

Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), da ONU (Organização das 

Nações Unidas), presidida pela ex-primeira-ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland, e 

enfatiza que se trata da “[...] capacidade de satisfazer as necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem suas próprias necessidades” 

(CMMAD, 1988, p. 9). 

Na Eco 92, ou Cúpula da Terra, realiza-se um acordo em que quase todos os países do 

mundo se comprometem com a estabilização da concentração dos gases responsáveis pelo 

efeito estufa. Mais tarde, ganha maior reconhecimento com o Protocolo de Quioto, 

apresentado em 1997. 

Um estudo realizado por Elkington, em meados da década de 90, define os tripés da 

sustentabilidade, ou a Triple Bottom Line (TBL) e é conhecido pelos 3 P (People, Planet e 

Profit), no português PPL (Pessoas, Planeta e Lucro), que tem grande influência, ainda nos 
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dias atuais, em todos os setores, principalmente na economia, e que por este motivo é muito 

criticado. 

Atualmente, Boff (2015) define o termo como  

[...] toda ação destinada a manter as condições energéticas, informacionais, físico-

químicas que sustentam todos os seres, especialmente a Terra viva, a comunidade de 

vida, a sociedade e a vida humana, visando sua continuidade e ainda atender as 

necessidades da geração presente e das futuras, de tal forma que os bens e serviços 

naturais sejam mantidos e enriquecidos em sua capacidade de regeneração, 

reprodução e coevolução (BOFF, 2015, p. 107). 

 

Nestes parâmetros, o conceito de sustentabilidade que baliza as linhas gerais do 

presente trabalho, seguem os preceitos de Boff, ao relacionar a sustentabilidade como linha 

mestra de sustentação do planeta e das espécies, referindo-se ao solo como integrante 

essencial para a continuidade da vida.  

METODOLOGIA 

A escola do campo onde a pesquisa foi desenvolvida é a Escola Estadual de Ensino 

Fundamental Andrea Parise, e se localiza no distrito de Cinquentenário, interior do município 

de Tuparendi, estado do Rio Grande do Sul. O educandário possui mais de 60 anos de 

atuação, e conta com 122 alunos, provenientes das proximidades da escola, residentes da área 

rural e caracterizados como agricultores familiares. Possui 14 professores e 8 funcionários em 

seu quadro de pessoal. 

A amostra compreendeu 23 alunos, do 6º ano de ensino fundamental, sendo que todos 

concordaram em participar da pesquisa. A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em 

Pesquisa e aprovado. Por se tratar de um estudo com crianças menores de idade, os termos de 

aceite em participar da pesquisa passaram pela ciência dos pais e/ou responsáveis e pelos 

próprios estudantes. 

Para a análise dos dados da pesquisa, foram utilizados dois instrumentos de coleta, que 

basearam-se em um questionamento aberto estruturado e uma pergunta em forma de 

entrevista semiestruturada, a fim de coletar as percepções prévias e conhecimento pós prática 

contextualizada que os estudantes possuem a respeito de sustentabilidade dos solos. 

Ao início das atividades aplicou-se o questionário aberto estruturado, entregue em 

fotocópias individuais, onde os estudantes responderam a pergunta sobre as 
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percepções/entendimento próprio sobre a sustentabilidade dos solos na agricultura. O mesmo 

questionário foi entregue ao término das atividades, que compreenderam três meses, 

aproximadamente. Após foi realizado uma análise comparativa entre as respostas, com o 

intuito de avaliar a atividade prática contextualizada e as percepções dos alunos frente aos 

assuntos relacionados. 

Já o questionamento em forma de entrevista, aberto e semiestruturado, buscou 

compreender sobre as percepções dos estudantes acerca da sustentabilidade dos solos. Foi 

realizado individualmente, onde cada estudante pode expressar suas reais construções de 

aprendizagem, uma vez que foi realizado ao final da prática de sala de aula. 

Os dados coletados na entrevista e questionário foram compilados para o programa 

Excel. Foram organizados, de acordo com as respostas aproximadas e com mesmo contexto, 

logo após foram submetidos às categorias de acordo com referenciais da pesquisa.  

Todas as atividades realizadas pelos alunos foram identificadas, porém na análise e 

nos resultados da pesquisa optou-se por não divulgar sua identidade. Desta forma, as 

respostas serão referenciadas por A – aluno e em seguida, por números, conforme organização 

do pesquisador (exemplo: A-1, A-2, etc).  

Toda a coleta de dados foi realizada com intuito de analisá-los a priori, e, de acordo 

com a realização das mesmas, emergiram outras categorias que foram acrescentadas à 

pesquisa, após leitura e embasamento de referenciais. Para Moraes (2003), a categorização 

reúne elementos semelhantes, além de nomear e definir as categorias de forma precisa, na 

medida em que as mesmas vão sendo construídas.  

Os dados também foram analisados com auxílio de gráficos e respostas próprias dos 

estudantes, sendo que ao final, os mesmos ainda foram comparados (questionários iniciais e 

finais), a fim de verificar as contribuições na construção do conhecimento e nas concepções 

acerca de sustentabilidade dos solos, e se estas foram importantes para a pesquisa. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao realizar o questionamento inicial e coletar respostas, a fim de analisar as 

concepções prévias acerca da sustentabilidade dos solos, foram categorizadas por 

aproximação de conhecimento, com base em referenciais sobre conservação dos solos e 

sustentabilidade. Do total de 23 questionários, alguns estudantes apresentaram mais de uma 

resposta, sendo que todas foram contabilizadas e analisadas.  
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A figura 1 apresenta, um comparativo entre as respostas iniciais (prévias) e as finais 

(pós prática) sobre o entendimento dos mesmos sobre a sustentabilidade dos solos na 

agricultura. 

Figura 1: Comparativo entre as respostas iniciais e finais dos estudantes acerca do 

entendimento sobre sustentabilidade dos solos na agricultura. 

 

 Fonte: Autoria própria. 

 

Quando questionados sobre sustentabilidade dos solos na agricultura, no questionário 

inicial, há uma divergência nas respostas, sendo que os alunos não tem clareza quanto ao 

conceito de sustentabilidade. Alguns fazem relação com as práticas de cultivo, outros fazem 

relação com as práticas corretas de manejo. Todos relacionam com uma agricultura que 

minimiza os efeitos nocivos da poluição e falta de preservação, porém não se incluem, 

enquanto sujeitos da mudança, no processo. Assim, sugerem as respostas apresentadas pelos 

mesmos: 

Eu desenhei uma árvore que dará frutos. Os frutos vão cair e apodrecer. Isso vai virar 

adubo. As folhas também (A-1). 

A erosão é muito prejudicial para a terra, pois a água leva todos os nutrientes da terra, se 

fizermos o plantio direto os nutrientes vão ficar na terra e para a planta (A-7). 

Eu desenhei que tem que carpir o inço em vez de passar veneno e proteger as fontes (A-

8). 

Sustentabilidade é ajudar a natureza e não jogar lixo no chão para não prejudicar a 

natureza (A-9). 

A erosão é prejudicial ao solo mas fazendo o plantio direto a chuva não leva os nutrientes 

da terra para o rio, pois a palha bloqueia. Assim resultando em um solo melhor para o 

plantio (A-13). 
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As raízes seguram o solo, assim, evita o deslizamento. A raiz se alimenta dos nutrientes. 

Raízes que sustentam o solo (A-21). 

A sustentabilidade é a natureza boa ajudando o solo a ficar melhor. Da folha sai a 

clorofila, planta, a raiz ajuda a puxar o nutriente do solo (A-22). 

 

Cabe salientar que os estudantes têm uma compreensão sobre a importância do solo 

para a agricultura, mas que o termo sustentabilidade não é muito referenciado nem tampouco 

que há maior compreensão. Destaca-se que a palavra sustentabilidade vem associada a algo 

positivo, no caso que pode subentender preservação, conservação, e que isso levaria 

necessariamente, à preservação e conservação do solo, tornando-o “melhor” no sentido de 

maior produtividade e menor poluição. 

Já no questionário final, as respostas que mais se destacaram: 

Plantar coisas para dar cobertura ao solo como aveia, trigo, nabo. Nabo também ajudará a 

reduzir a compactação do solo gerando um solo melhor (A-1). 

Rotação de cultura é muito importante para o solo (A-2). 

Essa é a curva de nível corretamente. A curva de nível é importante para não lavar as 

sementes da lavoura (A-3). 

Trator passando ureia para adubar o solo (A-5). 

Eu fiz uma plantação de trigo que está sendo irrigada (A-6). 

Fazer terraços para não dar erosão no solo e não usar agrotóxicos sem orientação de um 

especialista (A-14). 

Essas são práticas sustentáveis para se usar: plantio em nível, plantio direto, uso correto e 

com orientação de agrotóxicos, curvas de nível, rotação de culturas (A-15). 

Eu desenhei uma plantação de nabo que ajuda a adubar o solo para a próxima plantação 

(A-16). 

Eu fiz o desenho de umas plantas para a sustentabilidade do solo (A-17). 

Práticas que devemos fazer para melhorar nossas roças: plantio em nível, palhas para 

proteger o solo, terra fértil, adubos. Eu acho que sustentabilidade é só ajudar o solo, não 

prejudicar, e também principalmente a palha que ajuda bastante o solo, e não deixar levar 

toda a camada fértil do solo (A-21). 

Eu acho que sustentabilidade do solo é sustentar os solos fazendo curvas de níveis e 

deixando uma cobertura para o solo e etc (A-22). 
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Nas respostas finais, evidencia-se a relação da sustentabilidade com práticas 

conservacionistas. Os estudantes recordam-se e citam algumas práticas de conservação de 

solo e fazem relação com o conceito de sustentabilidade, porém poucos evidenciam o termo 

em si para melhor explicá-lo, a partir de suas percepções. 

Como houve um grande número de referências às práticas relacionadas ao manejo 

correto dos solos, na figura 2, realizou-se um comparativo, que compreende as respostas 

iniciais e finais sobre a estratificação quanto às práticas de conservação de solo lembradas 

pelos estudantes. 

 

Figura 2: Comparativo entre as respostas iniciais e finais sobre as práticas de 

conservacionistas de solo relacionadas pelos alunos. 

 

 

 Fonte: Autoria própria. 

 

 

Estratificando os dados deste questionamento em tipos de práticas conservacionistas 

de solos que apareceram, cabe destacar o aumento da diversidade dos tipos de práticas 

levantadas pelos estudantes, após sequência didática contextualizada.  
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Ao analisar o questionário inicial, a compreensão das práticas conservacionistas ainda 

é limitada dentro da definição de Eltz et al. (2007), embora façam uma referência abrangente 

no quesito adubação. Os estudantes possuem um entendimento prévio do que possa promover 

a sustentabilidade dos solos, mas ainda com pouco embasamento quanto à importância da 

inserção do sujeito junto à conservação e manejo correto de solos para se tornarem 

agricultáveis. 

Já no questionário final, os estudantes associaram um grande número práticas 

conservacionistas à sustentabilidade dos solos, demonstrando que a prática contextualizada 

ampliou os conhecimentos dos mesmos em relação ao conteúdo abordado nas atividades. 

Quando se trata de criar condições que permitam o desenvolvimento rural e agrícola 

sustentável, a Agenda 21 faz referência à conservação e reabilitação da terra, onde cita o 

problema para com o solo como o mais grave problema ambiental. Reflete que o problema da 

erosão do solo é particularmente agudo nos países em desenvolvimento, enquanto em todos os 

países agravam-se os problemas de salinização, encharcamento, poluição do solo e perda da 

fertilidade do solo. Embora o planejamento do uso das terras e seu zoneamento, associados a 

um melhor manejo das terras, devam oferecer soluções de longo prazo para o problema da 

degradação das terras, urge interromper tal degradação e dar início a programas de 

conservação e reabilitação nas regiões mais seriamente afetadas e mais vulneráveis.  

Sendo assim, compreende-se que a sustentabilidade dos solos está diretamente ligada à 

conservação através da adoção de práticas de manejo correto, sendo que o sujeito deve estar 

comprometido com o meio, fazendo parte na sua integralidade, e que os reflexos destas ações 

estarão disponíveis a todos. Pratica o bem a si mesmo, ao meio, e a todos, na sua totalidade e 

não de forma isolada. 

Já na atividade de questionamento aberto semiestruturado através de entrevista, as 

respostas foram categorizadas de forma emergente, conforme surgiram demandas, onde 

Moraes e Galiazzi (2016, p. 139) definem esta categoria em que “o pesquisador assume uma 

atitude fenomenológica de deixar que os fenômenos se manifestem, construindo suas 

categorias a partir das múltiplas vozes emergentes nos textos que analisa.”  

Nesta etapa da pesquisa, leva-se em consideração a opinião dos estudantes sobre 

sustentabilidade, conforme pergunta que segue: “Após estas aulas, na sua opinião, o que 

podemos dizer que é sustentabilidade dos solos?”. 
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As respostas obtidas foram classificadas em duas categorias, e aparecem na figura 3, 

as quais se destacaram: 

- relação com o ato de sustentar; 

- respostas generalizadas, que apresentaram conceitos ligados à preservação, adubação 

e combate à erosão. 

 

Figura 3: Percepção dos estudantes a respeito de sustentabilidade dos solos após 

atividades práticas contextualizadas. 

 

 

 Fonte: Autoria própria. 

 

Desta forma, 47% dos estudantes relacionaram a sustentabilidade dos solos ao ato de 

sustentar o solo, ou dar sustento para o mesmo se manter. Dentre as respostas, podemos 

destacar: 

Que sustenta o solo [...] assim daí tem o solo fértil, daí tu pode plantar [...] assim vai ter 

uma plantação mais bonita, mais fértil (A-11). 

O que sustenta o solo que a gente sempre tem na roça, não deixar só a terra e o soja 

sempre, tem que colocar alguma coisa que protege pra quando vir a chuva não lavar toda 

a camada fértil, porque se não tivesse a proteção a planta não vai ser fértil. E é isso, tem 

que colocar sempre uma coisa que protege o solo, para ele ser cada vez mais forte, e os 

adubos também (A-19). 
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Sustentar o solo, dar mais sustento a ele. Tipo não plantar todo o ano a mesma coisa, 

planta um ano soja, milho, planta aveia pra ter mais uma camada, pra terra ficar boa (A-

20). 

Quando sustenta o solo [...] os agricultores às vezes não cuidam o solo. Quando vem a 

chuva às vezes lava o solo. E daí com o solo preservado é melhor, dá pra plantar mais 

coisas e a gente se alimenta (A-22). 

O que sustenta o solo é a palha e os adubos (A-14). 

 

O ato de sustentar, como define o dicionário Aurélio, trata o termo como “segurar por 

baixo; servir de escora a; impedir que caia; suportar, apoiar [...] Conservar, manter [...] 

Fornecer ou garantir o necessário para a sobrevivência de [...] Proteger, favorecer, auxiliar [...] 

suster-se, equilibrar-se [...]” (FERREIRA, 2009, p. 1902). 

Segundo Boff (2015, p. 32), devemos pensar o ato de sustentar no seu sentido ativo, 

em que se enfatiza a ação feita de fora para “conservar, manter, proteger, nutrir, alimentar, 

fazer prosperar, substituir, viver” (grifo do autor). Trazendo para o dialeto ecológico, a 

sustentabilidade representa os procedimentos que tomamos para permitir que a Terra e seus 

biomas se mantenham sempre vivos, protegidos, alimentados de nutrientes a ponto de estarem 

sempre bem conservados e à altura dos riscos que possam advir.  

Os demais estudantes, ou 53% deles, apresentaram conceitos ligados à preservação, 

adubação, utilização de palhada para proteger e combater a erosão, como entendimento para a 

sustentabilidade dos solos. 

Conforme seguem as respostas dos estudantes: 

Fazer curva de nível para não dar erosão no solo. Deixar mais palhas. Botar adubo (A-

23). 

Que não pode só plantar, plantar e não botar nada de fertilizantes e outras coisas no solo 

(A-8). 

Proteger o solo, deixar a palha e quando vem a chuva não leva a terra (A-7). 

Eu acho que é quando tu cuida do solo e não quando tu destrói ele, quando tu tá 

preservando ele, quando tu tá cuidando ele, aí vai ser melhor (A-13). 

 

Dessa forma, percebe-se que todas as repostas estão dentro das expectativas 

almejadas, pois todas tratam, de alguma forma, de proteção ao solo e prevenção de danos ao 
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mesmo ao mencionar as práticas ecologicamente corretas de seu uso. É conveniente destacar 

que a utilização do termo “sustentar” remete à ética do cuidado, do pensamento e da 

preocupação para com todos: penso em mim, em minhas ações, mas também no que isso vai 

influenciar para o meu próximo, como um todo. 

Para tanto, percebe-se que a percepção dos alunos, em ambos os procedimentos de 

coletas de dados, partem da visão própria dos mesmos, como é o caso dos questionários e 

respostas inicias, baseados em sua vivências e experiências de vida. 

As respostas ou manifestações são, portanto, resultado das percepções, dos processos 

cognitivos, julgamentos e expectativas de cada indivíduo. Embora nem todas as manifestações 

psicológicas sejam evidentes, são constantes, e afetam nossa conduta, na maioria das vezes, 

inconscientemente. Assim, o estudo da percepção ambiental é de fundamental importância 

para que possamos compreender melhor as inter-relações entre o homem e o ambiente, suas 

expectativas, satisfações e insatisfações, julgamentos e condutas (FAGGIONATO, apud 

COSTA; MAROTI, 2013, p. 2380). 

Após a aplicação da sequência didática, observa-se que a percepção é ampliada, pois a 

troca de conhecimentos com os demais sujeitos, aliado à discussão entre os pares e prática 

contextualizada de ensino, favorece a construção de alguns conceitos e enriquece a percepção 

sobre a sustentabilidade dos solos. 

Portanto, as percepções para a sustentabilidade, onde refletem as práticas 

conservacionista de solo, devem estar integradas ao todo, não separadas. Claro que quando 

estamos falando em preservação, estamos preocupados com a continuidade da espécie, porém, 

é necessário pensar de forma ampla, e na condição de que tudo faz parte do todo, e vice-versa. 

Cabe destacar que muitas vezes, quando pensamos em preservação, pensamos na 

condição de atitudes independentes umas das outras. É de extrema importância que se 

quisermos um planeta com condições adequadas e saudáveis de vida às futuras gerações, 

devemos pensar no coletivo e de forma coletiva, em prol do bem comum. 

As ações ambientais devem estar relacionais com as questões sociais e econômicas, 

para que haja um balanceamento e a sustentabilidade ocorra de forma coerente. Não que o 

pensamento preservacionista não funcione para a sustentabilidade. Pelo contrário, a 

sensibilização para a preservação é o primeiro passo para o entendimento maior da 

sustentabilidade como todo. E claro, toda a mudança deve ser iniciada pelo começo. 
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Assim, a sustentabilidade dos solos deve compreender um sistema que abrange os 3 

pilares de desenvolvimento, segundo o famoso tripé de John Elkington, criado em 1990, o 

Triple Bottom Line (a linha das três pilastras) ou 3 Ps da Sustentabilidade (People, Planet, 

Profit, ou em português PPL Pessoas, Planeta e Lucro). Este modelo, segundo Boff, é o 

modelo-padrão de desenvolvimento sustentável como normalmente é pensado e buscado nas 

empresas e aparece nos discursos oficiais (BOFF, p. 43). Para ser sustentável o 

desenvolvimento deve ser economicamente viável, socialmente justo e ambientalmente 

correto, conforme aparece na Figura 4. 

 

Figura 4: Três Pilares da Sustentabilidade. 

 

 Fonte: Adaptado de RANGEL, 2015.  

 

Trazendo para os preceitos dos solos e sua utilização na agricultura, podemos 

organizá-los, segundo o Triple Bottom Line: 

Economicamente viável – solo ser capaz de auto recuperar-se, utilizar metodologias 

alternativas para adubar o solo, bem como práticas que combatam a erosão e não deixem o 

material orgânico e sais minerais serem levados quando de chuvas torrenciais ou vento. 

Poderíamos compreender, em termos econômicos, em alternativas que não requerem muitos 

gastos ao produtor, ou que minimizem os custos de produção, aliando, é claro, a alternativas 

limpas e pouco invasivas de manejo de solo. 

Socialmente justa – para com todos, todos terem direito à terra saudável e produtiva – 

possuir um solo fértil, com vistas à produção do alimento limpo e sadio às presentes e futuras 

gerações. 
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Ecologicamente correta – que as práticas de utilização do solo causem menos impacto 

possível, para que a natureza possa se auto recuperar sem interferir em nenhum ciclo dos 

seres, pois na verdade todos os seres são importantes para a preservação da espécie humana. 

Sabe-se que essa definição de desenvolvimento sustentável é criticada pela grande 

maioria dos pensadores do assunto. De acordo com Boff (2015), ao aceitar as três pilastras, 

deveria-se acrescentar algumas complementares, entre elas: gestão da mente sustentável, 

generosidade, cultura, neuroplasticidade do cérebro e o cuidado essencial. 

Como gestão da mente sustentável: formulado pelo professor Evandro Vieira 

Ouriques, da Escola de Comunicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro, tenta-se 

resgatar o valor da razão sensível pela qual o ser humano se sente parte da natureza, impõe-se 

um autocontrole para superar a compulsão pelo crescimento, pelo produtivismo e pelo 

consumismo (BOFF, 2015). 

No que tange à generosidade, segundo Rogério Ruschel, criador desta pilastra, destaca 

que a mesma é indispensável para o desenvolvimento sustentável, uma vez que o ser humano 

“é um ser social que coloca os bens comuns acima dos particulares ou que põe os interesses 

dos outros no mesmo nível de seus próprios interesses” (BOFF, 2015, p. 49). Morin (2000, p. 

47) descreve, neste mesmo sentido que “conhecer o humano é, antes de mais nada, situá-lo no 

universo, e não separá-lo dele”. 

Quanto à cultura, quarto pilar da sustentabilidade, aceito na Rio+10, em Joanesburgo 

no ano de 2002, Boff (2015, p. 50) destaca que este pilar “encerra a coesão social, valores, 

processos de comunicação e diálogo e favorece o cultivo das dimensões tipicamente humanas 

como a arte, a religião, a criatividade, as ciências e outras tantas formas de expressão 

estética”. 

A neuroplasticidade do cérebro, pilar ainda em construção mas que já constitui vasta 

investigação, e que pode oferecer boas possibilidades de desenvolvimento social que, justo e 

sustentável, repercute na mente que coevolui junto com o processo global de um mundo mais 

sustentável (BOFF, 2015). 

O termo cuidado essencial, criado pelo próprio Leonardo Boff o descreve como 

essencial para a sustentabilidade “entendo o cuidado como substantivo, quer dizer, como um 

dado ontológico e uma constante para todos os organismos vivos” (BOFF, 2015, p. 51). 
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As definições de Boff complementam o pensamento de Morin (2000, p. 67), ao definir 

que “O mundo torna-se cada vez mais um todo. Cada parte do mundo faz, mais e mais, parte 

do mundo e o mundo, como um todo, está cada vez mais presente em cada uma de suas 

partes”. 

O homem, na vida corrida do dia-a-dia não para mais para acompanhar os processos 

que ocorrem na natureza. É na observação destes processos que entendemos o todo e a 

grandiosidade do planeta. Quando há equilíbrio, todos os seres conseguem viver, sem ocupar 

ou invadir o espaço do outro. A natureza é sábia e está constantemente nos dando as respostas 

aos problemas que nos são impostos, seja por uma simples planta chamada pela população 

geral de “daninha”, que na verdade pode estar indicando a falta de algum nutriente, 

indispensável à vida do solo e produção de alimento, ou um inseto, que ao atacar uma lavoura 

pode ter se livrado do seu predador natural com as grandes investidas em agrotóxicos nas 

plantações. 

A insustentabilidade é também ressaltada por Morin (2000, p. 70), ao afirmar que  

Concebido unicamente de modo técnico-econômico, o desenvolvimento chega a um 

ponto insustentável, inclusive o chamado desenvolvimento sustentável. É necessária 

uma noção mais rica e complexa do desenvolvimento, que seja não somente 

material, mas também intelectual, afetiva, moral... 

 

Dessa forma, ao observar que há valores intrínsecos no sentido maior de 

sustentabilidade, pode-se fazer uma tentativa do que seria o tripé da sustentabilidade dos 

solos. Baseando-se em conceitos discutidos, caracterizar-se-ia da seguinte maneira, conforme 

mostra a Figura 5. 

 

Figura 5: Modelo de tripé proposto para a Sustentabilidade dos Solos.  
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 Fonte: Autoria própria.  

 

Para Guerra e Angelo-Menezes (1999), ao tratar o termo sustentabilidade dos solos, se 

contempla principalmente o ciclo dos nutrientes e seu retorno ao sistema produtivo, 

reforçando a ideia defendida da capacidade do solo se auto recuperar, com a diminuição de 

custos nas plantações, assegurando o direito de todos às terras férteis e produtivas.  

Neste âmbito, o cuidado essencial, que está localizado entre as três pilastras, e que as 

une, refere-se não como uma virtude ou uma simples atitude de zelo e de preocupação com 

aquilo que nos sentimos envolvidos, mas fundamentalmente, configura um modo de ser, uma 

relação nova para com a realidade, a Terra, a natureza e outro ser humano, pois quem cuida 

não se coloca sobre o outro, dominando-o, mas junto dele, convivendo, dando-lhe conforto e 

paz. (BOFF, 2015) 

Deve-se considerar que no intuito de colocar-se lado a lado, como peça fundamental 

para o desenvolvimento e mudança que se almeja ao Planeta Terra, que “o homem é homem e 

o mundo é histórico-cultural na medida em que, ambos inacabados, se encontram numa 

relação permanente, na qual o homem, transformando o mundo, sofre os efeitos de sua própria 

transformação” (FREIRE, 2015, p. 101). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante dos resultados propostos, e do ponto de vista de transformação do sujeito, os 

estudantes da pesquisa estão no caminho de um pensamento para a sustentabilidade, mesmo 

sem saber a definição do termo em si, mas considerando que há uma aproximação das 

percepções com as referências relacionadas no estudo. Cabe aqui destacar, que há de se 
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construir um significado preciso para o termo “sustentabilidade dos solos”, e com base nos 

diagnósticos, tentou-se oferecer um caminho a ser percorrido nesta pesquisa. 

Devemos considerar que a aproximação dos estudantes com o meio é favorecida neste 

estudo, do pensar para a sustentabilidade, mas, é essencial que este pensamento esteja 

presente nas concepções dos professores, e que estes estejam aptos para atuarem de forma 

integradora e participativa. Também deve, o sistema como um todo, pensar de forma 

sustentável, permitindo que os conteúdos e metodologias de ensino estejam e sejam mais 

próximas ao cotidiano dos estudantes. 

Considera-se dessa forma, também e não menos importante, a formação de docentes 

para pensar a sustentabilidade, onde os conteúdos sejam vislumbrados e trabalhados de forma 

sistêmica e transversal, e não isolados do contexto. Deve-se permitir que o educando faça 

parte do processo de aprendizagem, em que o papel do professor seja o de facilitador, e para 

que o mesmo tome consciência de que faz parte da mudança, e que ela é possível quando isso 

ocorre.  

Faz-se necessário, cada vez mais, que instiguemos os nossos estudantes a pensarem de 

forma sustentável, que os processos sejam pensados dessa forma, que o planejamento 

aconteça como um todo. É necessário que o processo em si seja sustentável para haver o 

entendimento. A contextualização também é aliada quanto à construção dos conceitos, 

principalmente no que tange a sustentabilidade. 

A ética do cuidado, citada por Boff (2015), aliada aos demais pilares que sustentam o 

termo sustentabilidade devem estar integrados aos conteúdos e metodologias na escola, para 

que possamos auxiliar na sensibilização de cidadãos mais conscientes, a fim de deixar um 

ambiente equilibrado às presentes e futuras gerações, gozando do equilíbrio e do retorno que 

este compromisso traz.  

Com esta preocupação, não somente para com o solo, mas com o meio ambiente como 

um todo, devemos tratar dos elementos essenciais à vida com carinho e cuidado, pois esta 

geração precisa do solo e também as próximas que virão, principalmente para a produção de 

alimentos e continuidade das espécies.  
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